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Audiências públicas 
em discussão!

A Nova República, inaugurada 
com a eleição de Tancre-
do Neves, promoveu uma 
transformação profunda na 

sociedade brasileira. Ao vigoroso cho-
que das eleições livres, das liberdades 
partidárias, das garantias à imprensa, 
juntou-se um espaço de exercício da 
cidadania, em que os brasileiros foram 
convocados a acompanhar de perto e 
até participar das atividades públicas. 
Essa transformação tornou-se um 
postulado permanente da democracia 
brasileira. 

No Parlamento, além da iniciativa 
de proposição de leis, o cidadão en-
controu um novo espaço na realização 
crescente de audiências públicas sobre 
os mais diversos assuntos. Elas são 
um mecanismo biface: de um lado, 
o cidadão tem a oportunidade de se 
manifestar sobre as matérias de seu 
interesse; de outro, os parlamentares 
podem se aprofundar sobre assuntos 
que são, por vezes, altamente especia-
lizados. Assim, há uma complementa-
ridade que contribui, em muito, para 
o trabalho legislativo, para a elabora-
ção e o aperfeiçoamento das leis, para 
a tomada de posição sobre o amplo 
leque de matérias tratadas, alterando, 
muitas vezes, entendimentos prelimi-
nares dos deputados e senadores.

No Senado Federal, o número de 
audiências públicas é relevante. Para 
ampliar a sua divulgação, já feita, 
na medida do possível, pelos nossos 
órgãos de comunicação direta – TV 
e rádio –, estamos criando um novo 
veículo: a revista em discussão!, que 
vai se dedicar ao registro desses deba-
tes. Esperamos, dessa forma, dar mais 
um passo para aumentar o contato 
entre o Parlamento e o cidadão. 

José Sarney
Presidente do Senado
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Audiência pública conjunta das comissões 
permanentes de Serviços de Infraestrutura e 
de Assuntos Econômicos

Nesta primeira 
edição, a revista 
em discussão! 
registra audiência 
pública conjunta 
das comissões 
de Serviços de 
Infraestrutura (CI) 
e de Assuntos 
Econômicos (CAE), 
realizada em 10 
de setembro de 
2009 como parte 
do ciclo de debates 
“Agenda 2009-
2015 – Desafi os 
Estratégicos 
Setoriais”, 
promovido pela CI.
Na reunião, foi 
debatido o primeiro 
dos quatro projetos 
que integram a 
proposta de marco 
regulatório para 
a exploração das 
jazidas de petróleo 
da camada pré-
sal, enviados ao 
Congresso Nacional 
pelo Executivo (PLs 
5.938, 5.939, 5.940 
e 5.941, de 2009).
A audiência atendeu 
aos requerimentos 
nº 41, de Fernando 
Collor, nº 44, de 
Jefferson Praia, e 
nº 53, de Garibaldi 
Alves e Delcidio 
Amaral, todos de 
2009.
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O novo modelo de 
exploração de petróleo

Co n f i r m a d a  a 
presença de pe-
tróleo em gran-
de quantidade 

na camada pré-sal da pla-
taforma continental brasi-
leira, fruto de perfurações 
realizadas entre 2006 e 
2008, o governo formou 
uma comissão interminis-
terial para def inir como 
essa riqueza natural se-
ria explorada. Em 31 de 
agosto de 2009, o Planalto 
apresentou, em grande ce-
rimônia, os quatro projetos 
de lei que, se aprovados, 
mudarão o modelo de ex-
ploração brasileiro.

O pr imei ro  proje to 
(PL 5.938/09, na Câma-
ra) foi enviado ao Senado 
em março de 2010 (PLC 
16/10). Ele substitui o 
atual regime de concessão 
(que será mantido para os 
blocos já licitados) pelo 
contrato de partilha da 
produção nas áreas do pré-
sal, ou em “regiões estra-
tégicas” – aquelas onde 

vierem a acontecer grandes 
descobertas, com baixo ris-
co de insucesso na explora-
ção e alta concentração de 
petróleo. 

Esse modelo é adota-
do nos países 
com as maio-
res reservas de 
p e t r ó l e o  d o 
mundo, como 
Arábia Saudi-
ta, Venezuela, 
Irã e Iraque.

União 
fica com 
parte da produção

No regime de partilha, 
o petróleo e o gás natural 
produzidos são divididos 
entre a União e as empre-
sas que exploram os cam-
pos. Pela proposta, que 
altera a Lei nº 9.478/97, 
sobre a política energéti-
ca nacional, e estabelece 
o marco regulatório do 
setor, o governo poderá 
contratar a Petrobras ou 
outras empresas, por meio 

de licitação, para retirar 
o petróleo das jazidas. A 
vencedora da concorrência 
será aquela que oferecer o 
maior percentual do petró-
leo extraído para a União. 

À  Pe t robr a s 
será assegura-
da uma fatia 
m í n i m a  d e 
30% em cada 
bloco licitado.

Os custos e 
investimentos 
necessários à 
execução do 
contrato cor-

rerão por conta dos con-
tratados, ou seja, a Petro-
bras e o consórcio vence-
dor da licitação. Como a 
possibilidade de sucesso 
na produção de petróleo 
é grande, a perspectiva é 
de que a iniciativa privada 
se interesse em participar 
da exploração e, cobertos 
os custos e investimentos, 
receba um excedente em 
óleo, conforme cláusulas 
definidas em contrato.

Modelo do 
pré-sal foi 
anunciado 
em evento 
com Lula, 
Dilma 
Rousseff       
e Sarney

Estudo do Planalto 
sobre a exploração 
das reservas na 
camada pré-sal 
resultou em quatro 
projetos de lei, 
que estabelecem 
um novo marco 
regulatório para 
o setor

Governo quer 
novo sistema 
de produção e 
criação de fundo 
para aplicação 
dos recursos
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Nova estatal com 
perfil privado

Na exploração do petró-
leo do pré-sal, a União será 
representada por uma nova 
estatal, a Petro-Sal, cuja 
criação está prevista em 
outro projeto 
(PL 5.939/09, 
na Câmara, ou 
PLC 309/09, 
no Senado).  

A nova es-
tatal, que não 
terá participa-
ção no petró-
leo e gás ex-
traídos, nomeará metade 
dos integrantes dos comi-
tês gestores da exploração 
de cada bloco, entre eles o 
presidente, que terá poder 
de veto nas decisões, para 
garantir a melhor gestão 

dos contratos de partilha 
assinados pelo Ministério 
de Minas e Energia.

A empresa será mantida 
pela União, com os recur-
sos obtidos por meio da 
participação nos contratos 

de partilha de 
produção, da 
comercia l iza-
ção de petró-
leo e gás, e de 
parcela do que 
for arrecadado 
a título de bô-
nus de assina-
tura referente a 

esses contratos.
Mesmo controlada pela 

União e vinculada ao Mi-
nistério de Minas e Ener-
gia, a Petro-Sal terá perfil 
de empresa privada. Sua 
estrutura prevê um conse-

lho de administração, com 
conselheiros indicados pela 
Casa Civil e pelos minis-
térios de Minas e Energia, 
da Fazenda e do Planeja-
mento, Orçamento e Ges-
tão. O quinto conselheiro 
será o diretor-presidente 
da Petro-Sal, que integra-
rá a diretoria-executiva, 
cujos membros serão indi-
cados pelo presidente da 
República. Os servidores, 
apesar de selecionados por 
concurso público, terão 
os contratos regidos pela 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT).

Caberá ainda à Petro-
Sal gerenciar os contratos 
de comercialização de pe-
tróleo e gás firmados pela 
União. E representá-la nos 
procedimentos e acordos 
relacionados à partilha do 
petróleo nos blocos cujas 
jazidas se comunicam pelo 
subsolo com outras não li-
citadas ou contratadas pelo 
regime de concessão.

O modelo de partilha é 
usado pelos países respon-
sáveis pelas maiores reser-
vas de petróleo do mundo. 
Já as prerrogativas da Pe-
tro-Sal, que vai gerenciar 
contratos de outra estatal, 
têm para lelo apenas na 
Noruega, onde também 
há duas empresas estatais 
(uma de exploração e pro-
dução e outra de controle 
de contratos).

Dinheiro em caixa para 
a Petrobras investir

Para que o novo mode-
lo funcione, será preciso 
capitalizar a Petrobras, de 
modo que ela possa arcar 
com os altíssimos inves-
timentos necessários para 
extra ir o óleo das pro-
fundezas do Atlântico. O 
projeto com esse objetivo 
(PL 5.941/09, na Câmara, 
PLC 08/10, no Senado) 
define que a União cederá 
à estatal, de suas reservas, 
o equivalente a 5 bilhões 
de barris de petróleo. O 
valor de cada barril seria 

Operação da norueguesa 
Statoil: empresa explora 
petróleo e outra estatal, 
Petoro, representa governo

Partilha é usada 
em países como 
Irã e Venezuela, 
exportadores com 
grandes reservas 
de petróleo 
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definido oportunamente 
pela Agência Nacional 
do Petróleo (ANP).

Esse valor será repas-
sado por meio de títulos 
da dívida pública mobi-
liária federal e os sócios 
minoritários também 
poderão participar da 
operação. 

Aplicação da riqueza 
terá viés social

Novidade para as fi-
nanças públicas, parte 
da renda obtida, princi-
palmente com a venda 
do petróleo do pré-sal, 
será destinada a um fun-
do social. Isso para não 
causar impacto negativo 
na economia brasileira 
com a possível valoriza-
ção do real e consequen-
te diminuição da com-
petitividade da indústria 
e da produção nacionais. 
Outro objetivo é  resguar-
dar o país de prejuízos de-
correntes de flutuações no 
preço do petróleo.

Parcelas dos bônus de 
assinatura e dos royalties 
também serão repassadas 
para o FS (PL 5.940, na 
Câmara, e PLC 07/10, no 
Senado), que, em parte, 
funcionará como um fun-
do soberano.

A ideia é que o dinheiro, 
a ser aplicado no Brasil 

e no exterior, seja usado 
aos poucos, com diversas 
f inalidades. Uma delas é 
o estímulo a uma política 
industrial que beneficie a 
cadeia produtiva ligada ao 
petróleo e ao gás natural. 
Os recursos do FS, vin-
culado à Presidência da 
República, também seriam 
aplicados no combate à 
pobreza, no fortalecimento 
da educação, da ciência e 
tecnologia e na proteção ao 
meio ambiente.

Um comitê de gestão 
financeira decidirá sobre o 
valor a ser resgatado anu-
almente, a rentabilidade 
mínima exigida dos inves-
timentos feitos, no Brasil 
e no exterior, e os agentes 
f inanceiros que poderão 
operar os recursos. Já o 
Conselho Deliberativo do 
Fundo Social vai decidir 
sobre a destinação do di-
nheiro. Será composto por 
representantes da sociedade 
civil e do governo.

Ações da Petrobras estão 
entre as mais negociadas                   
na Bolsa de São Paulo

Projeto do governo 
prevê que dinheiro 
do Fundo Social seja 
usado para pesquisa 
científica 
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SENADOR FERNANDO 
COLLOR (PTB-AL),
presidente da Comissão 
de Serviços de 
Infraestrutura (CI)

Realizaremos audiên-
cias públicas sobre o tema 
E x p lor a ç ão  de  Pe t ró -
leo e Pré- Sal, abordando 
os aspectos contidos nas 
mensagens presidenciais, 
com os seguintes painéis: 

Painel 1 - exploração e 
produção de petróleo, de 
gás natural, e de outros hi-
drocarbonetos f luidos, sob 
o regime de partilha,  em 
áreas do pré-sal e em áre-
as estratégicas. A questão 
partilha versus concessão. 
Refere-se ao Projeto de Lei 
nº. 5.938/09, na Câmara 
dos Deputados;

Painel 2 - criação da 
Empresa Brasileira de Ad-
ministração do Petróleo 

e Gás Natural SA (Petro-
Sal). Refere-se ao Projeto 
de Lei nº 5.939/09, na Câ-
mara dos Deputados;

Painel 3 -  Fundo So-
cial, projetos e programas 
nas áreas de combate à po-
breza e desenvolvimento 
da educação, da cultura, 
da  c iênc ia  e 
tecnologia e de 
sustentabilida-
de ambiental. 
Refere-se  ao 
Projeto de Lei 
o nº 5.940/09, 
na Câmara dos 
Deputados. 

Painel 4 - capita liza-
ção da Petrobras, pesqui-
sa e lavra do petróleo, de 
gás natura l e de outros 
hidrocarbonetos f luidos 
em áreas não concedidas 
localizadas no pré-sal. Re-
fere-se ao Projeto de Lei nº 

5.941/09, na Câmara dos 
Deputados.

A primeira reunião des-
tina-se à audiência pública, 
em atendimento aos reque-
rimentos nº. 41, de 2009, 
desta Comissão de Infraes-
trutura, e aos requerimen-
tos de nº. 44 e 53, de 2009, 

da Comissão 
de  A s su nto s 
E conômicos , 
de autoria dos 
senadores Je-
f ferson Pra ia 
( P D T- A M ) , 
Garibaldi Al-
ve s  (PMDB -

RN) e Delcidio Amaral 
(PT-MS), que convidam 
o ministro de Estado de 
Minas e Energia, senador 
Edison Lobão, para dis-
correr sobre as tratativas e 
propostas do marco regula-
tório do pré-sal.

Ciclo de Palestras sobre pré-sal 
preparou Senado para votar projetos
Audiência conjunta 
das comissões 
de Serviços de 
Infraestrutura 
e de Assuntos 
Econômicos analisa 
as propostas de 
marco regulatório 
para a exploração 
das jazidas 
descobertas pela 
Petrobras em 2006

Mensagens: textos 
presidenciais que 
acompanham os pro-
jetos de lei do governo 
para regulamentação 
da exploração de 
petróleo e gás natural 
na camada pré-sal da 
costa brasileira.

Ministro Edison Lobão (E) fala sobre os projetos do governo, ao lado de Fernando Collor e Eliseu Resende

Em 2009, 
comissão realizou 
cinco debates 
sobre exploração 
do pré-sal  
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Devo falar sobre a ques-
tão energética, basicamente 
petróleo, no que diz res-
peito ao pré-sal. Ao longo 
da história, houve muitas 
crises neste setor. A crise 
mais expressiva foi a dos 
anos 70, em que o preço 
do barril do 
petróleo sal-
tou de US$ 
2 para US$ 
32. Naquele 
momento, o 
mundo mer-
gulhou em 
profunda re-
cessão, como mecanismo 
para a superação da crise 
que avassalava todos os pa-
íses.

O Brasil, naquela opor-
tunidade, resolveu proceder 
de modo diferente. Éra-
mos um país importador 
em mais de 50% do nosso 
consumo, enquanto que, 
pelos países afora, Estados 
Unidos, Alemanha, Fran-
ça, Inglaterra, Espanha, 

Portugal, Japão, Coréia, to-
dos mergulhavam em crise 
profunda, com desemprego 
em massa, procurando re-
arrumar e reajeitar a sua 
economia. 

O Brasil preferiu valer-se 
da poupança externa para 
manter o seu pleno desen-
volvimento interno. Impor-
tava petróleo e o nosso en-
dividamento, que nascera 
com a presença de D. João 
VI, se avolumou de modo 

perigoso. Mas 
mantivemos o 
pleno emprego 
e consumimos 
p e t r ó l e o  e m 
grande esca la 
para aquele mo-
mento.

Outras crises 
surgiram daí por diante, 
mas o Brasil foi se pre-
parando, através da nos-
sa estatal Petrobras, para 
enfrentá-las. Uma das con-
sequências daquela crise do 
petróleo foi, e esta positiva, 
a criação do Proálcool, em 
relação ao qual muitas dú-
vidas surgiram à época e ao 
longo do período.

O Brasil esteve, portan-
to, na gênese da solução 

desse problema. Foi o ma-
drugador na solução do 
etanol como combustível, 
substituindo a gasolina. 
Chegamos agora a uma si-
tuação extraordinária para 
o Brasil. Somos autossu-
ficientes e já o somos há 
alguns poucos anos. Somos 
exportadores de petróleo, 
um pouco, e importamos 
um pouco também. Im-
portamos petróleo leve e 
exportamos um pouco de 
petróleo pesado. Estamos 
produzindo cerca de 2 mi-
lhões e 500 mil barris de 
petróleo no Brasil e no ex-
terior e consumimos em 
torno de 2 milhões de bar-
ris de petróleo nos dias 
atuais.

A perspectiva é de 
demanda crescente

A indústria petrolífera 
no mundo tem 150 anos 
de idade. Ao longo des-
se período, a Humanida-
de consumiu 1 trilhão de 
barris de petróleo. Um 
trilhão e 260 bilhões de 
barris de óleo equivalente 
é o que existe ainda hoje 
no mundo. Essas reservas 

O Brasil, hoje, é 
autossuficiente 
e pode vir a ser 
grande exportador, 
diz Lobão

Exposição de 
Edison Lobão,
ministro de Minas 
e Energia

Reservas atuais de petróleo 
devem se esgotar em 40 anos

Propriedade das reservas mundiais
O acesso às reservas de petróleo é uma das principais questões geopolíticas
e fonte de conflitos no mundo. Empresas estatais detêm atualmente  77% do
1,26 trilhão de barris de óleo equivalente certificados

Reservas detidas por empresas estatais 
com acesso às empresas privadas por 
meio de participação 

Reservas detidas por
empresas privadas russas

Reservas de acesso livre
às empresas privadas

Fonte: PFC Energy 2009

Reservas de 
empresas estatais 
(acesso limitado)

Barril de óleo 
equivalente (BOE): 
unidade de energia, 
com base na energia 
liberada pela queima 
de aproximadamente 
um barril (42 ga-
lões americanos ou 
158,9873 litros) de 
petróleo bruto. Um 
BOE equivale a cerca 
de 5.800 pés cúbicos 
de gás natural. O BOE 
é usado para unificar, 
em uma medida, o 
volume das reservas 
e o da produção de 
petróleo e gás natural.
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certificadas são suficientes 
apenas para 40 anos de 
abastecimento de todos os 
países (veja infográfico à 
pág. 13).

O Brasil, até há bem 
pouco tempo, possuía 14 
bilhões de barris certifica-
dos, que seriam suficien-
tes para abastecer o nosso 
país por 20 anos. A partir 
da descoberta do pré-sal, 
conseguimos acrescentar 
mais 14 bilhões de barris. 
Portanto, dobramos a nos-
sa capacidade. E as nossas 
reservas se tornaram sufi-
cientes para 40 anos.

Há três dias, um novo 
campo foi descoberto, ou 
certificado, com cerca de 2 
bilhões de barris. Ou seja, 
apenas em quatro campos 
do pré-sal, já temos mais 
petróleo do que em todas 
as demais províncias petro-
líferas do país. Chegamos, 
portanto, a 30 bilhões de 
barris.

É claro que esses 16 
bilhões correspondem a 
30%, ou parte de 30% 
do pré-sal. Nós não pode-
mos ainda dizer, adiantar, 

o quanto virá dos demais 
70% da área do pré-sal.

Hoje, são produzidos 
no mundo 82 milhões de 
barris de petróleo por dia. 
Destes, os Estados Unidos 
consomem 23%, cerca de 
20 milhões de barris por 
dia, dos quais produzem 
8 milhões e importam 12 
m i l h õ e s . 
A  C h i -
na, e este 
é um fato 
curioso, já 
consome 8 
milhões de 
barris por 
d ia .  Pro-
duz 4 milhões e tem reser-
vas cadentes que devem se 
extinguir em cinco anos.

Isso demonstra o agra-
vamento crescente da situa-
ção mundial em matéria de 
abastecimento de petróleo. 
E a China, dentro de 15 
anos, estará consumindo 
tanto quanto os Estados 
Unidos. É a previsão. Há 
muitos consumidores in-
tensivos, entre os quais a 
Índia, o Japão e vários ou-
tros. 

Posso dizer que o petró-
leo, a despeito da tentativa 
salutar que fazem muitos 
países do mundo no sen-
tido de obter alternativas, 
por muitas décadas ain-
da permanecerá como um 
dos principais energéticos 
mundiais. E a segurança 
energética dependerá, cer-

tamente,  de 
fornecedores 
confiáveis.

A perspec-
tiva mundial 
é de demanda 
crescente. Po-
deremos che-
gar, segundo 

cálculos de especialistas, 
sobretudo das agências que 
se dedicam ao estudo dessa 
matéria, a um consumo da 
ordem de 300 milhões de 
barris diários dentro de al-
guns anos. Assim, com os 
recursos do pré-sal, o Brasil 
possui potencial para se 
tornar um importante ator 
da geopolítica mundial. O 
acesso às reservas é uma 
das principais questões ge-
opolíticas e fonte de confli-
tos no mundo.

Estados Unidos 
consomem 23% dos 
82 milhões de barris 
de petróleo produzidos 
diariamente

Bacia de Santos

Bacia do 
Espírito Santo

SP
RJ

ES

Guará

Iara

Parque 
das baleias

Bacia de 
Campos

Tupi

Área total: 149.000 km²

Área já concedida: 41.772 km² (28%)

Área concedida com participação 

da Petrobras: 35.739 km² (24%)

Área sem concessão: 107.228 km²

-

-

-

-

A província 
do pré-sal
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Blocos de exploração
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Fonte: Petrobras
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Empresas estatais con-
troladas por governos, é 
bom que se diga, detêm 
hoje cerca de 77% de todo 
o petróleo. São estatais 
como a Petrobras (veja in-
fográfico à pág. 11).

As reservas detidas por 
empresas russas chegam a 
6%, as reservas de acesso 
livre às empresas privadas, 
a apenas 7%, e reservas de-
tidas por empresas estatais 
e com acesso também por 
empresas privadas por meio 
de participação, 10%. 

Isso significa que a gran-
de maioria dos produtores 
de petróleo se preocupa 
em manter em suas mãos, 
f irmes, as reservas dessa 
riqueza extraordinária, que 
é finita e caminha para se 
extinguir.

RJ e SP têm maiores 
reservas do pré-sal  

A nova província petro-
lífera na plataforma conti-
nental brasileira, chamada 
de pré-sal, se estende do 
litoral do Espírito Santo a 
Santa Catarina, passando 
pelo Rio de Janeiro, por 
São Paulo e pelo Paraná. 
Aí está o que nós chama-
mos, em linguagem técni-
ca, de picanha azul (veja 
infográfico à pág. 12). Esses 
são os campos que foram 
recentemente quantificados 
e a área azul é a que não foi 
ainda distribuída. A verde e 
a amarela são poços que já 
foram distribuídos, campos 
já leiloados pelo regime 
de concessão e que pelo 
regime de concessão serão 
mantidos. Nada se fará di-
ferente daquilo que se fez 
com os leilões realizados 
segundo os editais e a lei 
vigente.

Nós estamos promoven-
do alteração da lei, pedindo 
ao Congresso Nacional que 
vote os projetos do gover-
no, para cá enviados recen-
temente, apenas para a par-
te azul, ou seja, os 70% do 
pré-sal ainda não leiloados. 

São 149 mil quilômetros 
quadrados. Desse total, já 
foram concedidos para ex-
ploração e produção 49 
mil quilômetros, 
o que signif ica 
cerca de 30%, 
dos quais 36 mil 
quilômetros, ou 
seja, 24%, têm a 
participação da 
Petrobras. Dessa 
forma, 72% do 
pré-sal, ou seja, 
107 mil quilô-
metros quadra-
dos, estão ainda 
em poder da União Fede-
ral. A área de ocorrência 
do pré-sal, cujo potencial 
petrolífero não se iguala a 
nenhum outro descoberto 

no Brasil até este momen-
to, representa em torno de 
2,3% do total das bacias 
sedimentares brasileiras, 

que totalizam 6 
milhões e 400 
mil quilômetros 
quadrados. 

Sabe-se que o 
maior potencial 
da nova provín-
cia concentra-
se na Bacia de 
Santos, no lito-
ral de São Paulo 
e do Rio de Ja-
neiro, em região 

de águas ultraprofundas, 
com distância até a costa 
de cerca de 300 quilôme-
tros. A nova província do 
pré-sal posicionará o Brasil 

Grandes 
produtores de 
petróleo se 
preocupam 
em manter 
as reservas 
estratégicas 
em suas mãos, 
avalia Lobão

Regime de con-
cessão: a empresa 
concessionária é 
proprietária de todo o 
petróleo do campo e 
paga royalties e taxas 
que variam de acordo 
com o volume da 
produção e os preços 
internacionais do 
petróleo.

Posição que pode ocupar o Brasil se confirmadas as estimativas de existência de 53,3 bilhões de barris 
no pré-sal. Dados de 2008. Fonte: MME e BP Global.
*Se forem mantidos os níveis de produção e reserva atuais.
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12º

13º

14º

15º

16º

17º

18º

19º

20º

País Reserva 
em barris

Percentual
global

Durabilidade
da reserva*

Modelo de
exploração

Legenda: Concessão e partilha Concessão Partilha

Arábia Saudita

Irã

Iraque

Kuwait

Venezuela

Emirados Árabes

Rússia

Líbia

Cazaquistão

Nigéria

Estados Unidos

Canadá

Qatar

China

Angola

Brasil

Argélia

México

Noruega

Azerbaijão

264,1

137,6

115,0

101,5

99,4

97,8

79,0

43,7

39,8

36,2

30,5

28,6

27,3

15,5

13,5

12,8

12,2

11,9

7,5

7,0

21,0%

10,9%

9,1%

8,1%

7,9%

7,8%

6,3%

3,5%

3,2%

2,9%

2,4%

2,3%

2,2%

1,2%

1,1%

1,0%

1,0%

0,9%

0,6%

0,6%

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

bilhões

66,5

86,9

>100

99,6

>100

89,7

21,8

64,6

70,0

45,6

12,4

24,1

54,1

11,1

19,7

18,2

16,7
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8,3

20,9
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Reservas certificadas de petróleo
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entre os dez países com as 
maiores reservas de petró-
leo e gás natural. Vejam 
os senhores que somente a 
Arábia Saudita possui 264 
bilhões de barris certifica-
dos (veja infográfico à pág. 
13).

O Brasil pode avançar 
para posições muito além 
da atual. Nós entendemos 
que, se de fato o pré-sal 
for tudo aquilo quanto nós 
imaginamos, e temos ra-
zões para supor assim, nós 
chegaremos a uma oitava 
posição, sétima posição em 
algum tempo.

O consumo nacional em 
2017 será de aproxima-
damente 2,6 milhões de 
barris/dia, o que resultará 
na possibilidade de o Brasil 

exportar 1 milhão de barris 
ao dia (veja infográfico à 
pág. 14).

Há uma série de desafios 
tecnológicos a serem supe-
rados, a fim de otimizar o 
aproveitamento dos recur-
sos descobertos, mas que 
não impedem o seu desen-
volvimento. Por enquanto, 
os maiores desafios relacio-
nam-se à grande distância 
até a costa, à profundidade 
dos reservatórios, à grande 
lâmina d’água e à espessa 
camada de sal.

Na exploração da área 
de Tupi, o teste de longa 
duração foi iniciado em 
1º de maio de 2009; em 
2010, entrará em operação 
o piloto de produção; e, 
em 2015, o primeiro sis-

tema def initivo. Tupi é 
uma área tão generosa que 
poderá vir a produzir 1 
milhão de barris por dia.

O marco regulatório 
proposto pelo governo 

Para estudar e propor 
as alterações necessárias 
na legislação do setor de 
petróleo e gás, foi consti-
tuída, pelo presidente Lula, 
em 2008, uma comissão 
interministerial. Os traba-
lhos da comissão buscaram 
um modelo regulatório que 
permitisse ao governo:

1) promover a gestão es-
tratégica das atividades de 
exploração, produção e co-
mercialização de petróleo e 
gás natural;

2) aumentar a apropria-
ção da renda petrolífera 
pela sociedade, propician-
do atendimento de políti-
cas públicas estratégicas e 
urgentes; 

3) aproveitar a privile-
giada situação do país, em 
termos políticos e econô-
micos, para consolidá-lo 
como fornecedor confiável.

Propõe-se adotar aqui 
no Brasil o regime de par-
tilha de produção para a 
área do pré-sal, nos blocos 
ainda não concedidos, a 
exemplo dos países deten-
tores de grandes reservas. 
Os seis maiores produtores 
de petróleo do mundo ado-
tam regime de partilha. 

Regime de partilha: 
o Estado detém uma 
parcela do que é pro-
duzido pelas empresas 
em cada campo de 
petróleo.

*Principais derivados: GLP, nafta, gasolina, QAV, diesel, óleo combustível e coque. Fontes: MME e PDE 2008-2017.

BRASIL: país com grandes 
reservas, alta tecnologia 
em exploração, base
industrial diversificada,
grande mercado consumidor
e estabilidade institucional 
e jurídica
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Produção e demanda de petróleo

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

2.212
2.549

2.717
2.978

3.205
3.407 3.424 3.554 3.628

Demanda
1.955 2.026 2.132 2.196 2.290 2.387 2.482 2.581 2.674

Produção

Estimativa de produção e demanda de derivados no 
Brasil para os próximos anos, em milhões de barris/dia:
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Entre os 24 maiores produ-
tores do mundo, 14 adotam 
regime de partilha; alguns 
poucos, o regime misto, e 
apenas seis países adotam 
o regime de concessão (veja 
infográfico à pág. 13).

A partilha de produ-
ção é um tipo de contrato 
pelo qual a União acorda 
com empresas 
petrolíferas os 
termos da divi-
são do produto, 
auferido pelas 
at iv idades de 
exploração e a 
produção nas 
áreas contrata-
das. Tal regime 
será estendido 
para outras áre-
as que venham a apresentar 
as mesmas características 
estratégicas, encontradas na 
região do pré-sal, ou seja, 
alto potencial e baixo risco. 
Para as demais áreas e para 
os contratos em vigor, será 
mantido o atual regime de 
concessão, onde o óleo é 
todo dos concessionários, 
cabendo à União apenas o 
recebimento das participa-
ções governamentais. 

Na partilha de produ-
ção, as empresas contra-
tadas recebem a parte que 
lhes cabe em óleo, de acor-
do com os termos da parti-
lha. A empresa contratada 
empreende, por sua conta 
e risco, todas as atividades 
exploratórias.

Por manter-se proprie-
tário do óleo 
produzido, di-
ferente do que 
ocorre no con-
trato de conces-
são, o governo 
tem maior ge-
renciamento da 
produção. No 
modelo propos-
to, a União po-
derá contratar 

diretamente a Petrobras, 
ou, por meio de licitação, 
empresas nacionais ou in-
ternacionais.

A Petrobras será opera-
dora em todos os contratos 
de partilha, com o mínimo 
de 30% de participação no 
consórcio contratado. Esta 
é a proposta do governo.

O operador será respon-
sável pela condução das 
atividades de exploração e 

produção, providenciando 
os recursos críticos, tecno-
logia, utilização e desenvol-
vimento, pessoal e recursos 
materiais. O operador terá 
ainda acesso à informação 
estratégica, o que é funda-
mental para o Brasil, e o 
controle sobre a produção, 
os custos e o desenvolvi-
mento de tecnologia. 

Nós pensamos muito 
nessa parte da tecnologia. 
A Petrobras, que é uma 
das principais petrolíferas 
do mundo, com capacida-
de técnica extraordinária, 
está, a cada dia, avançando 
nos seus conhecimentos. 
Deter, portanto, o controle 
da produção é importante 
para o aperfeiçoamento da 
tecnologia.

Cada vez que a Petro-
bras fizer uma perfuração 
na área do pré-sal, como 
operadora única, ela es-
tará aprendendo, e isto é 
altamente benéfico para os 
interesses do povo brasi-
leiro. As regras da Agência 
Nacional do Petróleo, no 
modelo de concessão, já 
def inem que o operador 
deve ter pelo menos 30% - 

Partilha é modelo 
proposto para 
o pré-sal e para 
“outras áreas 
com as mesmas 
características 
estratégicas”

O Fundo 
Social investe
o dinheiro no 
Brasil e no 
exterior

Um percentual 
desses recursos é 
repassado ao 
Fundo Social

2
3

A União resgata
parte dos recursos
e aplica no combate
à pobreza, em 
educação, cultura, 
ciência e tecnologia 
e em sustentabilidade 
ambiental

4

Parte do dinheiro obtido 
com a exploração do petróleo 
é destinada à União

1

Como funciona o Fundo Social
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Royalties e participação especial
Maiores destinatários por categoria: 

Municípios
22%

União
39%

Estados
35%

Fundo 
Especial

4%

Rio de Janeiro

Espírito Santo

Rio Grande do Norte

Bahia

Amazonas

Sergipe

Alagoas

Ceará

Paraná

São Paulo

Total

Estado

Campos dos Goytacazes

Macaé

Rio das Ostras

Cabo Frio

Outros municípios (910)

Total

Município

MME/ANP

MMA

Marinha

MCT

Total

Órgão

6.717,1

414,9

234,9

204,9

186,1

151,7

41,4

16,8

5,4

4,2

7.977,4

84,2

5,2

2,9

2,0

2,3

1,9

0,5

0,2

0,1

0,1

100

R$ milhões Em %

1.168,3

653,7

313,6

207,7

2.738,7

4.874,3

24,0

13,4

6,4

4,3

56,2

100

R$ milhões Em %

4.684,3

1.171,1

1.710,6

1.346,3

8.912,3

52,6

13,1

19,2

15,1

100

R$ milhões Em %

Dados de 2008. Fonte: ANP.

esse é um dado interessante 
- de participação em cada 
bloco. Ou seja, o que nós 
estamos fazendo é adaptar 
uma regra que já existe 
para a concessão. Imagi-
namos que a Petrobras po-
deria ter uma participação 
menor, mas, até em razão 
da sua autoridade como 
operadora, ela precisa ter 
uma presença mais signi-
ficativa, a exemplo do que 
ocorre com as operadoras 
no regime de concessão, 
que é de 30%. A parti-
cipação do operador nas 
águas profundas do Golfo 
do México, em 97% dos 
casos, está acima de 30%.

A Empresa Brasileira de 
Administração de Petróleo 
e Gás Natural, a Petro-
Sal, a ser criada, não será 
operadora. Com um qua-
dro reduzido e altamente 
qualificado para defender 

os interesses da União nos 
contratos de partilha e de 
comercialização de petró-
leo e gás natural, a Petro-
Sal representará a União 
nos consórcios e comitês 
operacionais, que deverão 
ser criados para gerir os 
diferentes contratos de par-
tilha.

A Petro-Sal tem por ob-
jetivo diminuir a assime-
tria de informações entre 
a União e as empresas de 
petróleo, por meio da atu-
ação e acompanhamento 
direto de todas as ativida-
des na área de exploração 
e produção, em especial o 
custo da produção do óleo. 
A Petro-Sal representará a 
União nos acordos de indi-
vidualização de produção. 
Ela será, portanto, a parte 
do governo nesse acordo.

A criação de um Fundo 
Social para receber o re-

sultado financeiro relativo 
ao exercício da atividade 
de exploração e produção, 
com o objetivo de apri-
morar a política de desen-
volvimento social do país, 
foi uma solução que ima-
ginamos indispensável. O 
Fundo Social realizará in-
vestimentos no Brasil e no 
exterior com o objetivo de 
diversificar o risco e evitar 
os problemas da doença 
holandesa.

 Os resgates do Fundo 
Social serão autorizados 
pelo conselho deliberativo, 
composto por membros 
da administração pública 
federal e da sociedade civil. 
As atividades prioritárias 
serão o combate à pobreza 
e o incentivo à educação 
de qualidade, à cultura, à 
inovação científica e tecno-
lógica e ao meio ambiente 
(veja infográfico à pág. 15). 

Doença holandesa 
(dutch disease): 
teoria econômica 
segundo a qual um 
aumento de receita de-
corrente da exportação 
de recursos naturais 
desestimula a indústria 
de uma nação devido 
à valorização cam-
bial. Chama-se assim 
porque, nos anos 60, 
houve uma escalada 
dos preços do gás, que 
aumentou substancial-
mente as receitas de 
exportação da Holan-
da, valorizou o florim 
(moeda da época) e 
derrubou as exporta-
ções dos demais pro-
dutos do país, por falta 
de competitividade. 
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Os recursos do Fundo So-
cial repassados à União 
serão orçados e fiscalizados 
pelo Congresso Nacional.

Para royalties e par-
ticipação especia l, pela 
proposta do governo, será 
mantida a regra atual, até 
que uma lei específica seja 
aprovada no Congresso 
Nacional. Hoje, a União 
detém 39%, os estados 
35% e os municípios 22% 
(veja infográfico à página 
26 ). 

Em 2008, o Rio de Ja-
neiro recebeu 84%; o Es-
pírito Santo, 5%; o Rio 
Grande do Norte, 2,95%; 
a Bahia, 2,57% etc. No 
caso dos municípios, Cam-
pos recebeu 24%, ou seja, 
R$ 1,168 bilhão; Macaé, 
R$ 653 milhões; Rio das 
Ostras, R$ 313 milhões; 
Cabo Frio, R$ 207 mi-
lhões, e os demais municí-
pios receberam 56% (veja 
infográf ico na página ao 
lado).

Capitalização 
da Petrobras

Para o desenvolvimento 
da província do pré-sal, es-
tima-se que serão necessá-
rios investimentos de cen-
tenas de bilhões de dólares 
em até 30 anos. É preciso 
que se deixe claro que não 
se trata de um investimen-
to em 2009 ou 2010.

A Petrobras será respon-
sável por grande parte des-
ses investimentos, por ser 
a empresa com maior par-
ticipação na área já conce-
dida do pré-sal e integran-
te obrigatória de todos os 
contratos de partilha. 

Como sócia controlado-
ra da Petrobras, a União 
tem interesse em capitali-
zar a empresa para dotá-la 
dos recursos necessários à 
realização dos investimen-
tos.

E por que capitalizar a 
Petrobras? Para aumentar 
a capacidade de financia-
mento da empresa na re-

alização dos investimen-
tos do pré-sal, reduzir a 
alavancagem e ampliar as 
reservas de petróleo da em-
presa, com reflexo no valor 
da companhia.

No fortalecimento da 
capitalização, a União ce-
derá à Petrobras, de ma-
neira onerosa, o exercício 
das atividades de pesquisa 
e lavra de petróleo e gás 
natural em algumas áreas 
não concedidas ainda do 
pré-sal, até o limite máxi-
mo de 5 bilhões de barris 
equivalentes de petróleo.

O volume ou valor eco-
nômico dessa cessão será 
determinado por uma ava-
liação prévia e independen-
te das reservas e certificado 
pela  Agência 
Nac iona l  do 
Pe t r ó l e o .  A 
operação inclui 
uma cláusula 
de reavaliação 
do va lor  da s 
re ser va s ,  nos 
termos e prazo 
a serem estabe-
lecidos no con-
trato.

Se o preço subir, a Pe-
trobras pagará a diferença 
à União. Se o preço cair, 
ocorrerá o inverso. O pa-
gamento da Petrobras à 
União poderá ser feito com 
títulos públicos dos 5 bi-
lhões de barris de petró-
leo. Para tanto, propõe-se a 
emissão de títulos e a capi-
talização da empresa.

Os grandes investimen-
tos necessários à produção 
do pré-sal se constituirão 
em importante oportuni-
dade de desenvolvimento 
do país como fornecedor 
de bens e serviços para a 
indústria petrolífera. Que-
remos fortalecer a indús-
tria brasileira com o com-
ponente nacional, porque 
o que temos visto é que as 
empresas estrangeiras, de 
modo geral, fazem seus 
investimentos no exterior. 
Compram as sondas, as 
plataformas, os navios no 

exterior. Queremos que 
isso, tanto quanto possível, 
se faça no Brasil. Sendo a 
Petrobras operadora única, 
é mais um caminho para a 
geração de empregos. Cen-
tenas de milhares de em-
pregos serão formados com 
essa indústria que o pré-sal 
está abrindo para o país.

O Brasil já é o sétimo 
maior consumidor mun-
dial de petróleo e o qua-
dragésimo primeiro maior 
consumidor de gás natu-
ral. Dos dez maiores con-
sumidores de petróleo e 
gás natural, apenas Arábia 
Saudita, Rússia e Canadá 
são autossuf icientes nas 
duas fontes de energia. A 
cada minuto, são extraídas 

em torno de 6 
mil toneladas 
de petróleo cru 
do planeta. E 
ainda existem, 
c omo  d i s s e , 
cerca de 136 
bilhões de to-
n e l a d a s ,  o u 
seja, 1 trilhão 
de barris de pe-
tróleo, que – a 

continuar o ritmo atual de 
extração –, levarão pouco 
mais de 40 anos para se 
esgotar.

Essas as informações que 
gostaria de trazer, acrescen-
tando que estamos conven-
cidos de que, ao longo des-
ses 14 meses de esforços de 
uma comissão interminis-
terial – com a participação 
da Petrobras, do BNDES, 
da ANP, do Ministério 
de Minas e Energia e de 
outros ministérios – foi 
possível levantar toda a 
experiência mundial. Veri-
ficamos a legislação de to-
dos os países produtores de 
petróleo e chegamos a essas 
conclusões, que, a nosso 
ver, da comissão intermi-
nisterial e do presidente da 
República, que aprovou o 
nosso trabalho, foi o que 
melhor pudemos fazer em 
benefício da União. Vale 
dizer, do povo brasileiro.

União deve 
emitir títulos 
equivalentes a
5 bilhões de 
barris de petróleo 
para capitalizar a 
Petrobras

Alavancagem: 
termo financeiro para 
a captação de recursos 
de terceiros.

Royalty: valor pago 
ao detentor de uma 
marca, patente, 
processo de produ-
ção, produto ou obra 
pelos direitos de sua 
exploração comercial. 
Os detentores recebem 
porcentagens das ven-
das dos produtos ou 
dos lucros obtidos com 
essas operações. Na 
exploração de petróleo 
e gás, trata-se de com-
pensação financeira a 
estados e municípios 
tidos como proprietá-
rios das reservas em 
terra ou no mar (veja 
infográfico à pág. 16).
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Divisão de receitas do petróleo, obrigatoriedade de a Petrobras ser 
proprietária de 30% do petróleo produzido e poder de veto da Petro-Sal em 
todos os comitês gestores da exploração são alguns dos pontos questionados

SENADOR DELCIDIO 
AMARAL (PT-MS)

Ministro, eu compreen-
do que o governo tomou 
uma decisão com relação à 
partilha, que, mesmo que 
existam divergências aqui, 
no Senado Federal, como 
também na Câmara dos 
Deputados, é uma decisão 
com a qual alguns podem 
não concordar, mas é uma 
decisão que seguiu uma 
lógica. Evidentemente, isso 
vai ser aprofundado ao lon-
go das próximas semanas, 
mas eu não tenho dúvida 
de que o Congresso apro-
vará o sistema de partilha 
e nós teremos um sistema 
híbrido. Ou seja, um siste-
ma de concessões naquilo 
que efetivamente já foi ex-
plorado – e hoje produz –, 
e um sistema de partilha 
principalmente no que se 
refere ao pré-sal. 

Quero deixar muito cla-
ro aqui que o sistema de 
concessão funcionou muito 
bem, principalmente no 
momento em que existiam 
muitos riscos exploratórios. 
O sistema de concessão 
produziu bons resultados 
para o país, trouxe muitas 
empresas, gerou emprego, 
levou o Brasil a essa situ-
ação, com a produção de 
quase 2 milhões e meio de 
barris. E eu entendo que 
esse sistema híbrido efeti-
vamente atenderá aos pró-
ximos desaf ios impostos 
pelo pré-sal.

Foi muito bem apresen-
tado, pelo ministro Lo-
bão, como funcionam a 

concessão, a 
partilha e os 
sistemas hí-
bridos pelo 
mundo e nos 
p r i nc ip a i s 
produtores. 
É importan-
te destacar 
t a m b é m 
que nós não 
e s t a m o s 
d iscut indo 
quem gosta 
mais do Brasil ou menos 
do Brasil, ou gosta mais 
da Petrobras ou menos da 
Petrobras, em função da 
concessão ou em função da 
partilha, mas aquilo que é 
importante para o país. 

Vou resumir rapidamen-
te as questões. Primeiro, 
será que a Petrobras precisa 
ter sempre os 30% [míni-
mo de 30% de participação 
no consórcio contratado 
para exploração do petró-
leo e do gás na camada de 
pré-sal, conforme a propos-
ta do governo]? Não pode 
haver na legislação uma 
brecha para que eventual-
mente ela ceda esse espaço 
como operadora para ou-
tras companhias, depen-
dendo do campo que ela 
venha a operar? Quer dizer, 
será que isso não amarra 
demais a companhia? Para 
campos menos atrativos 
não pode haver um espaço 
para ela ceder o lugar de 
operadora? 

Até porque, na exposi-
ção que foi apresentada e 
no projeto, os campos que 
têm maior produtividade 

estão espe-
c i a l m e n t e 
naquela fai-
x a  de  São 
Paulo e num 
pedaço do 
R io de Ja-
neiro. Ta l-
vez nós não 
t e n h a m o s 
campos no 
pré-sal com 
esse poten-
cial de Iara, 

com esse potencial de Tupi, 
e assim por diante.

Será que, até para incen-
tivar outros players, não 
valeria a pena existir um 
espaço na lei para que o 
setor de petróleo se benefi-
ciasse, quando a Petrobras 
eventualmente priorizasse 
algum campo, em detri-
mento de outros nos quais 
ela seria obrigada a operar 
em função da lei? 

Na lei de concessões, a 
Petrobras entra nos leilões 
e a maioria das empresas se 
associa à Petrobras nos blo-
cos, porque isso interessa a 
elas. Não sei se vale a pena 
talvez criar esse óbice [par-
ticipação mínima de 30% 
da Petrobras nos consór-
cios], porque naturalmente 
as empresas de petróleo 
correm atrás da Petrobras 
para entrar nos consórcios. 
Resumindo, os 30% míni-
mos são efetivamente ne-
cessários? 

A segunda pergunta está 
ligada, de certa maneira, à 
criação da nova empresa, 
a Petro-Sal. Pelo projeto, a 
nova empresa participará 
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dos consórcios, terá voz ati-
va e voto nos comitês, onde 
ela terá 50% dos mem-
bros e poder de veto. Será 
que não é caprichar na tin-
ta demais? Não tirando a 
função que a Petro-Sal terá 
de “olheira”, se é que essa é 
a expressão mais adequada, 
do governo federal, como 
gestora das jazidas nesse 
novo momento.

EDISON LOBÃO
As observações que ou-

vimos partem de um sena-
dor da República e de um 
técnico no setor. Por muito 
tempo, o senador Delcidio 
Amaral esteve no Minis-
tério de Minas e Energia 
como ministro e esteve 
na Petrobras. Ele conhece 
profundamente todas es-
sas questões. Eu estou, por 
conseguinte, convencido 
de que sua excelência está 
em plenas condições de nos 
ajudar até a melhorar aqui-
lo que a comissão intermi-
nisterial fez, no pressupos-
to e na convicção também 
de que fez o melhor que 
pôde fazer.

As perguntas do senador 
Delcidio Amaral são bas-
tante esclarecedoras. Atu-
almente, todos os campos 
em regime de concessão são 

operados com, no mínimo, 
30% de participação do 
operador, da empresa res-
ponsável por isso. Nós ha-
víamos imaginado colocar 
um pouco menos, ou bem 
menos, como participação 
da Petrobras na exploração 
desses campos.

Porém, em razão da ex-
periência no Brasil e no ex-
terior, fixamos esse mínimo 
de 30%. De modo geral, o 
teto é superior a 30%. En-
tão fixamos o mínimo pos-
sível, até porque os demais 
parceiros na exploração 
de um campo petrolífero 
não terão a confiança sufi-
ciente num sócio operador 
que partici-
pe com me-
nos de 30% 
dos riscos. É 
preciso dizer 
que a Petro-
bras não está 
r e c e b e n d o 
de graça os 
30%. Ela vai participar 
dos custos e das despesas 
na proporção dos demais 
sócios em cada campo. En-
tão, é preciso que o opera-
dor tenha uma participação 
expressiva, até para garan-
tir a confiança dos demais 
parceiros, sem o que eles 
não terão a indispensável 

confiança no operador.
Quanto à nova empre-

sa, por que ela vai deter 
50% dos comitês gestores 
e ainda terá poder de veto? 
Porque também a União 
terá mais de 50% em todos 
os campos. Ora, se ela será 
mais de 50%, é razoável 
que ela tenha, como olho 
do governo federal, naquele 
campo exploratório, 50% 
do comitê gestor e ainda o 
poder de veto.

O que a Petro-Sal vai 
fazer é, exatamente, exa-
minar em cada caso se os 
custos estão corretos na 
exploração daquele cam-
po, fiscalizando inclusive 

a Petrobras. 
Se o ritmo de 
exploração é 
adequado, se 
está havendo 
a lgum des-
v io, enf im, 
a Petro-Sa l 
será o vigia 

do governo, da União fede-
ral. Esta é a função dela. E 
é indispensável, portanto, 
que ela tenha 50% do co-
mitê gestor e tenha o poder 
de veto, por ser maioria.

DELCIDIO AMARAL
Acho que as pondera-

ções do ministro Lobão 

Sede da Petrobras, no Rio: 
empresa terá mínimo de 
30% dos campos do pré-sal

Petrobras deve 
arcar com 30% dos 
custos para obter 
a confiança dos 
parceiros, diz Lobão
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têm uma lógica que foi 
adotada na concepção do 
modelo, mas eu acredito 
que nós vamos ter uma 
oportunidade muito boa 
de fazer essa discussão aqui 
[no Senado]. Eu acho que 
nós poderíamos aprimo-
rar um pouco esses itens, 
porque vai ser bom para a 
indústria do petróleo como 
um todo.

EDISON LOBÃO
Nós não somos infensos 

a uma alteração da lei. Por-
que eu, que sou desta Casa, 
devo dizer que o Congres-
so quase sempre melhora 
as proposições do governo, 
do Poder Executivo. Alte-
rações que possam surgir 
no sentido de melhorar a 
legislação é tudo quanto se 
quer. Se, no Senado, com 
o conhecimento dos sena-
dores, de técnicos da Casa, 
isto for possível, nós só te-
remos que agradecer.

SENADOR JEFFERSON 
PRAIA (PDT-AM)

Sr. ministro, eu acre-
dito que o povo brasilei-
ro quer, na verdade, a se-
guinte resposta: quais serão 
os benefícios para o povo 
brasileiro, diante dessa ri-
queza fantástica? Se temos 
um marco regulatório hoje, 
se estamos propondo um 
novo marco, quais são os 

pontos positivos e nega-
tivos? Por que mudar? A 
nova riqueza provoca mu-
danças? Por que criar, por 
exemplo, uma nova empre-
sa, a Petro-Sal? Qual deve 
ser a destinação dos recur-
sos que serão viabilizados 
no Fundo Social?

EDISON LOBÃO
Senador Jefferson Praia, 

nós temos um regime fun-
cionando, que é o de con-
cessão, que devo dizer que 
funcionou muito bem. Ele 
foi criado no momento em 
que precisávamos atrair ca-
pital externo e, por isso, 
conceder vantagens a esse 
capital, vantagens que ago-
ra não concederemos, para 
que a exploração se desse e 
sob os riscos que o mode-
lo impunha. Vieram para 
cá as grandes petroleiras e 
aqui investiram seus recur-
sos, junto com a Petrobras. 
Correram riscos. Tiveram 
insucesso.

O que ganhou o país na-
quele momento? Como se 
fazia a entrega de campos, 
muitas vezes importantís-
simos, a essas empresas? As 
empresas entravam numa 
licitação, apresentavam 
um bônus de assinatura, 
ou seja, diziam: “Eu com-
pro este campo por tanto”. 
E quanto era esse tanto?     
R$ 20 milhões, R$ 15 mi-
lhões, R$ 30 milhões. E 
ficavam com aquele campo 
que podia não ter petróleo, 
o que ocorreu em alguns 
momentos. Mas nesses 
campos seria possível en-
contrar muito petróleo e 
ganhar muito dinheiro. E 
o petróleo seria exclusiva-
mente da petrolífera que 
aqui viesse. 

Esse petróleo não era 
nosso, eles o extraíam e 
vendiam a quem quisesse. 
É claro que nós colocamos 
naquela ocasião, na lei, um 
dispositivo que limitava 
a exportação do petróleo 
segundo nossos interesses. 
Nós não poderíamos con-
ceber que houvesse um de-
sabastecimento interno por 
conta do interesse de al-
guma empresa do exterior 
ou brasileira que quisesse 
levar o petróleo daqui. Mas 
ela era dona do petróleo. 
Excetuando-se esse dispo-
sitivo, ela podia fazer o que 
quisesse.

O que aconteceu em 
muitos momentos é que 
foram descobertos campos 
extraordinários, pelos quais 
as empresas pagaram R$ 
20, R$ 30 milhões, não 
mais do que isso. Embora 
tenham pago também os 
royalties de participação 
especial, aqueles tributos 
normais necessários.

No caso da parti lha, 
não é assim. O petróleo é 
da União federal. Aque-
le que propuser um valor 
maior para a participação 
da União será o vencedor 
da licitação. Nós vamos 

Jefferson Praia

Navio de produção P-37, que 
armazena petróleo: produto 
do pré-sal será da União
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definir o campo. No mí-
nimo, a União federal quer 
f icar com, por hipótese, 
60%. Aquele que disser: 
“eu garanto 75%, 80%”, 
será o vencedor e aquele 
percentual do petróleo será 
da União.

Então, essas são vanta-
gens extraordinárias que 
nós estamos introduzindo 
agora, num outro momen-
to. Aquele momento de 
dificuldades pelos quais o 
Brasil passou, sem recursos 
para investir e com campos 
de alto risco, já foi vencido. 
No que diz respeito a essa 
área generosa de grande 
concentração de petróleo, 
risco baixíssimo, próximo 
de zero, a regra tem que ser 
outra.

E é por isso que estamos 
estabelecendo o regime de 
partilha. E passaremos en-
tão a conviver com os dois 
regimes. Para o regime de 
concessão, que será manti-
do, vamos fazer muito pro-
vavelmente este ano uma 
nova rodada de licitação. 
Fora do pré-sal, é claro. 
Então, os dois regimes ca-
minharão lado a lado, ve-
rificando, sobretudo, o in-
teresse nacional, o interesse 
do país.

A mudança é em razão 
disso. É que o tempo é 
novo e sur-
g i r a m ne -
c e s s id ade s 
novas. E nós 
precisamos 
no s  a p ro -
priar dessa 
riqueza que 
é  do povo 
brasileiro. Para todos, não 
apenas para alguns. Com 
isso, vamos lucrar mais.

Estamos seguindo exata-
mente aquilo que se faz no 
mundo em tais circunstân-
cias e que está dando certo. 
Não estamos copiando o 
modelo de ninguém. Exa-
minamos todos os modelos 
e adaptamos o nosso àquilo 

que nos pareceu mais cor-
reto e mais apropriado.

Em que será aplicado 
o Fundo Social, pergunta 
vossa excelência. As ativi-
dades prioritárias serão o 
combate à pobreza. Os eco-
nomistas – como o senador 
[Eduardo] Suplicy [PT-SP] 

– no passa-
do d i z i a m 
que era pre-
ciso formar 
a  r i q u e z a 
n a c i o n a l 
c o m o  u m 
grande bolo 
para poder 

distribui-lo. O presidente 
Lula adotou sistema di-
ferente, vamos distribuir 
o bolo desde logo. Essa é 
uma riqueza que precisa-
mos distribuir a todo o 
povo brasileiro, através do 
combate à pobreza e do 
incentivo à educação de 
qualidade. Ainda há um 
déficit grande de educação 

de qualidade no Brasil. In-
centivo à cultura, à inova-
ção científica e tecnológica 
e aos cuidados com o meio 
ambiente. É nisto que será 
aplicado o fundo, a riqueza 
decorrente do pré-sal.

SENADOR GERSON 
CAMATA (PMDB-ES)

Cumprimentos ao mi-
nistro Edison Lobão. Aliás, 
os senadores têm sempre 
um bom envolvimento na 
área do petróleo. Quando 

Lobão: a capacidade 
de investimento atual 
do país e o baixo risco 
do pré-sal justificam a 
mudança do modelo

Gerson Camata

Plataforma opera na Bacia de Campos, maior reserva petrolífera do país
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José Eduardo Dutra deixou 
o Senado e foi ser presiden-
te da Petrobras, atingimos 
a autossuficiência. 

Quando Lobão deixou 
o Senado para ser ministro 
de Minas e Energia, en-
tramos no pré-sal. Ele foi 
até chamado na época de 
Sheik Lobão. Uma nova 
revelação do mundo do 
petróleo. E tem honrado o 
Senado e honrado o Brasil 
na sua atuação no minis-
tério.

Temos que cumprimen-
tar o presidente Lula pela 
ideia do Fundo Socia l. 
Quando o [ex-presidente] 
Getúlio [Vargas] criou a 
Petrobras, ele não se lem-
brou disso. Quando nós 
regulamentamos o pe-
tróleo, não nos lembramos 
disso. O presidente Lula se 
lembrou disso e criou, jun-
to com essa nova legislação, 
o Fundo Social. Parabéns 
ao presidente Lula, que 
busca captar esses recursos 
imediatamente para aplicá-
los em educação, em saúde 
e no desenvolvimento do 
país. E aí ele vê longe.

Um deputado norue-
guês diz o seguinte: para 
os economistas, o petróleo 
é o ouro negro; para os 
sociólogos, é o mijo do ca-
peta, porque, quando ele 
sai, deixa miséria, poluição 
e desemprego, haja vista a 
doença holandesa.

Segundo Adam Smi-
th, o consumo comanda a 
produção. No Brasil, em 
matéria de energia, porém, 
a produção é que está co-
mandando o consumo, 
ao contrário da regra da 
economia. O que o con-
sumidor brasileiro, que 
movimenta a Petrobras, 
que paga a exploração, que 
paga tudo, ganhou com 
isso? Nada. Ele continuou 
pagando um dos combus-
tíveis mais caros do mun-
do. E, na rua, o pessoal 
não está querendo saber 

se é partilha, se é conces-
são, está perguntando: “E 
nós?”.

O ministro já deu uma 
notícia que não foi boa: 
“Vocês podem tirar o ca-
valinho da chuva, não vai 
baratear combustível, não”. 
Aliás, o ministro deu uma 
segunda notícia ruim: que 
o petróleo vai acabar daqui 
a 40 anos. Onde vou abas-
tecer meu carro daqui a 40 
anos, quando estiver na 
senectude?

EDISON LOBÃO
Vossa excelência va i 

abastecer com etanol num 
posto da Petrobras.

GERSON CAMATA
Já disse a vossa excelên-

cia, ministro, sobre um tra-
balho feito aqui na comis-
são, que apontou que, se 
nós tivéssemos reduzido o 
uso do óleo diesel em 10%, 
entrariam R$ 15 bilhões na 
agricultura brasileira este 
ano. A agricultura está en-
frentando dificuldades de 
exportação, alto preço do 

adubo, do óleo diesel, da 
gasolina.

Há necessidade de reco-
nhecermos que quem f i-
nancia todo esse processo, 
a exploração, a descoberta 
do pré-sal, é o consumidor 
de combustível no Bra-
sil. Pergunto: o que nós, 
consumidores brasileiros, 
podemos esperar? Por que 
fabricamos carros a diesel 
de alto desempenho, que 
fazem de 21 a 26 quilôme-
tros com um litro de óleo 
diesel, vendemos para a 
Argentina, para o Uruguai, 
para a Europa, enquanto 
nós, que somos autossufi-
cientes em petróleo, somos 
proibidos de usá-los?

Eu quero que vossa ex-
celência faça alguma colo-
cação e seja menos mão fe-
chada e mais generoso com 
o consumidor brasileiro, 
que se orgulha da autossu-
ficiência, está ufanista com 
o pré-sal, mas que não vai 
ganhar nada em troca.

EDISON LOBÃO
Vossa excelência tem 

toda razão quanto à sen-
sibilidade do presidente 
Lula. Eu devo dizer, até 
por dever de justiça, que a 
lembrança do Fundo Social 
foi exclusivamente dele. 

Quando constituiu a co-
missão, desde logo, ele fa-
lou no Fundo Social como 

Presidente Getúlio Vargas mostra óleo extraído no Recôncavo Baiano, em 1952

Camata: “Na rua, 
o pessoal não quer 
saber se é partilha 
ou concessão. Está 
perguntando: ‘E nós?’”

Petrobras: fundada 
em 3 de outubro de 
1953 pelo ex-presiden-
te Getúlio Vargas, por 
meio da Lei nº 2.004. 
De 1954 a 1997, a 
exploração de petróleo 
e gás natural – entre 
outras atividades do 
setor, como refino e 
transporte – ficou sob 
a responsabilidade ex-
clusiva da estatal, com 
exceção da distribuição 
e dos postos de com-
bustível. Até então, o 
Brasil fazia concessões 
para exploração do 
petróleo.
A criação da Petrobras 
foi consequência da 
campanha “O Petróleo 
é Nosso”, de cunho 
nacionalista, que se 
intensificou a partir da 
descoberta do primeiro 
poço brasileiro, em 
1938, no Recôncavo 
Baiano. O escritor 
Monteiro Lobato foi 
um dos mais ardo-
rosos defensores da 
produção nacional de 
petróleo.
Em 1938, o governo 
decidiu explorar um 
poço em Lobato, na 
Bahia, e técnicos cons-
tataram a existência de 
petróleo. 
Em 1941, foi desco-
berto o primeiro poço 
de exploração comer-
cial, em Candeias, no 
Recôncavo Baiano. De 
1939 a 1953, foram 
perfurados 52 poços 
no país, descobrindo-
se vários campos para 
a exploração. Contu-
do, no início da década 
de 1950, o Brasil ainda 
importava 93% dos 
derivados de petróleo 
que consumia.

AR
Q

U
IV

O
 P

ET
RO

BR
ÁS



23www.senado.gov.br/jornal

mecanismo de distribuição 
da riqueza do pré-sal para 
todos. E, ao longo das nos-
sas reuniões, que duraram 
14 meses, ele frequente-
mente perguntava sobre 
como estava sendo edifica-
do o Fundo Social.

A preocupação dele, 
portanto, estava não exclu-
sivamente na riqueza, mas 
na destinação da riqueza. É 
preciso que se faça justiça 
a um homem cuja sensibi-
lidade popular está sempre 
epidérmica.

A doença holandesa é 
uma coisa a respeito da 
qual muitos têm falado, a 
imprensa tem explorado, 
e é um cuidado que nós 
estamos tendo. Os países 
que descobriram grandes 
concentrações de petróleo 
e não possuíam uma eco-
nomia diversificada e forte, 
de fato, no começo, tive-
ram esse tipo de problema. 

O Brasil é bastante dife-
rente. É hoje a oitava nação 
econômica do mundo, sem 
depender do petróleo.Tem 
uma indústria sof istica-
da. Temos uma pauta de 
exportações diversificada, 
não queremos mudar nossa 
economia.

O pré-sal, a riqueza do 
petróleo, é algo mais que 

vem acrescentar à riqueza 
que temos hoje. Temos que 
ter esse cuidado. Daí a ideia 
de criar o Fundo Social e 
torná-lo, de algum modo, 
um Fundo Soberano, sem 
que estejamos inventando 
nada. Estamos copiando 
o que os outros f izeram 
para evitar, exatamente, a 
maldição holandesa. Esse 
fundo será aplicado no ex-
terior, terá os 
seus rendimen-
tos, e os rendi-
mentos voltarão 
ao Brasil para 
aplicação aqui, 
internamente, 
na distribuição 
de benefícios 
generosos ao 
povo brasileiro.

Uma vez mais uma voz 
se levanta, no sentido de 
que tenhamos o cuidado 
de baixar o preço dos com-
bustíveis. [Combustível a 
baixo custo] é próprio dos 
países que são intensiva-
mente produtores de pe-
tróleo e possuem pequena 
população. O Brasil é um 
país de quase 200 milhões 
de habitantes e que conso-
me cada vez mais combus-
tível. O petróleo não é caro 
no Brasil, o combustível 
não é caro na sua origem. 

O senador [Francisco] 
Dornelles [PP-RJ] conhece 
melhor do que todos nós, 
foi ministro da Fazenda, 
foi secretário da Receita 
por muitos anos, com ex-
traordinário desempenho. 

O petróleo sai da refina-
ria por um preço adequa-
do. Ao longo da cadeia, ele 
vai sendo acrescido de des-
pesas naturais e de impos-

tos, que, em 
muitas vezes, 
nada têm a ver 
com o petró-
leo. O ICMS, 
que é um im-
posto elevado, 
incide sobre os 
combustíveis. 
Por isso ele vai 
f icando caro. 

Não poderíamos baixar o 
preço, sem retirar impos-
tos. Essa é uma questão 
que precisa ser examinada 
do ponto de vista técnico.

Por outro lado, redu-
zir drasticamente o preço 
do combustível signif ica 
estimular a utilização de 
automóveis em nossas ruas, 
agredir o meio ambiente e 
assim por diante. Por todas 
essas razões, acreditamos 
que não se deve caminhar 
por aí. Os próximos gover-
nos tomarão as iniciativas 

Regulamentação
do setor de
petróleo: feita por 
meio da Emenda 
Constitucional 9, de 
1995, que quebrou     
o monopólio estatal. 
O artigo 177 da 
Constituição passou a 
prever a possibilida-
de de concessão da 
exploração ao capital 
privado. Em 16 de 
outubro de 1997, a 
determinação saiu do 
papel com a aprova-
ção da Lei n° 9.478 e 
a criação da Agência 
Nacional do Petróleo 
(ANP). A partir de 
então, foi possível a re-
alização de leilões para 
a concessão, ao setor 
privado, de áreas para 
exploração e extração 
de petróleo e gás.

Fundo Soberano 
é usado para que 
recursos do pré-
sal não causem 
impacto negativo 
na economia

Combustível é caro no Brasil 
por conta da alta carga 
tributária, diz ministro
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que julgarem necessárias. 
Mas o nosso pensamento 
atual não é baixar esses 
custos.

Sobre carros a diesel, 
vossa excelência tem toda 
razão. A Europa está cheia 
de automóveis movidos 
a diesel e com bom de-
sempenho, bom resultado. 
Estamos, senador Gerson 
Camata, começando a es-
tudar essa questão mais 
intensamente para verif i-
car a possibilidade de ado-
tar também o diesel como 
combustível dos nossos au-
tomóveis.

GERSON CAMATA
Sobre o carro a diesel, 

gostaria de dizer 
a vossa excelência 
que seria uma me-
dida democrát i-
ca e republicana. 
Um homem rico 
no Brasil pode dar 
R$ 140 mil    , 
R$ 200 mil num 
carro importado a 
diesel e andar com 
o carro que faz 12, 
15 quilômetros por 
litro. Um brasilei-
ro de classe média, 
porém, não pode 
ter um Corsa, um 
Gol, um carro me-
nor fazendo 20, 
21, até 25 quilô-
metros com um 
litro de óleo diesel, 
que nós produzi-
mos ,  vendemos 
para o Uruguai, 
para a Argentina, 
para o Chile e ex-
portamos para a 
Europa. 

Há necessidade 
de democratizar e 
tornar republicano 
o direito de dirigir 
um automóvel no 
Brasil. Agradeço 
a boa notícia que 
vossa excelência 
nos dá, de que co-
meça a pensar com 

as equipes técnicas esse as-
sunto. 

EDISON LOBÃO
Frequentemente estamos 

vendo na televisão engarra-
famentos em São Paulo, so-
bretudo, e em outras cida-
des do Brasil. Os engarra-
famentos decorrem exata-
mente do número excessivo 
de automóveis circulando 
pelas ruas. Imagine baixan-
do o preço do automóvel, 
o preço do combustível. 
Onde chegaríamos?

Há uma preocupação 
mundial hoje com o meio 
ambiente. Essa é uma coisa 
que também temos que 
levar em consideração. Na 

medida em que pudermos 
juntar todas essas ques-
tões e tratá-las segundo o 
interesse nacional, tanto 
melhor.

SENADOR ELISEU 
RESENDE (DEM-MG)

Espero que vossa exce-
lência entenda a minha pa-
lavra como uma contribui-
ção à análise dos projetos 
que o governo encaminha 
ao Congresso Nacional. 
Participamos da mudança 
do monopólio do petróleo 
em 1997. Fui o relator na 
Câmara dos Deputados e 
elaboramos o substitutivo 
que dá margem ao chama-
do regime de concessões 

Diferentemente do Brasil, carros de passeio usam diesel na Europa e no Mercosul
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para a exploração e produ-
ção de petróleo no Brasil. 

Sem dúvida nenhuma, 
temos de registrar que esse 
modelo atual foi coroado 
de êxitos. Na época, nós 
produzíamos 900 mil bar-
ris por dia e tínhamos um 
consumo de um milhão 
e 500 mil. As nossas re-
servas eram escassas. Pelo 
trabalho da Petrobras, re-
estruturada pela lei que fle-
xibilizou o monopólio do 
petróleo, houve um avanço 
extraordinário nas desco-
bertas de novas reservas, 
culminando com o pré-sal, 
que hoje é uma descober-
ta que encanta o mundo 
inteiro. Temos uma das 
maiores produções de pe-
tróleo do mundo e somos 
autossuficientes.

Pre t ende - s e ,  a gor a , 
introduzir uma nova le-
gislação, modif icando o 
chamado sistema de con-
cessões, transformando-o 
num sistema híbrido, que 
envolve também o sistema 
de partilhas destinado à 
área do pré-
sa l. A per-
gunta que 
se coloca é 
que, dentro 
dos objeti-
vos impor-
tantes que o 
governo tem 
ao tirar partido da produ-
ção de petróleo e da receita 
do petróleo para os progra-
mas sociais, é importante 
perguntar se essa mudança 
é necessária. Parece que, 
quando preparamos o mo-
delo atual do petróleo, há 
12 anos, ao criar a chama-
da participação especial, 
nós estávamos quase que 
adivinhando que, 12 anos 
à frente, viria o pré-sal.

A participação especial 
está na Lei 9.478, vigente, 
e eu quero reler a lei aqui: 
“O edital e o contrato esta-
belecerão que, nos casos de 
grande volume de produ-

ção, ou de grande rentabi-
lidade” – que é exatamente 
o caso do pré-sal – “haverá 
o pagamento de uma parti-
cipação especial, a ser regu-
lamentada em Decreto do 
presidente da República”. 

Pela lei vigente, portan-
to, por decreto, o presiden-
te pode aumentar a partici-
pação especial e formar um 
Fundo Social, como o que 
se pretende obter e instalar 
com a nova legislação. É 
importante perguntar ao 
ministro qual a participa-
ção especial que teria sido 
cobrada dos contratos do 
Parque das Baleias, de Iara 
e de Tupi, se esses contra-

tos de con-
cessão já fo-
ram assina-
dos e como 
se prevê ali 
a participa-
ção especial. 
At ravés  da 
p a r t i c i p a -

ção especial, que é depo-
sitada numa conta única 
da União, pode se formar 
o chamado Fundo Social 
com o objetivo pretendido.

Também a lei dispõe 
que o royalty seja distribu-
ído, através de um fundo 
especial, entre os estados, 
os territórios e os municí-
pios. Esse fundo especial 
já está estabelecido na lei. 
E a pergunta que se faz ao 
ministro, adicionalmente, 
é se essa partilha tem sido 
feita em obediência à lei, 
usando o fundo especial 
para isso criado.

Temos preocupação se a 

alteração na atual legislação 
do sistema de concessões 
pode atender aos objetivos 
pretendidos pelo governo.

E há uma preocupação 
adicional, que é a ques-
tão jurídica que estamos 
enfrentando. É a questão 
da constitucionalidade da 
transferência das reservas 
do monopólio da União 
para a Petrobras.

Todas as reservas do pré-
sal não concedidas, pela 
lei proposta, serão trans-
feridas para a Petrobras, 
retiradas do monopólio da 
União. Temos que fazer 
essa análise com profundi-
dade, ministro, para verifi-
car se não estamos ferindo 
a Constituição ao transferir 
as reservas do pré-sal da 
sociedade do Brasil inteiro 
para uma sociedade anô-
nima chamada Petrobras. 
A própria participação de 
30% em todos os contra-
tos dos consórcios licitados 
tem que ser analisada pro-
fundamente sob o aspecto 
da constitucionalidade. 

EDISON LOBÃO
Vossa excelência é dono 

da minha amizade e da mi-
nha admiração. Ao longo 
dos anos, acompanhei a sua 
vida, com admiração. Por-
tanto, tudo quanto vossa 
excelência nos diz, temos 
que levar em muito boa 
conta. Por sua experiência, 
seu espírito público, seu ta-
lento de administrador e de 
homem público.

Eu diria que a mudan-
ça do regime de concessão 
para o regime de partilha, 
senador Eliseu Resende, é 
necessária. Se o governo em 
1997 fosse este, seguramen-
te este governo teria feito o 
mesmo que o outro fez.

Naquele momento, o 
regime de concessão era 
necessário, indispensá-
vel. Sem o que nós não 
teríamos avançado como 
avançamos. Mas os tempos 

Resende: “A 
lei dispõe que 
o royalty seja 
distribuído, 
através de um 
fundo especial, 
entre estados 
e municípios. 
Essa partilha 
tem sido feita 
em obediência 
à lei, usando 
o fundo 
especial para 
isso criado?”

Segundo Eliseu 
Resende, a lei atual já 
prevê renda suficiente 
para formação de um 
fundo social

Eliseu Resende 
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Regras atuais para a distribuição de royalties 
e participações entre as unidades da Federação

Estado produtor

Município 
produtor

Ministério de 
Minas e Energia

Ministério do
Meio Ambiente

A participação especial é aplicada 
sobre a receita bruta da produção, 
deduzidos os royalties, os 
investimentos na exploração, os 
custos operacionais, a depreciação 
e os tributos previstos na legislação 
em vigor.

O mínimo de 5%de 
royalties exigidos 
sobre a produção 
extraída da plataforma 
continental é dividido 
conforme determina a 
Lei 7.990/89: 30%

30%
10%

20%

10%

Estados e 
Distrito Federal

Municípios produtores

Municípios onde 
ocorre embarque 
ou desembarque 
da produção

Ministério 
da Marinha

22,5%

22,5%
7,5%

25%
7,5%

15%

Estados 
produtores

Municípios 
produtores

Municípios 
afetados pelas 
operações de 

embarque e 
desembarque

Fundo Especial, 
distribuído entre 
todos os estados 
e municípios 

Ministério 
da Ciência 
e Tecnologia

Ministério 
da Marinha

Fundo Especial, a 
ser distribuído 

entre os estados 
e municípios

A parcela dos 
royalties sobre a 
exploração na 
plataforma 
continental que 
exceder os 5% é 
distribuída da 
seguinte maneira:

40%

40%
10%

10%
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Escritório 
central da 
Agência 
Nacional do 
Petróleo, no 
Rio de Janeiro

mudam muito e rapida-
mente. Por isso é que agora 
o regime de partilha é o 
ideal e é adotado por quase 
80% dos produtores de 
petróleo do 
mundo. Não 
é  p o s s í v e l 
que só nós 
estejamos er-
rados diante 
de uma ex-
periência tão 
longa e tão 
larga dos demais países. Eu 
estou pessoalmente con-
vencido de que estamos 
trilhando o caminho certo, 
na direção correta. A me-
nos que a experiência no 
futuro diga de maneira di-
ferente, mas não dirá. Por-
que vamos inclusive manter 
os dois regimes. Um convi-
vendo normalmente com o 
outro. Um não interferindo 
no outro. Cada qual pres-
tando os serviços que o seu 
modelo sugere.

Sobre o bônus de assi-
natura, ele é um benefício 
que a União recebe pela 
venda de um petróleo que 
nem mesmo ela conhece, 
no regime de concessão. 
Nós vamos manter o bônus 
de assinatura no regime de 
partilha. Com que objeti-
vo? Uma espécie de anteci-
pação do Fundo Social. 

O Fundo Social, a rigor, 
só resultará em alguma 
coisa, só vai gerar recur-
sos, daqui a sete, oito anos, 
quando os campos de pe-
tróleo estiverem produzin-
do. Mas, já como adian-
tamento dessa produção 
futura, estamos introdu-
zindo o princípio do bônus 
de assinatura também no 
regime de partilha, que é 
para que ele sirva não ape-
nas à nova Petro-Sal, como 
também ao Fundo Social 
constituído através da lei 
que se propõe agora.

Pergunta o eminente se-
nador Eliseu Resende sobre 
a situação atual dos esta-

dos e a distribuição. Nada 
eles perderão. Tudo quan-
to os estados produtores 
obtiveram até agora será 
mantido. Eles ainda terão 

o acréscimo 
d o s  3 0 % 
do pré-sal já 
distribuídos 
no reg ime 
de conces-
são.  A lém 
disso, ainda 
há a propos-

ta do governo de manter 
a situação atual para os 
outros 70%, até que uma 
lei eventualmente disponha 
em sentido contrário.

Ta mbém t ivemos  o 
cuidado de lidar com o 
aspecto jurídico, senador 

Eliseu Resende. Creio que 
se trata do artigo 177 da 
Constituição. Chegamos à 
conclusão, ouvidos os di-
versos juristas do governo, 
entre os quais a Advocacia 
Geral da União, de que 
não há nenhum problema 
dessa natureza. E mais : 
existe decisão do Supremo 
Tribunal Federal a respeito 
dessa matéria que nos tran-
quiliza. Portanto, eu creio 
que não será um obstáculo 
que entrave a proposta do 
regime de partilha.

ELISEU RESENDE
Fico muito satisfeito 

em ouvir do ministro que 
houve e haverá uma aten-
ção maior aos problemas 

Lobão: “Vamos 
manter os dois 
regimes [concessão 
e partilha], um não 
interferindo no outro”
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aqui colocados. Preocupa 
o sistema híbrido, efetiva-
mente. Nós teríamos uma 
superposição de marcos re-
gulatórios, envolvendo in-
clusive o papel da Agência 
[Nacional do Petróleo]. 

Nós teremos um marco 
regulatório para o pré-sal e 
um marco regulatório para 
as outras reservas de petró-
leo. Nós não nos referimos 
aqui ao bônus de assinatu-
ra. Este existe efetivamente 
nos dois sistemas. Nós nos 
referimos à participação 
especial, que foi criada na 
lei para ser regulamentada 
pelo presidente da Repú-
blica, a alíquota fixada que 
pode prover o Fundo So-
cial para investimento em 
outras áreas.

O aspecto jurídico preo-
cupa. O parágrafo primeiro 
do artigo 177 da Consti-
tuição prevê a transferência 
do produto da lavra, e não 
a transferência das reservas, 
ministro. A minha preo-
cupação é muito grande e 
esse é um aspecto que tem 
que ser analisado. Vossa ex-
celência afirmou que a área 
jurídica do Ministério e do 
governo já analisou, mas 
nós gostaríamos de ter aqui 
no Congresso Nacional 
uma análise mais profunda 
a respeito dessa matéria.

A ideia é somar forças 
no sentido de produzir o 
resultado pretendido, que é 
a produção maior de petró-
leo em benefício da socie-
dade brasileira.

EDISON LOBÃO
Senador Eliseu Resen-

de, a participação especial 
nos campos já distribuídos 
– Tupi, Iara etc –, pode-
rá chegar até 40% sobre 
o produto líquido. Essa é 
uma calibragem que se faz 
e ela tem mais ou menos 
dobrado os royalties que 
os estados, hoje chamados 
produtores, recebem. Essas 
participações especiais são 
muito importantes fon-

tes de renda dos estados e 
municípios e também da 
União federal.

Os recursos da União 
federal, no que diz respeito 
à participação especial e 
royalties, são distribuídos 
por alguns ministérios: Ci-
ência e Tecnologia, Meio 
Ambiente, Minas e Ener-
gia, Marinha e assim por 
diante.

Sobre o regime misto, 
vários países o adotam e 
estão se dando muito bem 
com ele. Nós não faríamos 
uma legislação que confli-
tasse com os melhores inte-
resses nacionais no que diz 
respeito à partilha. Fizemos 
isso apenas para as regiões 
de grande concentração de 
petróleo, que é o caso do 
pré-sal. E o regime de par-
tilha não se circunscreve ao 
pré-sal. Ele será ampliado 
para todas as áreas consi-
deradas estratégicas. Ou 
seja, aquelas que, no futu-
ro, vierem a ser descober-
tas, mesmo fora do pré-sal, 
e que tenham semelhante 
concentração de petróleo. 
Fora daí, seguiremos com 
o regime de concessão nas 
áreas menos generosas.

SENADOR 
FRANCISCO 
DORNELLES (PP-RJ)

Presidente Collor, antes 
de fazer o debate, quero 
cumprimentar vossa ex-
celência pela maneira que 
está organizando o debate. 
É a primeira vez que eu 
vejo essa organização no 
Senado, em que se estabe-
lece prazo para perguntas, 
para questionamento. 

Ministro Lobão, nós te-
mos mais de 30 anos de 
convivência. Sou admira-
dor da sua competência 
política, da sua capacidade 
de trabalho, do seu espírito 
público e do seu espírito 
democrático. De modo que 
as divergências que eu vou 
apresentar em nada alte-
ram todo esse sentimento 

que tenho em relação a 
vossa excelência.

Eu devo dizer que dis-
cordo totalmente da siste-
mática adotada, do aban-
dono da concessão pela 
partilha. Eu acho que num 
país em que a União é a 
proprietária do subsolo, é 
proprietária do petróleo 
que está no subsolo, no 
fundo do mar, não haveria 
nenhuma razão para mu-
darmos o sistema eficiente, 
competente, que trouxe 
excelentes resultados, que 
é a concessão, por um re-
gime de partilha, em que, 
pela legislação adotada, o 
investidor privado vai en-
trar com investimento, a 
Petrobras vai operar e a 
Petro-Sal vai mandar.

Ministro, acho que nós 
vamos ter uma queda enor-
me no nível de investimen-
to, nenhuma empresa vai 
querer colocar recursos 
numa área em que a opera-
dora será outra e na qual a     
Petro-Sal vai mandar.

O primeiro questiona-
mento é sobre a capitaliza-
ção da Petrobras. Sobre os 
5 bilhões de barris que a 
União vai entregar à Petro-
bras, qual é o valor desses 
5 bilhões de barris? Porque 
se o valor do barril não 
certificado [ainda no sub-
solo] for de  US$ 4, tería-
mos US$ 20 bilhões. Mas 
se esse petróleo, na hora 
que for explorado, valer 
US$ 60, são US$ 300 bi-
lhões.

Qual valor vai ser ressar-
cido à União? Como é que 

Francisco Dornelles

“O artigo 
177 da 
Constituição 
prevê a 
transferência 
[à Petrobras]
do produto da 
lavra, e não das 
reservas. Esse 
aspecto tem de 
ser analisado”, 
argumenta 
Eliseu Resende
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isso vai ser calculado? Vai 
ser o petróleo no fundo da 
terra ou vai ser realmente o 
valor dele, no momento em 
que ele for explorado? Essa 
é uma dúvida, porque, de-
pendendo desse valor, nós 
faríamos uma transferência 
enorme da União para uma 
empresa pri-
vada em que 
o governo tem 
pouco ma i s 
de 30% das 
a ç õ e s .  Nó s 
e s t a r í a m o s 
fazendo uma 
transferência 
enorme de um patrimônio 
da União para acionistas 
privados da Petrobras.

Segundo questionamen-
to: nós estamos criando 
um monstro chamado Pe-
tro-Sal. A competência da 
Petro-Sal é inacreditável. 
Haverá um comitê ope-
racional em cada consór-
cio. A Petro-Sal vai indicar 
metade desse comitê e o 
seu presidente terá poder 
de veto. Ora, presidente, 
quem é que vai querer co-

locar recursos numa ativi-
dade em que o mando será 
de outro?

Eu tenho muitas dúvi-
das, ministro. Além disso, 
estaria entre as competên-
cias da Petro-Sal, auditar 
o custo do ressarcimen-
to. Ministro Lobão, vos-

sa excelência 
conhece ad-
m i n i s t r a -
ção pública. 
Uma grande 
empresa va i 
fazer, operar 
u ma de te r-
minada área 

do regime de partilha. Vai 
investir, vai colocar recur-
sos e depois apresenta uma 
planilha de ressarcimento à 
Petro-Sal.

Ora, a análise desse cus-
to de investimento é total-
mente complexa, difícil, 
burocratizada. De modo 
que eu tenho muitas dúvi-
das sobre essa constituição 
da Petro-Sal. Acho que ela 
está tirando atividades e 
poder da Agência Nacio-
nal do Petróleo (ANP). 

Estamos enfraquecendo a 
agência reguladora, trans-
ferindo para a Petro-Sal e 
para o Ministério de Minas 
e Energia competências 
que hoje estão com a agên-
cia. São esses os questiona-
mentos. 

A Petro-Sal, ministro, é 
um monstro que está sendo 
criado e que vossa excelên-
cia, realmente, vai ter difi-
culdade em administrar.

EDISON LOBÃO
Senador Francisco Dor-

nelles, a admiração que 
tenho por vossa excelência, 
seguramente, não é menor 
do que aquela que vossa 
excelência anuncia em re-
lação a mim. Talvez seja 
maior. E agradeço muito o 
seu questionamento dire-
to, penetrante, que nos dá 
oportunidade de esclarecer 
as dúvidas que porventura 
ainda existam.

Não estamos abando-
nando o regime de con-
cessão. Estamos seguindo 
com ele e apenas fazendo 
conviver com outro, har-

Em Tupi, teste indica que  
um poço, sozinho, pode 
produzir 30 mil barris/dia

“A Petro-Sal é um 
monstro que vai ser 
difícil administrar”, 
alerta Francisco 
Dornelles
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moniosamente, em relação 
a áreas diferentes uma da 
outra. Naquelas áreas em 
que houver grande concen-
tração e pequeno risco, fa-
remos o regime de partilha, 
como no caso do pré-sal e 
de outras regiões estraté-
gicas futuras. Nas áreas de 
possível baixa concentração 
e risco maior, prossegue o 
regime de concessão. Um 
ajudando o outro.

Sobre a Petro-Sal, creio 
que ela vai mandar em 
muito pouco. A Petro-Sal é 
apenas o fiscal da União na 
plataforma. Eu vou dizer a 
vossa excelência as ativida-
des de cada setor. Dizem 
que a Petro-Sal vai assu-
mir as funções da agência, 
do Ministério de Minas e 
Energia e do Conselho Na-
cional de Política Energéti-
ca nos blocos exploratórios.

A Agência Nacional do 
Petróleo realiza os estudos 
e a delimitação, área em 
que a Petro-Sal não atua. 
O Ministério de Minas e 
Energia analisa os estudos 
e faz propostas ao Conse-
lho Nacional de Política 
Energética, que, por sua 

vez, aprova a licitação.
O que é o Conselho Na-

cional de Política Energéti-
ca? É um conselho presidi-
do pelo ministro de Minas 
e Energia, formado por 
vários ministros, que asses-
sora o presidente da Repú-
blica. A decisão final é do 
presidente da República.

Quanto aos programas 
exploratórios, 
a ANP apro-
va o projeto e 
fiscaliza a atu-
ação. Isso no 
regime de par-
tilha. A Petro-
Sal aprova os 
gastos e inves-
timentos. Em 
cima da plataforma, vem a 
Petrobras que é operadora. 
Se ela está comprando um 
parafuso por R$ 10, quan-
do o parafuso deveria cus-
tar R$ 5, é bom que tenha 
um fiscal ali reduzindo os 
preços, olhando os custos. 
Se o operador achar que 
aquela exploração deve ser 
feita em 30 dias, quando 
poderia ser feita em 10, 
está ali a Petro-Sal olhando 
e dizendo “não senhor, va-

mos fazer a coisa de manei-
ra econômica”.

Existem comitês gesto-
res em todas as plataformas 
do regime de concessão. 
Portanto, o que a Petro-Sal 
vai fazer aí é apenas o olho 
da União verificando os in-
teresses do povo brasileiro, 
nada mais do que isso.

No que diz respeito ao 
de s envo lv i -
m e n t o  d a 
produção, a 
ANP aprova 
o projeto de 
f i sc a l i z ação 
e atuação, e 
a  Pe t ro -Sa l 
aprova os gas-
tos e investi-

mentos, para que os gas-
tos sejam sempre menores. 
Não creio que haja alguém 
que não deseje isso. O mi-
nistério e o CNPE não atu-
am nessa área.

Sobre a unitização com 
os poços pertencentes à 
União... Unitização, o se-
nhor já sabe, é quando o 
petróleo de um campo se 
comunica por baixo com 
as reservas de um campo 
já distribuído. A Agência 

A ANP continua 
com todas as suas 
atividades, sem 
conflito com a 
Petro-Sal, garante 
ministro Lobão 

Plataformas 
semissubmersíveis, 
como a P-26, fazem 
novas explorações
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Nacional do Petróleo re-
presenta a União até a cria-
ção da Petro-Sal. Criada a 
Petro-Sal, ela representará a 
União nessa unitização, no 
que diz respeito aos cam-
pos que tenham ligação 
dentro do pré-sal. O mi-
nistério e o CNPE também 
não atuam nessa área.

Com relação aos contra-
tos de partilha, a Agência 
Nacional do Petróleo ela-
bora o edital e faz a lici-
tação. E a Petro-Sal faz o 
quê? Nada nessa matéria. 
O Ministério [de Minas 
e Energia] aprova o edi-
tal e define os parâmetros 
técnicos e assinaturas do 
contrato. O CNPE aprova 
a licitação também.

Na comercialização da 
parcela de petróleo que ca-
berá à União na partilha, 
a ANP não atua. A Petro-
Sal celebra contratos com 
agentes de comercialização, 
de venda do petróleo. O 
ministério propõe a polí-
tica de comercialização e 
o CNPE define essa polí-
tica. Ou seja, neste caso, 
a Petro-Sal será apenas o 
agente do CNPE.

E, finalmente, no conte-
údo local dos equipamen-
tos que deverão participar 
da exploração, a Agência 
Nacional do Petróleo fis-
caliza a posteriori. A Petro-
Sal f iscaliza ao longo do 
contrato, defendendo os 
interesses do povo brasilei-
ro, do emprego, da geração 
de rendas. O ministério 
propõe os parâmetros e o 
CNPE aprova esses parâ-
metros.

Dessa forma, verifica-se 
que a agência continuará 
com todas as suas ativida-
des, acrescidas de outras 
que não entram em confli-
to com a Petro-Sal.

Quanto à capitalização 
da Petrobras, o governo 
está entregando 5 bilhões 
de barris à Petrobras por 
um valor a ser determina-

do por um levantamento 
a ser feito por instituição 
independente e que será 
examinado pela Agência 
Nacional do Petróleo. Olha 
a importância da agência.

Se, posteriormente, o va-
lor do petróleo for superior, 
a Petrobras devolverá o ex-
cedente. Se for menor, a 
União federal cobrirá a di-
ferença. Mas eu queria pe-
dir, se o presidente Collor 
concordar, ao Dr. Dyo-
go [Henrique de Oliveira] 
uma explicação, já que ele 
é do Ministé-
rio da Fazen-
da e foi quem 
trabalhou nessa 
questão. Acho 
que vale a pena 
uma explicação 
mais técnica, 
mais profunda, 
do ponto de 
vista da Fazenda, para que 
possamos entender melhor 
como se fará isso.

DYOGO HENRIQUE 
DE OLIVEIRA

Em primeiro lugar, é 
preciso justificar a neces-
sidade dessa capitalização, 
que tem pouco a ver com 
o interesse de aumentar a 
participação da União na 
Petrobras. Tem muito mais 
a ver com a necessidade de 
financiamento que a Petro-
bras terá para enfrentar os 
investimentos do pré-sal.

A estatal necessitará le-
vantar capitais vultosos 
e hoje já tem o chamado 
investment grade. Um 
dos critérios fundamentais 

para o investment grade 
é a relação entre dívida e 
capital. Estimativas, muito 
preliminares, indicam que, 
para a exploração de todo o 
pré-sal, seriam necessários 
em torno de    US$ 500 
bilhões. À medida que a 
Petrobras necessite levan-
tar recursos ao longo dos 
próximos 30 anos, a sua 
relação capital/dívida vai se 
deteriorar muito.

Esse aporte inicial, fei-
to dessa maneira, permite 
que, no primeiro momen-
to, não se onere o superávit 
primário da União porque 
faremos isso com esses re-
cursos do petróleo. Não 
haverá necessidade de one-
rar o superávit primário. E 
a relação dívida/capital que 
a Petrobras tem hoje irá 
melhorar, permitindo que 
a empresa continue com o 
investment grade e, dessa 
maneira, continue obtendo 

recursos com 
as menores ta-
xas no merca-
do internacio-
nal.

O proje to 
inclui uma au-
torização para 
que haja uma 
e m i s s ã o  d e 

títulos da dívida pública 
exatamente porque, como 
o ministro mencionou, é 
feita uma transação inicial, 
com base em uma avalia-
ção que posteriormente 
será definitivamente deci-
dida. Essa transação inicial 
da capitalização é feita com 
títulos e a Petrobras adqui-
re da União esse petróleo 
com base na avaliação pre-
liminar.

Para que não haja dis-
putas ou discussões com 
os acionistas minoritários 
sobre essa avaliação inicial, 
vamos aportar dinheiro 
na Petrobras, efetivamen-
te, porque os títulos serão 
depositados diretamente 
na própria Petrobras. Nós 

Dyogo Henrique de Oliveira

Segundo 
Dyogo Oliveira, 
capitalização 
permitirá à 
Petrobras manter  
investment grade

Investment grade 
(grau de investimen-
to, em português): 
recomendação de 
investimento feita 
pelas agências de risco 
especializadas. Essas 
agências, como Fitch, 
Standard & Poors e 
Moodys, por exemplo, 
classificam empresas 
e países, atribuindo 
notas de acordo com a 
avaliação do negócio, 
o grau de endivi-
damento e outros 
dados financeiros, 
econômicos e macro-
econômicos. Algumas 
fundações e investido-
res estrangeiros só in-
vestem em empresas e 
países que possuem o 
grau de investimento.
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não venderemos os títulos 
no mercado e depois co-
locaremos na Petrobras. 
Os títulos serão emitidos 
diretamente à Petrobras e 
a Petrobras usa esse título 
para adquirir o volume de 
petróleo que está sendo 
disponibilizado.

FRANCISCO 
DORNELLES

Ministro Lobão, vossa 
excelência, ao analisar a 
competência da Petro-Sal, 
deu exemplos de que, quan-
do for tratar do ressarci-
mento, ela vai verificar até 
o preço do parafuso. Veja 
que burocracia, ministro, a 
Petro-Sal verificando todos 
os investimentos feitos pela 
empresa. Até o parafuso 
que for utilizado. Acho que 
é uma burocracia muito 
grande.

Ainda não vi explicação 
em relação à capitalização. 
Qual é o parâmetro que vai 
ser adotado: se é o valor do 
barril enterrado ou se é o 
valor do barril, o potencial 
desse barril, no momento 
da exploração. Isso é fun-

damental.
Segundo, ministro, em 

relação à Petro-Sal, a admi-
nistração do consórcio ca-
berá ao comitê operacional. 
A empresa pública, ou seja, 
a Petro-Sal, indicará me-
tade dos integrantes desse 
comitê, inclusive seu presi-
dente com poder de veto.

M i n i s t r o , 
i m a g i n e m o s 
uma empresa 
que quer fazer 
u m  i n v e s t i -
mento. Como 
ela vai trazer o 
investimento, 
colocar o seu 
capita l numa 
atividade em que a opera-
dora será outra companhia, 
em que o mandante será a 
Petro-Sal? 

Eu tenho enormes re-
ceios, se vossa excelência 
me permite, com as minhas 
desculpas, que o modelo 
adotado seja um freio aos 
investimentos que podem 
surgir no Brasil e eu acho 
que, no momento, todos os 
objetivos visados pelo go-
verno poderiam ser alcan-

çados com o procedimento 
menos burocratizado, que 
é a concessão. E tenho re-
ceio de que não levemos 
em conta os investimentos 
necessários. E que esse mo-
delo de partilha adotado, 
com a Petrobras como ope-
radora única e a Petro-Sal 
dando ordens e mandando 

no consórcio, 
leve à redução 
dos invest i-
mentos numa 
á r e a  que  o 
Brasi l  tanto 
necessita.

EDISON 
LOBÃO

Senador Dornelles, por 
que a União hoje dirige, 
através de seus indicados, 
a Petrobras? Porque tem 
a maioria das ações com 
direito a voto. Na Petro-
Sal, a União terá muito 
frequentemente a maior 
parte na partilha do petró-
leo. Terá 50%, 55%, 60%, 
70%, 80%. Ora, se ela 
tem 70%, 80%, é natural 
que, no comitê operador, 
ela tenha a maioria e o di-

Navio de produção P-34, no campo de Jubarte, no Espírito Santo, onde a camada do pré-sal é menos profunda

“Receio que o 
modelo adotado 
seja um freio aos 
investimentos no 
Brasil”, pondera 
Dornelles

BR
U

N
O

 V
EI

G
A 

/A
G

ÊN
CI

A 
PE

TR
O

BR
ÁS



33www.senado.gov.br/jornal

reito de veto.
Mas já hoje é assim no 

regime de concessão. Para 
cada plataforma instala-
da há um comitê gestor. 
Se são quatro empresas – 
Shell, Esso, Petrobras etc 
– no comitê gestor, todos 
têm o direito de partici-
pação e de voz. E até de 
veto. A Petrobras é hoje 
a operadora de 80% dos 
campos petrolíferos, repre-
senta o interesse das outras 
empresas e as outras em-
presas não se queixam, não 
reclamam. Participam do 
comitê gestor. Não se está 
fazendo nada de novo.

A única novidade é que, 
neste caso, a União terá 
maioria em cada campo. 
Essa é a novidade. Ora, se 
ela tem maioria, é razoável 
que ela possa dirigir todo o 
processo e que ela possa ter 
poder de veto nas decisões. 
E como a Petrobras só tem 
30% em cada campo, e 
não a maioria, ela poderia 
ser vencida nessas decisões 
todas. 

Neste caso [com a le-
gislação proposta], estará 
prospectando e extraindo 
petróleo para a União. E 
estará sendo f iscalizada, 
por ser uma petrolífera 
também, pela Petro-Sal, 
que é o olho da União, a 
mão da União.

Quanto ao va lor de  
US$ 5 bilhões. Como é 
que se faz esse cálculo? Vou 
tentar dar uma resposta. O 
petróleo, hoje, quanto cus-
ta no mercado? US$ 65, 
US$ 70 o barril. No fundo 
do poço, ele é avaliado em 

US$ 10, US$ 8, US$ 7, 
US$ 12. Então, virá uma 
empresa avaliadora, inde-
pendente, e vai fazer a ava-
liação daqueles campos que 
serão...

FRANCISCO 
DORNELLES

[A empresa avaliadora]
vai receber algum parâme-
tro para fazer?

EDISON LOBÃO
Vai receber as informa-

ções técnicas da Agência 
Nacional do Petróleo, da 
prospecção feita anterior-
mente. Então, aquela em-
presa vai fazer a avalia-
ção de quanto o petróleo 
vale naquele campo, na-
quele poço. Se valer, por 
hipótese, US$ 10, então, 
5 bilhões de barris serão 
US$ 50 bilhões. A União, 
então, vai fazer a sua par-
te na capita lização por 
US$ 50 bilhões. Se mais 
tarde, na hora de explo-
rar, verificarmos que aqui-
lo está valendo mais do 
que US$ 10, está valen-
do   US$ 15, por hipótese, 
a Petrobras vai devolver 
os  US$ 5 de cada bar-
ril. Se não estiver valendo 
US$ 15 nem  US$ 10, e sim 
US$ 8, a União põe a mão 
no bolso e aporta mais 
US$ 2. Porque ela fez 
um contrato da ordem de 
US$ 10. Estou usando nú-
meros aleatórios. 

SENADOR RENATO 
CASAGRANDE 
(PSB-ES)

Ministro, muito obriga-
do pelas suas explicações, 
pela sua elegância em fa-
zer esse debate de forma 
tranquila. Primeiro quero 
dizer que, se o petróleo for 
do Espírito Santo, isso terá 
um custo mais elevado, 
valerá mais, naturalmente, 
porque o pré-sal do Espí-
rito Santo está entre 70 e 
80 quilômetros da costa, 

está a 2 mil metros de pro-
fundidade e, naturalmen-
te, terá um valor maior e 
isso poderá ser bom para 
o governo federal e para a 
engenharia financeira ar-
quitetada.

Temos, no Espírito San-
to, uma pequena área de 
10.500 quilômetros qua-
drados dos 149 mil qui-
lômetros quadrados nesse 
sítio do pré-sal. Certamen-
te será o primeiro campo a 
sofrer uma exploração co-
mercial. Naturalmente, o 
interesse do Espírito Santo, 
meu, do senador Camata, 
do governador Paulo Har-
tung, das lideranças do es-
tado, é grande do ponto de 
vista do desenvolvimento 
nacional e do estado.

A primeira pergunta 
que faço se refere ao siste-
ma, que vai ser misto. O 
atual sistema de concessão 
permanece como está e 
as novas áreas do pré-sal 
não concedidas obedecerão 
ao sistema de partilha. E 
o ministro fala em futu-
ras áreas, estratégicas, que 
poderão também entrar 
no sistema de partilha. Eu 
acho que essa questão me-
rece, ministro, uma expli-
cação mais detalhada.

O que são áreas estraté-
gicas? Porque isso é muito 
subjetivo. Isso gera uma 
certa insegurança. Está cla-
ra a posição de que as áreas 
concedidas permanecerão 
com as mesmas regras. 

“A única novidade 
[da partilha] é 
que a União terá 
maioria em cada 
campo”, explica 
Lobão

Renato Casagrande
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Está claro que as áreas não 
concedidas no sítio do pré-
sal terão sistema de parti-
lha. E o que são essas áreas 
estratégicas ? O Espírito 
Santo, por exemplo. A área 
do pré-sal se estende até a 
altura da capital, Vitória. 
De Vitória para o norte, 
já temos áreas identifica-
das, já concedidas e parte a 
ser concedida, assim como 
em terra. Assim, o Espírito 
Santo, diferentemente, tal-
vez, do Rio e de São Paulo, 
conviverá de forma mui-
to clara com o sistema de 
concessão e com o sistema 
de partilha. O que signi-
fica, então, essa expressão 
áreas estratégicas? Porque, 
na minha avaliação, é uma 
questão subje-
tiva que gera 
uma certa inse-
gurança.

A pe s a r  de 
ter obtido al-
gumas explica-
ções e esclare-
cimentos com 
relação à capitalização, eu 
ainda vou estudar, mais do 
que já estou estudando, e o 
governo vai nos esclarecer, 
certamente, e o debate vai 
promover esse esclareci-
mento, porque ainda tenho 
dúvidas com relação a isso. 

A questão objetiva com 
relação à capita lização, 
além daquilo que o senador 
Dornelles questionou, é a 
possibilidade de dar con-
dições para que o pequeno 
acionista também possa 
capitalizar a empresa. Já 
ouvi e já li declarações do 
presidente Lula contrárias 
ao uso do FGTS. Pergun-
to a vossa excelência: esse 
debate pode convencer o 
governo de que os peque-
nos acionistas poderão usar 
recursos do FGTS para  ca-
pitalizar [a Petrobras]?

Sou autor de um pro-
jeto que cria um fundo 
soberano no Brasil. E acho 
que o Fundo Social foi o 

ponto que avançou mais 
com relação à def inição 
de investimentos em áreas 
estratégicas. Esse Fundo 
Social, Fundo Soberano, 
fará investimentos externos 
e internos. Tem algum cri-
tério para esse investimen-
to? Há algumas atividades, 
algumas áreas em que esse 
fundo poderá aplicar o re-
curso? Porque é o rendi-
mento desse fundo que vai 
promover os investimen-
tos nas áreas estratégicas. 
Quais são as garantias de 
rendimento mínimo que 
nós teremos para esse Fun-
do Soberano?

Por fim, quero dizer que 
concordo com boa parte 
das teses defendidas pelo 

governo. Sou 
um defensor 
de que devere-
mos caminhar 
para que haja 
uma par t ici-
pação ma ior 
do Estado, até 
pelas garantias 

do que temos no pré-sal. 
Quero, então, parabenizar 
e me colocar à disposição 
para colaborar no aper-
feiçoamento dos projetos 
e na defesa de que esses 
recursos, de fato, sejam 
utilizados para o desenvol-
vimento do Brasil.

EDISON LOBÃO
Senador Renato Casa-

grande, vossa excelência 
tem alguma razão. Os blo-
cos exploratórios do Espí-
rito Santo realmente estão 
mais próximos da costa e 
em águas menos profun-
das. Portanto, ali é uma 
área bastante privilegia-
da, embora a concentração 
maior de petróleo possa 
estar em outros campos de 
águas mais profundas. Mas 
essa é uma realidade.

O que é área estratégica? 
Nós definimos como área 
estratégica aquela que for 
semelhante ao que existe 

hoje no pré-sal, ou seja, 
grande concentração de pe-
tróleo. O que é um campo 
gigante? Campo gigante é 
aquele que pode produzir 
a partir de 600 milhões de 
barris de petróleo.

No pré-sal, estamos ve-
rif icando que há campos 
de 1 bilhão de barris, 2 bi-
lhões de barris, 8 bilhões de 
barris. Onde quer que surja 
um campo gigante, fora do 
pré-sal, ali será uma área 
estratégica. Ali se aplicará 
o regime de partilha. Essa 
é a nossa intenção. Seja ele 
no mar, seja ele em terra, 
onde quer que ele se encon-
tre, o campo gigante será 
uma área estratégica. Ou 
seja, baixo risco, grande 
concentração de petróleo.

Sobre o uso do Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço, quando o governo 
permitiu que o trabalhador 
lançasse mão do seu saldo 
para comprar ações da Pe-
trobras, era interesse estra-
tégico, interesse econômico 
do governo proceder desse 
modo. Neste momento, 
porém, o governo precisa 
do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço íntegro, 
para outras atividades de 
caráter social, de interesse 
fundamental do próprio 
governo, do Poder Exe-
cutivo. Ou seja, o sanea-
mento básico, a construção 
de residências e assim por 
adiante.

Essa é uma decisão que 
será tomada pelo Ministé-
rio da Fazenda junto com 
o presidente da República. 
Mas, em princípio, não há 
ideia do governo de abrir 
mão, de novo, do Fundo de 
Garantia, para que o acio-
nista possa exercer o seu 
direito de compra de ações. 
O acionista minoritário 
mantém seu direito íntegro 
de subscrever ações. O que 
o governo, em princípio, 
não deseja é abrir os cofres 
do Fundo de Garantia para 

Casagrande 
espera que Fundo 
Soberano tenha 
rendimento 
mínimo garantido
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que se faça uma nova cha-
mada de capital. Mas essa 
não é uma decisão ainda 
definitivamente tomada. 

Sobre como aplicar os 
recursos do Fundo Sobe-
rano ou do Fundo Social: 
haverá um comitê gestor 
que vai dizer onde esses 
recursos devem ser apli-
cados. Aplicado aqui, no 
exterior, em que fundo, em 
que banco, quanto deve 
ser retirado de lá para cá. 
Esses recursos do Fundo 
Social podem ser aplicados 
inclusive na exploração de 
petróleo. 

Nós estamos estabele-
cendo na lei que somen-
te petrolíferas podem se 
associar em grupos para 
disputar campos no pré-
sal, exceto um determina-
do fundo que venha a ser 
constituído pelo Fundo 
Social.

Isso é o que a impren-
sa começou a chamar de 
fundo do fundo. Ou seja, 
esse Fundo Social que re-
sulta dos recursos do petró-
leo poderá criar um novo 
fundo para participar das 
licitações, em consórcio 
com empresas petrolíferas, 
entre as quais a Petrobras. 
O comitê gestor, que será 
formado por agentes do 
governo e da sociedade, de-
cidirá onde e como aplicar 
tais recursos. Nem o co-
mitê gestor nem o comitê 
deliberativo terão salários, 
remuneração.

RENATO 
CASAGRANDE

Sobre a questão do Fun-
do de Garantia, eu acho 
que devemos fazer um de-
bate, porque o governo, que 
é o acionista majoritário da 
Petrobras, está viabilizando 
uma engenharia financei-
ra, que é normal, legítima, 
natural, para capitalizar, 
aumentar sua participação. 
Para colocar a Petrobras 
com mais capacidade de 

investimento e aumentar, 
talvez, o seu percentual de 
participação na empresa. 

Acho que é mais do que 
natural que também se dê 
ao acionista minoritário, 
seja por meio do Fundo de 
Garantia, seja por outro 
instrumento, a 
possibi l idade 
de aumentar a 
sua participa-
ção. Não have-
rá prejuízo para 
o acionista mi-
noritário se ele 
não aumentar 
sua participa-
ção, se não aumentar seu 
capital. Mas acho que seria 
importante o governo pen-
sar nisso.

Sobre as áreas estratégi-
cas, fora do pré-sal, há um 
processo de licitação de 
blocos. Depois da licitação 
do bloco é que se vai verifi-

car o tamanho do potencial 
daquele bloco. Então, estou 
achando meio incoerente. 
Porque, fora do pré-sal, 
será processo de concessão. 
Então, a empresa participa 
de uma licitação de uma 
área, depois vai saber o 

potencial dessa 
área. Então, eu 
estou achando 
que e s sa  ex-
pressão, áreas 
estratégicas fu-
turas, ela está 
mal posiciona-
da no projeto 
de lei. Na mi-

nha avaliação, vamos ter 
que fazer um debate sobre 
esse assunto.

Eu, de fato, ministro, 
quero que os recursos do 
Fundo Social possam ser 
aplicados em investimen-
tos estratégicos e o senhor 
sabe da nossa preocupação 

De acordo com a 
proposta, comitê 
vai decidir sobre 
aplicação dos 
recursos do
Fundo Social 

Plataforma no Espírito Santo, 
onde sistema de concessão 
conviverá com o de partilha
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com a questão ambiental. 
Petróleo é um combustível 
fóssil. Temos que ter bons 
investimentos para que a 
gente possa compensar a 
emissão de gás de efeito 
estufa com a atividade de 
queima de petróleo.

Nós temos que avançar 
para que possamos ter no-
vos pólos petroquímicos no 
Brasil para poder agregar 
valor. As refinarias já estão 
sendo instaladas e plane-
jadas, temos que agregar 
valor ao petróleo e temos 
que fazer com que esse re-
curso possa ser utilizado 
para compensar as grandes 
emissões. 

EDISON LOBÃO
Senador Casagrande, 

vossa excelência fala em 
agregar valor. Sim, há uma 
decisão, do governo e da 
própria Petrobras, no sen-
tido de agregar valor. Por 
isso mesmo, estamos ini-
ciando a construção de al-
gumas refinarias, uma das 
quais de grande porte, uma 
das maiores do mundo, 
uma ref inaria premium, 
que vai processar 600 mil 
barris de petróleo por dia. 
Ou seja, um terço de todo 
o petróleo nacional.

Serão produtos da me-

lhor qualidade, destina-
dos à exportação. Vamos 
exportar, para os Estados 
Unidos e a Europa, diesel 
e gasolina da melhor qua-
lidade etc. E temos outra 
refinaria em construção em 
Pernambuco e outra previs-
ta para o Ceará. Estamos 
ampliando a refinaria do 
Rio Grande do Norte. En-
fim, agregando valor.

Não queremos expor-
tar petróleo bruto, como 
alguns países fazem. Que-
remos exportar produtos 
acabados, gerando empre-
go aqui no Brasil, geran-
do tributo. Essa é a nossa 
intenção.

SENADOR ALOIZIO 
MERCADANTE (PT-SP)

Queria saudar o minis-
tro Edison Lobão, que faz 
uma apresentação muito 
consistente e um trabalho 
muito importante para o 
Brasil à frente do minis-
tério.

Eu queria, primeiro, re-
bater algumas colocações 
que foram feitas sobre a 
constitucionalidade. O ar-
tigo 177 da Constituição 
diz: “Constitui-se mono-
pólio da União: a pesquisa 
e a lavra da jazida de petró-
leo, gás e hidrocarbonetos 

f luídos”. Mas foi introdu-
zido dispositivo que diz: 
“A União poderá contratar 
com empresas estatais ou 
privadas a realização das 
atividades previstas” e a lei 
disporá sobre as condições 
da contratação. Portanto, a 
União pode contratar em-
presas estatais ou privadas 
e a lei tem que estabelecer 
quais são as condições. 

Tínhamos o regime de 
concessão, que era um re-
gime adequado para o que 
era a história do petróleo 
no Brasil. Alto risco e bai-
xa produção. O pré-sa l 
mudou essa história. Com 
as descobertas, estamos fa-
lando entre 10 e 16 bilhões 
de barris já descobertos, o 
que mais do que dobra as 
reservas existentes durante 
70 anos no Brasil.

Mudou a história do pe-
tróleo. De um país impor-
tador e que tinha autossu-
ficiência em volume – mas 
não financeira, porque nós 
tivemos um déficit em pe-
tróleo e gás de US$ 11,9 
bilhões no ano passado –, 
caminhamos para ser um 
grande exportador de pe-
tróleo ou derivados. Todos 
os países da Opep [Orga-
nização dos Países Expor-
tadores de Petróleo] têm 

Opep: criada em 
1960, é uma organiza-
ção composta por paí-
ses que detêm grandes 
reservas de petróleo. 
Conforme dados de 
2004, da própria 
Opep, os países-mem-
bros possuem 78% 
das reservas mundiais, 
40% da produção 
mundial e 60% das 
exportações.
É considerada um 
cartel, já que unifica a 
política de preços do 
petróleo dos países-
membros, centralizan-
do a administração 
da produção e da 
venda, o que resulta 
no controle do valor 
do barril e do volume 
de petróleo ofertado, 
com impacto em todo 
o mercado energético 
mundial.
Apenas países da 
África, da Ásia e da 
América do Sul fazem 
parte da Opep (veja 
mapa).

América 
do Sul
- Equador
- Venezuela

Oriente Médio
- 
- Emirados Árabes
- Iraque
- Irã
- Kuwait
- Qatar

Arábia Saudita
África
- Argélia
- Angola
- Líbia
- Nigéria

Membros da Organização 
dos Países Produtores de 
Petróleo (Opep)
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o regime de partilha. Se 
não tivessem, a Opep não 
teria capacidade de admi-
nistrar o preço internacio-
nal, porque eles controlam 
76% das reservas mun-
diais. Porque mantiveram 
sob controle do Estado a 
gestão dessa riqueza estra-
tégica não renovável, que 
vai ter um déficit crescente 
na economia mundial.

Assim, a primeira dis-
cussão é que, na partilha, 
nós não vamos privatizar 
as reservas. Porque na con-
cessão, quando a empresa 
descobre petróleo, a reser-
va é dela por 27 anos. Já 
no regime de partilha, as 
reservas continuarão sob 
controle da União.

A segunda questão fun-
damental, tema mais im-
portante que devemos dis-
cutir, é o que queremos 
fazer com esse petróleo. 
O que as empresas multi-
nacionais de petróleo, as 
sete grandes [Sete Irmãs]
querem, nós sabemos. Elas 
queriam que ficasse como 
estava. Porque quanto pa-
garam a Petrobras e as em-
presas por Tupi e Iara? R$ 
15 milhões. Quanto eles 
descobriram de petróleo? 
De 6 a 12 bilhões de barris. 
Vamos trabalhar com a hi-
pótese pessimista de que 6 
bilhões de barris no fundo 
do mar, a US$ 5, custam 
US$ 30 bilhões, ou seja, 
R$ 70 bilhões. E vamos 
trabalhar com a hipótese 
otimista, em que 12 bilhões 
de barris, a US$ 10, somam 
US $ 120 bi l hõe s ,  ou 

R$ 240 bilhões.
Portanto, as empresas 

ganharam entre R$ 70 bi-
lhões e R$ 240 bilhões, 
pagando R$ 15 milhões à 
União. O que elas queriam 
é que a nona rodada conti-
nuasse em silêncio absoluto 
do país, que o Brasil não 
soubesse o que tem e o que 
isso representa, porque elas 
maximizariam os seus inte-
resses num planeta em que 
só 7% das reservas estão 
hoje abertas ao setor priva-
do, com livre acesso para as 
grandes multinacionais.

Assim, elas queriam que 
continuássemos nesse ca-
minho. O governo fez um 
serviço ao futuro deste país. 
Porque o melhor para o go-
verno era licitar na nona 
rodada, botar dinheiro em 
caixa e gastar. 
Fez exatamente 
o contrário do 
objetivo eleito-
ral, que era ter 
dinheiro para 
gastar em elei-
ção. Está pen-
sando no futu-
ro desta nação, 
uma visão es-
tratégica de longo prazo.

A segunda grande ques-
tão desse debate é o papel 
da Petrobras. As grandes 
empresas multinacionais 
têm uma imensa capacida-
de de refino, mas não no 
Brasil. Elas não têm uma 
refinaria no Brasil. Estão 
nos seus países de origem. 
Elas têm uma grande capa-
cidade de comercialização 
e distribuição. O que elas 
não têm são reservas. E o 
que elas querem no Brasil é 
comprar óleo bruto porque 
elas vão refinar lá.

Temos que investir em 
refinarias, sondas, platafor-
mas, substituir importações 
para exportar derivados de 
petróleo, para gerar valor 
agregado no Brasil. Não te-
mos que exportar matéria-
prima, temos que exportar 

o produto acabado porque 
é isso que vai gerar empre-
go, que vai gerar impul-
so à industrialização, que 
vai gerar uma indústria de 
bens de capital, de equipa-
mentos. 

Assim, temos que fazer 
cinco refinarias. Quem vai 
fazer? A Petrobras. Quem 
é que está fazendo 9 mil 
quilômetros de gasodutos? 
A Petrobras. Quem é que 
está encomendado navios, 
plataformas? Quem reati-
vou os estaleiros no Brasil? 
A Petrobras.

Eu vejo aqui o papel do 
setor privado, que vamos 
continuar tendo porque o 
regime de concessão con-
tinua, 28% do pré-sal vão 
continuar como conces-
são.Agora, qual é a par-

t icipação do 
setor privado? 
US$ 35 bilhões 
será o investi-
mento privado 
no Brasil nos 
próximos cinco 
anos. Qual será 
o investimento 
da Petrobras? 
US$ 174 bi-

lhões. É ela que puxa o 
processo, que industrializa, 
que impulsiona.

Se nós abrimos essas re-
servas ao regime de licita-
ção, num momento em que 
as grandes multinacionais 
estão altamente capitaliza-
das, a Petrobras vai se des-
capitalizar para disputar 
reservas que estão no Bra-
sil. Ao se descapitalizar, ela 
não vai conseguir sustentar 
o investimento em refino, 
modernizar as refinarias, 
encomendar equipamentos. 
E aí nós vamos vender o 
óleo bruto para as empresas 
que querem as reservas e já 
têm o seu parque de refino, 
onde a Petrobras é uma 
concorrente.

Se nós quisermos ter 
uma visão de nação, estra-
tégica, temos obrigação de 

“Multinacionais 
do petróleo 
queriam que tudo 
ficasse como 
estava”, afirma 
Mercadante

Aloizio Mercadante

Sete Irmãs: apelido 
das sete maiores com-
panhias multinacio-
nais de petróleo, que 
dominaram o mercado 
petrolífero internacio-
nal até os anos 1960. 
Naquela época, eram 
acusadas de carteliza-
ção e domínio sobre o 
mercado internacional, 
impondo baixos preços 
aos países produtores 
para estabelecer altas 
margens de lucro e 
dificultando a entrada 
de novas empresas 
no mercado. A Opep 
foi criada em reação à 
dominação do grupo.
Além das cinco em-
presas americanas que 
resultaram da quebra 
do monopólio da 
Standard Oil – Esso, 
Socony, Socal, Gulf 
Oil e Texaco – a britâ-
nica Anglo-Persian Oil 
Company (mais tarde 
Amoco e, depois, Bri-
tish Petroleum – BP) e 
a Shell são chamadas 
Sete Irmãs.
Após fusões e aqui-
sições, hoje elas são 
apenas quatro: Exxon-
Mobil, ChevronTexaco, 
Shell e BP. Perderam 
grande parte do poder 
que detinham e, atual-
mente, têm que com-
petir com as empresas 
estatais ou semiestatais 
que exploram petróleo 
em nome dos países 
que detêm as maiores 
reservas.
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fortalecer a Petrobras. Se 
damos 30% das reservas 
para ela operar sem ter que 
desembolsar capital, ela 
vai investir em refinarias e 
equipamentos, que é o que 
interessa estrategicamente 
ao Brasil. Os outros 70% 
vão a leilão. E tanto a Pe-
trobras quanto as empresas 
vão poder par-
ticipar, como 
p a r t i c i p a m 
hoje. Porque, 
hoje, a Petro-
bras lidera oito 
dos nove blo-
cos do pré-sal 
que estão sob 
concessão.

As empresas internacio-
nais estão acostumadas a 
trabalhar com partilha. O 
mundo inteiro tem parti-
lha. A Opep é só partilha. 
Isso não é nenhuma no-
vidade para elas. Eviden-
te que elas queriam que a 
regra ficasse como estava. 
Era uma regra adequada 
num país de alto risco e 
baixa produção.Mas não 
com as descobertas dessas 
mega-reservas. 

O Brasi l  precisa ad-
ministrar essas reservas 
olhando para o longo pra-
zo. O Brasil precisa for-
talecer a Petrobras, que é 
quem substitui 
importações, 
m o d e r n i z a 
as ref inarias. 
É ela que vai 
garantir a mu-
dança no saldo 
da indústria do 
petróleo, por 
meio dos deri-
vados. As grandes multina-
cionais não vão fazer uma 
única refinaria no Brasil. 
Por isso, essa mudança é es-
tratégica, de política indus-
trial. Gerar valor agregado, 
substituir importações e 
administrar com inteligên-
cia a nossa riqueza.

Para concluir, por que 
precisamos da Petro-Sal? 

Porque a partilha é óleo-
custo e óleo-lucro. Se a 
União não fiscalizar o óleo 
custo, inclusive não fiscali-
zar a própria Petrobras com 
uma estrutura independen-
te, o óleo-lucro pode ser 
menor e, consequentemen-
te, menor a riqueza produ-
zida no regime de partilha.

A s s i m ,  a 
Petro-Sal será 
composta de 
u m a  e qu ip e 
t é c n i c a  qu e 
vai f isca lizar 
a estrutura de 
custos e vetar 
qualquer gasto 
que não esteja 

de acordo com o valor de 
mercado, com o padrão de 
eficiência e produtividade, 
para aumentar o óleo-lucro 
que vai ser a nossa partici-
pação.

Por isso, eu acho que é 
um modelo absolutamen-
te indispensável ao Brasil. 
Tenho certeza de que os se-
nadores, a partir do avanço 
desse debate, trabalharão 
para aprimorar esse mode-
lo, para contribuir. Ter um 
regime misto no Brasil não 
é uma opção do governo. É 
que a história do petróleo 
no Brasil mudou. Nós éra-
mos importadores com au-

tossuf iciência 
volumét r ic a , 
não econômi-
co-f inanceira, 
e  vamos nos 
t r a n s f o r m a r 
nu m g ra nde 
exportador, ou 
de óleo bruto 
ou de deriva-

dos de petróleo. E eu espe-
ro que seja de derivados de 
petróleo.

E não há como cami-
nhar nessa direção sem for-
talecer a Petrobras, capita-
lizando a empresa, dando 
a ela acesso às reservas, 
ganhando mais informa-
ção, mais logística, mais 
competitividade, mais efi-

ciência. A Petrobras, que já 
é a oitava empresa do mun-
do e é a quarta empresa das 
Américas, vai dar um salto 
extraordinário e vai ser das 
poucas grandes multina-
cionais de um país que tem 
tantas multinacionais aqui 
e poucas multinacionais 
lá fora. Por isso, eu não 
vejo outro caminho aqui 
para o Brasil que não seja 
a adoção desse novo marco 
regulatório.

FRANCISCO 
DORNELLES

Eu queria cumprimen-
tar o senador Mercadante 
pela grande exposição que 
fez, tomando inclusive o 
lugar do ministro Lobão, 
e sugerir a vossa excelência 
[dirige-se a Mercadante]
que fosse marcada uma 
audiência para que pudesse 
fazer uma exposição sobre 
o problema e pudéssemos 
questioná-lo, como esta-
mos apresentando questões 
ao ministro Lobão. Não 
vi uma pergunta que o se-
nador Mercadante tenha 
feito ao senador Lobão. 
Eu vi uma conferência pa-
ralela. E não temos, inclu-
sive, tempo de questionar o 
expositor.

ALOIZIO 
MERCADANTE

Estou fazendo a defesa 
do que acho que é o melhor 
para o país, dando argu-
mentos, provocando o mi-
nistro Lobão e reforçando 
a intervenção que ele fez, 
deixando claro quais são as 
questões fundamentais que 
devemos debater. O que 
precisamos é de argumen-
tos. Estou apresentando 
argumentos sobre aquilo 
que acho fundamental para 
o Brasil e tenho certeza 
de que o ministro terá co-
mentários relevantes para 
aprimorar a modesta con-
tribuição que busquei dar à 
intervenção.

Óleo-custo (custo em 
óleo ou cost oil, em in-
glês): corresponde aos 
custos e investimentos 
feitos pelo contratado 
para pesquisa e lavra 
do óleo.

Óleo-lucro (profit oil, 
em inglês): representa 
o total produzido por 
um campo de petróleo, 
deduzidos custos e 
despesas associados à 
produção.

Para Mercadante, 
Brasil deve 
agregar valor ao 
petróleo, o que 
acontecerá com 
Petrobras forte

Senador por São 
Paulo acredita 
que Brasil vai se 
transformar em 
grande exportador 
de petróleo
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FLEXA RIBEIRO
Queria que o senador 

Mercadante pudesse me 
explicar a referência que 
fez à questão de que ne-
nhuma empresa estran-
geira faria investimento 
em refinaria no Brasil. Só 
a Petrobras. O ref ino de 
petróleo é monopólio da 
Petrobras. Eu pergunto ao 
senador Mercadante se ele 
quer quebrar o monopólio 
da Petrobras.

ALOIZIO 
MERCADANTE

Houve uma inflexão na 
gestão da Petrobras neste 
novo governo. No governo 
anterior, a lém de terem 
vendido 30% da empresa 
por apenas US$ 5 bilhões, 
ela deixou de disputar o 
primeiro e o segundo lei-
lões. E, do terceiro, pra-
ticamente esteve ausente. 
Neste governo, houve uma 
estratégia de fortalecer a 
Petrobras com uma pers-
pectiva de substituir im-
portações. 

Os estaleiros brasileiros 
estavam fechados e hoje 
estão gerando milhares de 
empregos e produzindo, 
porque a Petrobras está en-
comendando sondas, pla-
taformas e equipamentos. 
O petróleo representava 
3,5% do PIB. Hoje, 12% 
do PIB. E metade disso 
é da Petrobras. O ref ino 
tem que continuar sob 
monopólio. A inda bem 
que vocês [representantes 
do governo anterior, hoje 
na oposição] não tiveram 
tempo de quebrar esse mo-
nopólio, porque quebra-
ram tantos. Pelo menos 
esse conseguimos manter e 
é um fator de grande inte-
resse estratégico. É por isso 
que a Petrobras tem que 
ser fortalecida no regime 
de partilha.

EDISON LOBÃO
Quero fazer minhas as 

palavras do senador Mer-
cadante. Ele ajuda muito, 
com a sua intervenção, a 
explicar esse modelo que 
estamos propondo ao Con-
gresso Nacional.

Eu não vejo porque tan-
ta dificuldade em entender 
a participação da Petrobras 
nesse processo. Acabei de 
dizer que 77% de todo o 
petróleo do mundo está 
em mãos de empresas esta-
tais pelo mundo afora. Por 
que haveria de ser diferente 
aqui no Brasil? Se dá certo 
lá fora, haverá de dar certo 
aqui também. E é o que 
nós estamos fazendo.

Repito também: não es-
tamos copiando o modelo 

de ninguém. Estudamos 
todos os modelos. Esta-
mos construindo o nosso 
modelo, adaptando-o às 
nossas necessidades e aos 
nossos interesses. Aí vem 
a pergunta: e as empre-
sas estatais ou privadas do 
exterior têm interesse em 
participar, no Brasil, com 
regime de partilha? Sim. A 
própria Petrobras já está no 
exterior, em vários países, 
pelo regime de partilha. 
Ela está, por exemplo, na 
Bolívia, na Nigéria, em 
Angola, na Líbia.

A Shell está na Rússia, 
na Indonésia, na Nigéria e 
no Paquistão. Em regime 
de partilha. A Exxon está 

Refinarias, como a de 
Araucária (PR), agregam 
valor ao petróleo bruto e 
geram mais empregos
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na Indonésia, na Rússia e 
na Turquia. Partilha. A To-
tal encontra-se em Angola, 
Líbia, Nigéria, Indonésia e 
Azerbaijão. A Chevron, em 
Angola, Indonésia, Rússia 
e Azerbaijão. A British Pe-
troleum, em Angola, Rús-
sia, Indonésia e Azerbaijão. 
A Devon encontra-se na 
Rússia.

Já fui procurado por 
várias empresas interna-
cionais, entre as quais a 
Shell. Tive um encontro no 
Espírito Santo, há 15 dias, 
numa solenidade em que 
o presidente internacio-
nal da Shell declarou que 
está pronto para investir no 
Brasil, no pré-sal. O que 
as empresas internacionais 
querem saber, exclusiva-
mente, é de regras claras e 
respeito aos contratos. Fei-
to isso, estão todas prontas 
para vir investir aqui.

Além da Shell, diversas 
outras empresas interna-
cionais já me procuraram 
dizendo que têm todo in-
teresse em participar. E 
que não têm nada contra o 
regime de partilha. Estão 
inteiramente de acordo. 
Portanto, eu não vejo por-
que essas dúvidas quanto 
ao futuro e ao sucesso do 
empreendimento que esta-
mos iniciando.

ALOIZIO 
MERCADANTE

Eu gostaria, ministro, de 
explorar dois outros assun-
tos. O primeiro é o Fundo 
Social. Eu acho que o Fun-
do Social foi uma constru-
ção inteligente, que vincula 
os recursos ao objetivo es-
tratégico do Brasil. 

Mas não vejo como esca-
par de um fundo soberano. 
Caso contrário, teremos 
uma va lorização muito 
forte da moeda e vamos 
repetir os erros que a maio-
ria dos países produtores e 
exportadores de petróleo 
cometeu.

Toda essa lista de gran-
des produtores e exporta-
dores de petróleo são eco-
nomias parasitárias, que 
vivem só do petróleo, inca-
pazes de desenvolver os ou-
tros setores da economia. 
Nós já estamos entre as 
dez maiores economias do 
mundo, somos um país in-
dustrializado. Se o Real se 
valorizar, nós vamos perder 
competitividade nos outros 
setores, no agronegócio, na 
indústria, na prestação de 
serviços.

Assim, precisamos colo-
car essa poupança em fun-
do fora do Brasil. Aplicar 
esses recursos e 
usar internamen-
te o resu ltado 
das aplicações. 
Acho que essa 
discussão precisa 
ser aprofunda-
da do ponto de 
vista macroeco-
nômico. Temos 
tempo para isso. E o Cel-
so Furtado advertiu sobre 
isso, quando escreveu um 
livro sobre a descoberta de 
petróleo na Venezuela, em 
1974. Ele disse: “A Vene-
zuela acaba de descobrir 
grandes campos de petró-
leo. Se ela não souber usar 
essa riqueza, vai involuir. 
Se ela souber, vai ser o pri-
meiro país desenvolvido 
da América Latina”. Celso 
Furtado alertava para a do-
ença holandesa em 1974. 

Hoje estamos vivendo o 
que a Venezuela viveu em 

74. Estamos olhando para 
o futuro. Vamos ser o sex-
to, sétimo, oitavo país ex-
portador de petróleo. Não 
há como não construirmos 
um fundo soberano asso-
ciado ao Fundo Social. O 
Brasil precisa debater isso. 
A Noruega é um exemplo 
de êxito nessa área e não 
temos outro caminho se 
quisermos preservar a in-
dustrialização e a competi-
tividade do Brasil. E usar 
o petróleo, não pela maldi-
ção do petróleo, mas como 
uma riqueza econômica. 
Riqueza natural que vai 
se transformar em riqueza 
econômica e social.

EDISON LOBÃO
Nós não cometeremos 

os erros que outros países 
cometeram. Será um fundo 
soberano, sim, a ser apli-
cado no exterior e, even-
tualmente, parte dele aqui 
também. Não abdicaremos 
do nosso desenvolvimento 
como ele se processa desde 
o começo dos anos 60. An-
tes disso, a economia brasi-

leira se base-
ava no café, 
era o produto 
d e  e x p o r -
t a ç ã o  q u e 
t í n h a m o s . 
Hoje, somos 
um pa ís de 
e x por t a ç ão 
diversificada, 

sofisticada. Temos uma in-
dústria poderosa, constru-
toras extraordinárias que 
operam pelo mundo afora. 
A nossa economia não se 
alterará, o rumo dela se 
manterá.

Vamos continuar com 
economia forte, pujante e 
a riqueza do pré-sal será 
um plus [acréscimo] a essa 
economia. Abjuramos a 
maldição holandesa. Não 
abriremos guarda para que 
ela venha para cá. Em lu-
gar de nos ajudar, a riqueza 
do petróleo não pode nos 

Celso Furtado: eco-
nomista brasileiro, Cel-
so Monteiro Furtado 
(1920- 2004) centrou 
sua atividade na análi-
se do desenvolvimento 
e do subdesenvolvi-
mento. Ganhou desta-
que internacional com 
ideias que criticavam 
as teorias dominantes 
sobre o tema.

Para investir, 
multinacionais 
querem regras 
claras e respeito 
aos contratos,
afirma Lobão

Flexa Ribeiro
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prejudicar. O petróleo há 
de ser uma bênção de Deus 
e não uma maldição.

SENADOR MARCONI 
PERILLO (PSDB-GO)

Em primeiro lugar, eu 
gostaria de cumprimentar 
o ministro Edison Lobão, 
nosso colega, que tem re-
velado mais uma vez sua 
competência e sua qua-
lidade técnica dirigindo 
um dos mais importantes 
ministérios deste país. É 
uma satisfação e honra 
recebê-lo aqui.

Estou protocolando ou-
tro requerimento, convi-
dando vossa excelência 
para vir à esta comissão 
debater a matriz energé-
tica, distribuidoras, dis-
tribuidoras federalizadas, 
a companhia energética 
de Goiás. Queria cum-
primentá-lo, saudá-lo e 
agradecer-lhe pela presen-
ça aqui na comissão.

Fizemos uma reunião 
com a presença de inú-
meros senadores e prati-
camente toda a bancada 
federal do PSDB na Câ-
mara. A questão do pré-
sal foi o motivo principal. 
A primeira preocupação 
diz respeito ao projeto que 
tramita na Câmara e à 
discussão em relação ao 
marco regulatório, que 
não tem considerado a 
questão do pós-sal. Eu 
queria ouvir de vossa ex-
celência se o ministério e 
o governo já têm algum 

indicativo, algum estudo 
ou deliberação em relação 
ao pós-sal.

Quando se consideram 
as condições geofísicas da 
camada do pré-sal e a pro-
fundidade das reservas, 
ministro, qual é, verda-
deiramente, a viabilidade 
técnica e comercial dessa 
exploração? Vale ressaltar 
que, de acordo com le-
vantamentos preliminares 
junto a consultorias, há 
risco de os campos serem 
bem menores e até de se 
encontrar petróleo, mas 
não se conseguir trazê-lo à 
superfície.

O ut r a  que s t ã o  no s 
preocupa: em julho [de 
2009], um consórcio in-
cluindo a Exxon Mobil, a 
Hess Corp e a Petrobras 
completou os trabalhos 
no poço Guarani, no blo-
co BM-S-22 da Bacia de 
Santos, e não encontrou 
petróleo. À época, a Pe-
trobras divulgou comuni-
cado a respeito do bloco 
reconhecendo o risco, mas 
considera esse problema 
improvável em blocos do 
pré-sal por ela operados. 

No dia 24 de agosto [de 
2009], a empresa britâni-
ca BG Group afirmou que 
um poço perfurado em 
conjunto com a Petrobras 
na costa brasi leira não 
contém hidrocarbonetos, 
apesar de um exame ini-
cial ter apontado a presen-
ça de gás. Esses problemas 
podem comprometer e, ao 
mesmo tempo, confirmar 
alguma precipitação e um 
excessivo otimismo em 
relação a essa chamada re-
serva do pré-sal? Eu que-
ria ouvir a opinião técnica 
de vossa excelência. 

EDISON LOBÃO
Senador Marconi Pe-

rillo, a questão do pós-sal 
tem sido levantada com 
certa frequência, em busca 
de informações sobre o que 

ocorrerá com o petróleo 
eventualmente existente 
nessa camada e em que 
regime ele será explorado. 
Existindo, realmente, pe-
tróleo no pós-sal, e ele exis-
te, o regime será o mesmo, 
de partilha.

Trinta e tantas perfura-
ções feitas resultaram qua-
se todas em sucesso, coisa 
que não ocorre em área ne-
nhuma, que não seja a do 
pré-sal. Temos, portanto, 
a convicção de que ali há 
uma extensão gigantesca 
de petróleo. Essas perfura-
ções não foram localizadas 
num ponto só, mas ao lon-
go dos 149 mil quilômetros 
quadrados que constituem 
a área do pré-sal. É claro 
que dezenas e dezenas de 
outras sondagens precisam 
ser feitas.

A Agência Nacional do 
Petróleo já está autorizada 
a fazê-lo e começa a reali-
zar licitações, exatamente 
para que a sondagem se 
amplie e tenhamos consci-
ência mais nítida de tudo 
quanto existe ali. 

MARCONI PERILLO
Essas incertezas ainda 

impedem que o governo 
arrisque inserir num proje-
to de lei um marco regu-
latório para a questão do 
pós-sal?

EDISON LOBÃO
Não. Não temos nenhu-

ma consciência de risco ali, 
porque sabemos que ali 
existe o petróleo. Quando 
uma empresa, a Hess, ope-
radora associada à Petro-
bras e à Exxon, encontrou 
um poço chamado seco, 
veio a informação de que 
uma delas havia feito uma 
restrição quanto ao local 
da perfuração. O bloco era 
aquele, porém perfurou-se 
num local em que o poço 
resultou seco.

Ao lado daquela região 
poderia haver uma incidên-Marconi Perillo

Matriz energética: 
é uma representação 
quantitativa da oferta 
de energia, ou seja, da 
quantidade de recursos 
energéticos oferecidos 
por um país ou por 
uma região. A análise 
da matriz energética 
é fundamental para a 
orientação do planeja-
mento do setor energé-
tico, que tem de garan-
tir a produção e o uso 
adequados da energia 
produzida, permitindo, 
inclusive, projeções 
futuras. Uma informa-
ção importante, obtida 
a partir da análise de 
uma matriz energéti-
ca, é a quantidade de 
recursos naturais que 
está sendo utilizada. 
Dispor desta informa-
ção permite avaliar se 
o uso desses recursos 
está sendo feito de 
forma racional (veja in-
fográfico à pág. 42).

Pós-sal: a nomencla-
tura se deve à idade 
geológica de formação 
da estrutura. Nesse 
sentido, o pré-sal, mais 
profundo, se formou 
antes da camada de 
sal e o pós-sal é ainda 
mais recente. Assim, 
pré-sal está abaixo da 
camada de sal e o pós-
sal é tudo o que está 
acima.
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cia muito grande de petró-
leo. Ou seja, há a possibi-
lidade de ter sido feita uma 
perfuração no lugar errado, 
equivocado. Portanto, não 
significa que isso sirva de 
exemplo para dizer que 
não existe uma concen-
tração monumental, ge-
nerosa, de petróleo, como 
temos anunciado. Todos 
os indícios nos autorizam a 
dizer que há, de fato, uma 
superconcentração de pe-
tróleo em toda a região do 
pré-sal.

Guará acaba de anun-
ciar uma concentração de 
petróleo entre 1,1 bilhão e 
2 bilhões de barris, o que é 
muita coisa. Essa é a quar-
ta área que vem se juntar 
ao estoque de petróleo já 
praticamente certif icado 
que temos no Brasil. Mas 
muitas vezes se faz uma 
perfuração, mesmo na re-
gião do pré-sal, e o resul-
tado é negativo. Em Tupi, 
a Petrobras perfurou e não 
encontrou petróleo. Em 
seguida, devolveu o cam-
po à Agência Nacional do 
Petróleo.

A Petrobras perdeu, jun-
to com suas associadas, o 
campo de Tupi. Tempos 
depois, aperfeiçoada a tec-
nologia, a Petrobras perfu-
rou no mesmo local, mais 
profundamente, e encon-
trou esse campo gigantesco 
de petróleo em Tupi. É 
a tecnologia avançando e 
produzindo resultados.

O que aconteceu [em 
agosto de 2009] no Golfo 
do México? A Petrobras, de 
novo, perfurou, associada a 
outras empresas, a mais 
de 10 mil metros de pro-
fundidade. Olha que, no 
pré-sal, estamos falando de 
5 mil a 7 mil metros de 
profundidade, entre a lâ-
mina d’água e a região per-
furada. No golfo do Mé-
xico, a perfuração atingiu 
mais de 10 mil metros e 
encontrou mais de 1 bilhão 
de barris de petróleo. 

Assim, nessas áreas do 
pré-sal onde se diz que não 
há petróleo deve haver, 
sim, muito provavelmente. 
Basta que se perfure mais 
ou que se perfure no local 
geologicamente adequado.

MARCONI PERILLO
Estou satisfeito com as 

respostas do ministro Lo-
bão. Naturalmente, esse 
tema vai suscitar ainda 
muita discussão e teremos 
outras oportunidades de 
discutir esse assunto com 
o ministro, com outros es-
pecialistas. Com certeza, 
vamos, com o decorrer do 
tempo, nos aprofundando 
nesse debate, que é muito 
importante para o Brasil. 

EDISON LOBÃO
Uma consideração final 

ao senador Marconi Pe-
rillo. Mencionei um caso 
emblemático do campo de 
Tupi, onde inicialmente 
não se encontrou petróleo 
e agora, quando ele começa 
a produzir comercialmente, 
imagina-se que, somente 
ele, produzirá metade do 
que estamos produzindo 
hoje no Brasil. Ou seja, 1 
bilhão de barris. Então, 
tudo isso decorre da tecno-
logia que vai avançando, se 
aperfeiçoando, tornando 
possível essas descobertas e 
essa produção.

SENADOR MARCELO 
CRIVELLA (PRB-RJ)

Uns diriam que se tra-
ta dos ventos do destino. 
Outro diria que é a mão 
do imponderável. Eu não 
tenho dúvida em dizer que 
é uma graça de Deus para 
todos nós brasileiros que 
um político tão experiente, 
um cidadão com uma in-
confundível, inegável voca-
ção para o serviço público, 
uma alma democrática, um 
sujeito conciliador como 
vossa excelência, que, du-
rante todo o tempo da sua 
vida pública imaculada, 
tem mostrado ao país toda 
a genialidade do político 
brasileiro, esteja na direção 
do Ministério de Minas e 
Energia nesse momento – 
em que o Brasil encontra 
uma reserva tão grande de 

Poço Guará: a desco-
berta de petróleo nesse 
poço, na Bacia de 
Santos, foi anunciada 
em 8 de setembro de 
2009. O volume 
foi estimado entre 
1,1 bilhão e 2 bilhões 
de barris de óleo leve 
e gás natural.

Matriz energética brasileira

Participação das 
fontes primárias 

2007

Nuclear

1,4%

Petróleo e 
derivados 
37,4%

Gás natural

9,3%
Carvão mineral

6,0%

Hidroenergia

14,9%

Lenha
e carvão 
vegetal

12,0%

Cana-de-açúcar

15,9%

Outras fontes renováveis

3,2%

Fonte: EPE
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São Francisco 
de Itabapoana 

São João 
da Barra

Campos dos 
Goytacazes

Carapebus

Macaé

Rio das Ostras
Casimiro 
de Abreu

Armação dos Búzios

Cabo Frio

Arraial do Cabo

Quissamã

RJ

Bacia de 
Campos Oceano Atlântico

Escala de transferência em 2009 de royalties e 
participação especial, em milhões de reais:

50 100 150 200 300 500 700 9000

Badejo
Linguado

Pampo
Bicudo

Enchova
Piraúna

Congro
Cherme

Parati
Garoupa

Garapeba Pargo

Vermelho
Moreia

Viola
Namorado

Malhado

Barracuda

BijupiraMarimba

Espardate

Caratinga

Marlim

Albacora
Albacora Leste

Marlim Leste

Marlim Sul

Nome do
campo

Fonte: SIAFI/SigaBrasil

petróleo e nós temos que 
tomar decisões de cunho 
soberano, técnicas, mas 
sobretudo na garantia dos 
sagrados direitos do nosso 
povo a uma vida melhor.

Vossa excelência tem o 
aplauso, pode ter certeza, 
de todos os seus colegas e 
de todos os brasileiros que 
estão acompanhando sua 
gestão no Ministério de 
Minas e Energia. Vossa ex-
celência não é engenheiro, 
é um brilhante advoga-
do, mas é impressionante 
a capacidade que tem de 
analisar com percuciência, 
concluir com lucidez e in-
teligência e realizar com 
bravura. Vossa excelência 
é essa pessoa de que real-
mente o Brasil precisava à 
frente desses campos, de 
tal maneira que nós todos 
o aplaudimos.

O Rio de Janeiro pega 
um pouquinho [da Bacia] 
de Campos e um pouqui-
nho [da Bacia] de Santos. 
Os poços estão a mil qui-
lômetros. É uma distância 
grande. Eu não sei se há 
helicópteros para cobrir 
mil quilômetros. Toda vez 
que vou a Campos, vejo o 
aeroporto lotado de heli-
cópteros trazendo milhares 
de pessoas. 

Dizem que o pré-sal vai 
chegar até o Ceará, depois 
que pudermos e tivermos 
tempo e tecnologia para 
prospectar. Alguns dizem 
que, dada a separação dos 
continentes, há também 

uma camada de pré-sal na 
parte Oeste da África: Ni-
géria, Angola, Namíbia, 
Golfo da Guiné... 

Vossa excelência falou 
sobre tecnologia. A Pe-
trobras não precisará de 
parceiras estrangeiras que 
detenham tecnologias mais 
avançadas que a nossa ? 
Vossa excelência não tem 
preocupações? Veio aqui 
o representante da indús-
tria e disse que, se elas, 
as Sete Irmãs, não forem 
operadoras, não trarão tec-
nologia avançada. E que, 
para desenvolvermos essa 
tecnologia, vai demorar 
mais tempo.

Agora, vossa excelên-
cia tem toda razão: não 
temos pressa em explorar 
petróleo. Ninguém quer 
ser exportador de óleo bru-
to. Lembro que a Indoné-
sia exportava petróleo a 
US$ 3 e hoje importa a 
US$ 70 o barril. Caso his-
tórico. O México tinha 
reserva para 20 anos. Hoje 
tem para sete, oito, porque 
foi exportador de petróleo 
bruto.

Vossa excelência está co-
berto de razão. O Brasil 
não quer, não abre mão 
de salvaguardas. Ninguém 
abre no mundo de hoje, 

porque o poder, hoje, é 
energia. Não é mais con-
quista de territórios. Foi 
no século passado. Hoje é 
energia. Os Estados Unidos 
gastam 25% do petróleo 
do mundo, mas importam 
65% [do que consomem] 
e vão para uma crise de pe-
tróleo, uma crise de energia 
de longo prazo. 

Inclusive o governo bra-
sileiro abriu mão da urgên-
cia [pedida inicialmente 
aos projetos de lei, quando 
apresentados à Câmara]. 
Acho que [os projetos] se-
rão mais bem debatidos, 
mas são perfeitos. Vossa 
excelência pode ter certeza 
de que nós todos estamos 
acompanhando de perto, 
torcendo muito por vossa 
excelência.

Por último, estava lendo 
um jornal importante lá no 
Rio de Janeiro, contumaz 
em levantar assuntos po-
lêmicos, muitas vezes sem 
os ref lexos de verdade. E 
diz aqui o seguinte: “o mi-
nistro Edison Lobão anda 
falando cobras e lagartos, 
que o Rio não é dono de 
nada, que o subsolo é pro-
priedade da União. Lobão 
diz o seguinte: o Rio tem 
que se contentar com o que 
já tem no modelo vigente. Marcelo Crivella

Regime de urgência:  
tipo de tramitação 
que reduz prazos e 
dispensa formalidades 
regimentais para que 
determinada pro-
posição seja votada 
rapidamente pelo Con-
gresso Nacional. Nesse 
regime, os projetos 
tramitam simultanea-
mente nas comissões – 
e não em uma de cada 
vez, como na tramita-
ção normal.
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Se ficar insatisfeito, vamos 
colocar a mão no antigo 
também”. 

Eu conheço o tempera-
mento, a índole e vocação 
democrática de vossa ex-
celência. Não me parece 
a alma do senador Lobão 
dizer que vai tirar do Rio 
inclusive o que o Rio já 
tem, até porque vossa ex-
celência fez uma peregrina-
ção muito democrática lá 
na cidade, no meu estado, 
na região dos Lagos. Então, 
senador Lobão, ficam aqui 
meus questionamentos na 
esperança de que vossa ex-
celência possa 
e sc la recer  e 
tranquilizar-
nos,  não só 
com informa-
ções técnicas, 
mas também 
a  r e s p e i t o 
de suas reais 
intenções com relação ao 
meu estado.

EDISON LOBÃO
Senador Crivella, desde 

logo eu agradeço as pala-
vras tão generosas de vos-
sa excelência em relação 
a mim e, naturalmente, 

decorrem desta alma am-
pla, cristã, que dirige as 
ações de vossa excelência 
e o seu pensamento. Vossa 
excelência é um 
homem públi-
co da melhor 
q u a l i d a d e  e 
um amigo que 
considero sem 
defeitos. Mas, 
o interesse fun-
da ment a l  de 
vossa excelência 
é saber a minha posição a 
respeito do Rio de Janeiro 
e sobre essas manifestações 
que decorrem apenas da ci-

zânia de algu-
mas pessoas, 
desse interes-
se indormido 
de alguns em 
estabelecer a 
intriga entre 
pessoas e en-
tre entidades. 

Eu jamais disse isso, jamais 
procedi desse modo. 

Em primeiro lugar, sem-
pre declarei em todos os 
momentos, publicamen-
te, que nunca se quis ti-
rar dos estados produtores 
aquilo que hoje possuem. 
Segundo, os estados pro-

dutores serão acrescidos 
dos 28% do resultado do 
pré-sal que começam a dar 
os primeiros passos com a 

exploração de 
Tupi, no regi-
me de conces-
são. Portanto, 
esses estados 
terão ganhos 
crescentes em 
royalties e par-
ticipação espe-
cia l, a partir 

da produção dos 28% do 
pré-sal.

Nas decisões que toma-
mos no grupo interminis-
terial, foram apresentadas 
algumas possibilidades e 
algumas alternativas no 
que diz respeito às novas 
descobertas, ou seja, os 
70% do pré-sal e as áreas 
estratégicas que virão no 
futuro.

Antes do presidente da 
República tomar uma de-
cisão e mandar os projetos 
ao Congresso Nacional, é 
bom que fique claro isso: 
os três governadores dos es-
tados chamados produtores 
- São Paulo, Rio de Janeiro 
e Espírito Santo - estiveram 
com ele no Palácio Alvora-

O presidente da 
República decidiu  
não alterar a 
distribuição dos 
royalties, diz Lobão

Crivella quer 
saber se haverá 
mudança na 
na proporção 
de receitas dos 
estados produtores

Economia de Campos (RJ) 
vive em função do petróleo, 
que rendeu à cidade quase 
R$ 1 bilhão em 2009
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da, com a minha presença, 
a da ministra [da Casa Ci-
vil] Dilma [Rousseff ] e a 
de outros ministros e asses-
sores técnicos, na véspera 
do envio dos projetos ao 
Congresso.

Os governadores pe-
diram a preservação dos 
critérios de distribuição 
de participação especial e 
royalties. E qual foi a deci-
são do presidente da Repú-
blica, ouvidos os seus mi-
nistros, eu, modestamente, 
em pr imeiro 
lugar? Foi no 
sentido de que 
fossem atendi-
dos. E o presi-
dente enviou, 
e n t ã o ,  u m a 
mensagem ao 
Congresso Na-
cional em que 
diz que, enquanto uma 
nova lei não dispuser em 
sentido contrário, prevale-
cem no regime de partilha 
os critérios adotados atu-
almente para o regime de 
concessão.

Portanto, a minha posi-
ção é o inverso, é a contra-
fação daquilo que está dito 
no jornal a que vossa exce-
lência se refere. Através de 
fontes que não identifica e 
que se interessam realmen-

te na cizânia entre pessoas 
e entre autoridades. Nada 
mais do que isso.

MARCELO CRIVELLA
Presidente, eu já sabia 

disso, porque tenho o pri-
vilégio de ser amigo pes-
soal do senador Lobão. Ele 
atende a minhas chamadas, 
embora seja um homem 
extremamente ocupado, 
principalmente com liga-
ções do mundo inteiro. Re-
centemente, tive a honra de 

representar o 
Senado Federal 
numa grande 
h o m e n a g e m 
que o senador 
r e c e b e u  e m 
um jantar de 
gala em Lon-
dres, onde foi 
aplaudido por 

um público internacional, 
que reconhece o seu valor 
como homem público e 
como ministro nessa fase 
tão importante do nosso 
país.

Eu acho que esses abu-
tres que têm fome de ódio 
e sede de sangue devem 
saber, e o Rio de Janei-
ro precisa saber, que vossa 
excelência não é o homem 
das cobras e lagartos. Vos-
sa excelência é o homem 

da pomba da paz. Conci-
liador, democrata, ouve a 
todos, sempre voltado ao 
interesse público. E é assim 
que o Rio de Janeiro o vê, 
até porque tem a honra 
também de abrigá-lo mui-
tas vezes nas suas horas 
de lazer, já que vossa exce-
lência tem uma parte do 
seu coração naquela cidade 
maravilhosa, onde vivem 
também seus filhos, seus 
netos e grande parte da sua 
querida família. 

Senador Lobão, vossas 
palavras trazem tranquili-
dade e muita lucidez ao de-
bate político e eu agradeço 
a vossa excelência.

EDISON LOBÃO
Eu quero só acrescen-

tar, presidente Collor, que, 
tomada a decisão a que 
me referi, pelo presiden-
te da República, tornou-
se necessário redigir dois 
dispositivos que dissessem 
respeito à preservação dos 
direitos atuais dos estados 
produtores, concedidos por 
uma legislação ordinária.

Quem redigiu esses dis-
positivos? Um jurista do 
governo brasileiro com a 
presença e a participação 
do secretário da Fazenda 
do Rio de Janeiro, Joaquim 

Lobão, Dilma e Lula debatem royalties com governadores Sérgio Cabral (RJ), José Serra (SP) e Paulo Hartung (ES)

Lobão: o governo 
federal ouviu os 
governadores 
antes de enviar 
os projetos ao 
Congresso
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Levi. O artigo que veio 
inserido na proposta do 
governo tem o dedo e a 
participação expressiva do 
Joaquim Levi. E ele jamais 
redigiria um dispositivo 
que não fosse altamente 
benéfico aos interesses do 
estado que ele representa.

Redigido o dispositivo, 
os governadores presentes 
aprovaram. E os ministros 
presentes, liderados pelo 
presidente da República, 
por igual aprovaram. Por-
tanto, aí estão os interesses 
do Rio de Janeiro, de São 
Paulo e do Espírito Santo, 
absolutamente defendidos 
por uma iniciativa do go-
verno federal.

Mas eu havia esquecido 
de mencionar uma citação 
feita por vossa excelência 
de que, segundo alguns, 
certas empresas petrolíferas 
só trarão sua tecnologia se 
forem operadoras. Não. 
Essas empresas vêm dizer a 
mim que têm interesse em 
participar, do modo como 
estamos propondo o mo-
delo, o regime de partilha, 
ou seja, com a liderança 
da Petrobras. Até porque 
a liderança da Petrobras, 
repito, já se exerce hoje em 
80% dos campos explora-
tórios do Brasil. É a Petro-
bras que está explorando 
em benefício de todos. Do 
consórcio inteiro.

Essas empresas se in-
teressam por uma coisa 
fundamentalmente. Qual 
é essa coisa? O lucro. Não 
importa quem está operan-
do o campo. Para elas, o 
lucro é fundamental. Elas 
terão lucro participando 
desse campo? Sim. Isso é 
tudo que interessa a elas. E 
posso dizer que a presença 
da Petro-Sal ali, fiscalizan-
do os interesses da União, 
mas também dos associa-
dos, é útil a eles. Eles têm 
todo interesse em partici-
par do pré-sal brasileiro. 
Vossas Excelências vão ser 

testemunhas de quantos 
concorrerão em todos os 
blocos que pusermos em 
licitação.

SENADOR LOBÃO 
FILHO (PMDB-MA)

Quero parabenizar, se-
nador Collor, vossa exce-
lência pela oportunidade 
de haver convidado o mi-
nistro Edison Lobão para 
dirimir dúvidas tão impor-
tantes sobre um tema que é 
de interesse nacional, como 
é o pré-sal. Muito bem.

Quero registrar, para a 
surpresa dos nossos colegas, 
que não fiz nenhum com-
binadinho de perguntas 
com meu genitor, ministro 
Edison Lobão. Portanto, 
já vai o petardo. É fogo 
amigo.

Eu assisti a uma entre-
vista do presidente [da Pe-
trobras, José Sérgio] Ga-
brielli, na Globo News, 
onde foi indagado pelo re-
pórter acerca das especifici-
dades da operação única da 
Petrobras. Ele fez a pergun-
ta ao presidente Gabrielli, 
que escorregou, escorre-
gou, e, por impaciência 
do repórter, o tema foi es-
quecido e passado adiante. 
Ele perguntou: “Durante a 
operação da Petrobras, que 
é uma operação única, os 
seus parceiros poderão ser 
terceirizados nesta opera-
ção? Poderá haver tercei-
rização de equipamentos, 
de pessoal, visto que a ope-
ração é, pelo marco regu-
latório, uma prerrogativa 
exclusiva da Petrobras?” 
Esta é a minha primeira 
pergunta.

ELISEU RESENDE
Queria fazer uma per-

gunta sobre a sua questão.

LOBÃO FILHO
Sim.

ELISEU RESENDE
Você está se referindo às 

reservas que serão transferi-
das para a Petrobras?

LOBÃO FILHO
Estou falando das reser-

vas do pré-sal, onde a Pe-
trobras é operadora exclu-
siva, se há a possibilidade 
de a Petrobras terceirizar, 
para empresas estrangeiras, 
equipamentos, serviços, 
pessoal.

ELISEU RESENDE
Tive a impressão que es-

tava se referindo à impos-
sibilidade de transferência, 
quando a Petrobras vier a 
receber as reservas do pré-
sal.

LOBÃO FILHO
A segunda pergunta é 

a respeito da colocação do 
ministro em relação à ques-
tão do óleo diesel. Vossa 
excelência mencionou aqui 
na comissão que o governo 
estuda formas de aumentar 
a utilização do óleo diesel 
por parte da população. 
Gostaria de mais informa-
ções sobre isso.

EDISON LOBÃO
Senador Lobão Filho, eu 

vou responder começando 
pela segunda intervenção 
de vossa excelência, sobre 
a utilização de diesel em 
automóveis. 

O que quis dizer foi que 
o Brasil cuida de pesqui-
sas em vários campos. Por 
exemplo, a Eletrobras, a 
holding do sistema elétrico, 
tem uma empresa de pes-
quisas que faz descobertas 

Lobão Filho
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extraordinárias. Foi criada 
uma torre de transmissão 
de energia chamada Ra-
quete, por ter o formato de 
uma raquete. A torre está 
sendo copiada em vários 
países do mundo. E por 
quê? Porque, na transmis-
são a longa distância, ela 
economiza perdas. 

Assim faz também a 
Petrobras, que tem o seu 
laboratório de pesquisas. 
Outras entidades do gover-
no também têm. A usina 
binacional Itaipu pesquisa 
a utilização de um auto-
móvel elétrico. Não quer 
dizer que vai espalhá-los 
pelo Brasil. Até seria bom 
que isso pudesse acontecer, 
automóveis e caminhões, 
ônibus etc. elétricos. Já 
existem alguns, dentro das 
experiências que estão sen-
do feitas. O que quis dizer 
a respeito do diesel é que 
experiências também são 
feitas neste campo.

Automóveis a diesel são 
um pouco mais poluentes, 
embora a questão do en-
xofre esteja sendo resolvi-
da na elaboração do diesel 
que estamos produzindo no 
Brasil. Além do mais, com a 
mistura do biodiesel, o die-
sel produz menos poluição. 
Nós já temos experiência de 
4% de mistura [de biodie-
sel] no diesel. A partir de 1º 
de janeiro [de 2010] vamos 
introduzir 5% de biodiesel 
no diesel. Fizemos algumas 
experiências com trens, na 
Vale. As locomotivas na 
Vale usaram até 20% de 
biodiesel no diesel.

Ou seja, o Brasil é um 
país que avançou tecnolo-
gicamente, faz experiências 
de toda natureza, o que 
não quer dizer que ado-
te alguns modelos. Esse, 
por exemplo, é um modelo 
discutível. A sociedade pre-
cisava ser consultada mais 
profundamente sobre se, no 
futuro, pudéssemos adotar 
o que se faz na Europa, que 
é a utilização de automóveis 
a diesel em grande escala. 
Então, não quis dizer que 
estamos prestes a usar uma 
frota de automóveis a die-
sel no Brasil. Disse que há 
experiências sendo feitas do 
ponto de vista tecnológico. 

Só isso e nada mais. 
Essa foi a segunda per-

gunta. A primeira, sobre se 
a Petrobras poderá vir a se 
valer dos préstimos de ou-
tras petrolíferas para a ex-
ploração do pré-sal, terceiri-
zando atividades. A própria 
Petrobras já trabalha, de 
algum modo, no Irã, como 
uma prestadora de serviço. 
Isso acontece em muitos 
países do mundo. Eu estou 
convencido de que a Petro-
bras tem condições de, so-
zinha, dar conta de suas no-
vas responsabilidades após a 
aprovação dos projetos pelo 
Congresso Nacional, se isso 
vier a acontecer como espe-
ramos. 

Mas se ela tiver a neces-
sidade da presença de outra 
empresa privada, poderá, 
seguramente, pelo regime 
de prestação de serviço, 
valer-se dela. Essa é uma 
possibilidade que poderá 
vir a ocorrer. Não creio que 
venha a ser necessário. A 
Petrobras terá condições 
de fazer isso sozinha. Ela 
está no Brasil, como disse, 
com 80% de todos os cam-
pos, como operadora. Está 
operando no exterior, em 
muitos países, e dará conta 
também do seu recado no 
pré-sal.

Em testes, trens 
da Vale rodaram 
com até 20% 
de biodiesel 
misturado ao 
combustível

A Petrobras 
poderá terceirizar, 
mas terá 
condições de 
operar sozinha, 
garante Lobão
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O interesse fundamental 
das outras empresas é o 
lucro. Se forem chamadas a 
ser operadoras, serão. A lei 
não prevê, mas se a lei vier 
a ser alterada no futuro, 
elas virão. Se não, o que 
elas querem é participar 
exatamente dos consórcios, 
participar das licitações, 
conseguir triunfo e receber 
o seu lucro.

LOBÃO FILHO
Estou plenamente satis-

feito com as explicações e 
gostaria de deixar claro a 
minha surpresa quando, 
depois do extenso trabalho 
do grupo interministerial 
no novo marco regulatório, 
foi escolhido o regime de 
partilha.

Minha surpresa decorre 
do simples fato de que, 
pelo regime de concessão, 
o governo colocaria em 
seu caixa, imediatamente, 
largas verbas que pode-
riam ser utilizadas ao lon-
go de um ano eleitoral. É 
preciso muito patriotismo 
para mudar a regra e jogar 
para o próximo governo 
os benefícios econômico-
financeiros da exploração 
do pré-sal. Fosse outro go-
vernante, dificilmente teria 
tomado atitude como essa. 
Teria feito os leilões de 
concessão, recebido em cai-
xa dentro da gestão do pró-
prio governo e Deus sabe o 
que isso traria de prejuízo 
para o país. Gostaria de 
parabenizar o ministro, a 
equipe que realizou esse 
estudo do marco regula-
tório e, principalmente, 
o presidente da Repúbli-
ca, que teve sentimento de 
patriotismo em relação a 
esse tema. 

ELISEU RESENDE
Apenas para enfatizar,  

seriam transferidas para a 
a Petrobras as reservas do 
pré-sal não concedidas ain-
da. Não cabe transferência 

da titularidade do contra-
to. O projeto de lei que foi 
mandado pelo governo é 
muito claro. A Petrobras 
adquiriu essas reservas do 
governo, ou da União, e 
não poderá administrá-
las concedendo a outros a 
titularidade dos contratos, 
como está previsto na legis-
lação vigente.

EDISON LOBÃO
O ministro Eliseu Re-

sende tem toda razão. A 
Petrobras não poderá fa-
zê-lo, realmente. Estamos 
imaginando ceder à Petro-
bras os 5 bilhões de barris 
de petróleo em campos 
considerados de individua-
lização de produção. 

Creio que todos sabem 
do que se trata: um campo 

já explorado pelo regime 
de concessão, colado numa 
área da União, poderá, na 
prática, ter conexão com o 
petróleo que é da União. É 
aí que vai haver a chamada 
individualização de produ-
ção. O que é isso? A em-
presa ganhadora no regime 
de concessão e a União 
terão que se entender para 
a exploração comum da-
quele petróleo que está ali 
embaixo, que pertence a 
um e pertence a outro. En-
tão, essa parte da União 
vai ser cedida inicialmente 
à Petrobras para formar 
o estoque de 5 bilhões de 
barris.

Se isso não for suficien-
te, destinaremos à Petro-
bras outros campos para 
completar os 5 bilhões de 

A Petrobras no mundo
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barris. Mas achamos que 
será suficiente. E quem di-
rige essa unitização? Pri-
meiro, o acordo entre as 
partes. E a Agência Nacio-
nal do Petróleo dará sua 
bênção. Naquilo em que as 
partes não se entenderem, 
a Agência Nacional do Pe-
tróleo fará a arbitragem. É 
assim que ocorrerá.

SENADOR EDUARDO 
SUPLICY (PT-SP)

Gostaria de descrever 
qual é o monstro que pre-
cisa ser evitado. Em 2003, 
os professores Xavier Sala-
i-Martin e Surjit Bhalla 
fizeram um trabalho para 
o Fundo Monetário Inter-
nacional sobre a utilização 
de recursos naturais na Ni-
géria. E é muito interessan-
te, ministro Lobão, o que 
devemos evitar, olhando o 
exemplo da Nigéria.

Num período de 35 
anos, a Nigéria obteve uma 
receita de US$ 350 bilhões 
e, de 1965 a 2000, as recei-
tas por pessoa, per capita, 
passaram de US$ 33 dóla-
res para US$ 245 dólares. 

Em que pese essa extraor-
dinária receita de petró-
leo, o que é que aconteceu 
com a Nigéria? De 1970 a 
2000, a proporção de pes-
soas vivendo com menos de 
US$ 1 por dia, aumentou 
de 36% para 70%. O nú-
mero de pessoas pobres na 
Nigéria, que era de 19 mi-
lhões em 1970, passou para 
90 milhões em 2000. 

A distribuição da renda 
caminhou de tal maneira 
que, em 1970, os 2% mais 
ricos e os 17% mais pobres 
da população receberam a 
mesma renda. Enquanto 
17% da população con-
tinuaram com a mesma 
renda no período, os 2% 
mais ricos aumentaram sua 

renda em 55%.
Ou seja, houve um au-

mento extraordinário de 
desigualdade, de pobreza. 
É o que, avalio, o gover-
no brasileiro quer evitar 
com as medidas que está 
propondo. Entre as me-
didas para utilização de 
recursos do Fundo Social 
estão, justamente previstas, 
boas oportunidades para 
se desenvolver a educação, 
a ciência e a tecnologia, os 
cuidados com o meio am-
biente, a cultura e o com-
bate à pobreza. 

Nesse mesmo trabalho, 
ministro Lobão, esses eco-
nomistas recomendam à 
Nigéria que, para evitar 
esse tipo de problema, pu-
desse haver uma distribui-
ção da receita dos resulta-
dos com a constituição de 
fundos, tais como o Fun-
do Social que o governo 
brasileiro ora coloca, mas 
com distribuição para to-
dos os habitantes da Ni-
géria, como um dos meios 
para evitar o problema que 
aconteceu. Ou seja, algo 
semelhante àquilo que está 

Eduardo Suplicy

Port Harcourt é a cidade 
do petróleo na Nigéria, 

mas convive com pobreza 
e falta de saneamento

Xavier Sala-i-Martin 
e Surjit Bhalla: 
economistas que 
estudam os efeitos 
do desenvolvimento 
econômico mundial 
sobre a distribuição de 
riquezas, a evolução 
da pobreza e as desi-
gualdades, tendo em 
vista o crescimento do 
produto interno bruto 
dos países.

MARCUS BENSASSON/MARCUSINAFRICA
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proposto na Renda Básica 
de Cidadania. 

Quero agradecer a opor-
tunidade de diálogo que 
tenho tido com vossa ex-
celência, com a sua equipe, 
bem como com o secretá-
rio de política econômica 
do Ministério da Fazenda, 
Nelson Barbosa, por re-
comendação da ministra 
Dilma Rousseff. 

Avalio que poderemos 
dialogar em maior profun-
didade quando 
chegar a fase 
de def in ição 
da destinação 
dos  recur sos 
[do Fundo So-
cial] para cin-
co f inalidades 
definidas pelo 
presidente Lula 
e da forma mais eficaz de 
se erradicar a pobreza abso-
luta, permitindo aos quase 
200 milhões de brasileiros, 
que em breve seremos, usu-
fruir os benefícios desta 
extraordinária riqueza. 

EDISON LOBÃO
O senador Suplicy expli-

cita com muita inteligência 
o que aconteceu em vários 
países do mundo. Países 
que eram pobres e que re-
pentinamente se tornaram 
ricos com a produção do 
petróleo. Porém, a distri-
buição foi mal feita e isso 
conteve a possibilidade de 
crescimento em outras áre-
as da economia desses mes-
mos países, que acabaram 
sendo amaldiçoados pela 
pobreza. Ficamos todo o 
tempo preocupados com 
isso.

Mas, em primeiro lugar, 
já temos uma autovacina, 
que é o fato de ser o Brasil 
um país em franco cres-
cimento. Um país que se 
situa entre as dez maiores 
economias do mundo. Por-
tanto, não precisamos da 
riqueza do petróleo para 
chegar à posição a que che-

gamos. Porém, tínhamos 
que tomar as precauções 
que exemplos de outros 
países nos sugeriam.

O que fez, por exemplo, 
a Noruega? A Noruega não 
quis a chamada maldição 
holandesa. E constituiu, ao 
longo de 40 anos, um fun-
do expressivo, onde ela tem 
US$ 300 bilhões no exte-
rior para que esses recursos 
monumentais não inter-
f iram na economia e na 

apreciação da 
moeda inter-
namente, cau-
sando proble-
mas de nature-
za econômica. 
A Noruega é, 
portanto, um 
exemplo nítido 
e eficaz daqui-

lo que se deve fazer e do 
que não se deve fazer nesta 
matéria. São US$ 300 bi-
lhões, portanto, constru-
ídos ao longo de 40 anos, 
além daquilo que já se apli-
cou em benefício da socie-
dade norueguesa, seja pela 
retenção de recursos para 
o tesouro do país, seja pela 
aplicação indireta em inte-
resses de natureza social.

Estamos com isso na 
nossa cabeça e estivemos 
com isso por todo o tempo 
em que discutimos, nas 
reuniões interministeriais, 
durante 14 meses. Che-
gamos, portanto, às con-
clusões que submetemos 
ao Congresso Nacional na 
tentativa obstinada de não 
incorrer nos erros nos quais 
outros países acabaram por 
mergulhar.

EDUARDO SUPLICY
Eu agradeço a resposta 

do ministro Edison Lobão. 
Só quero corrigir a citação 
que eu f iz. Sobre como 
evoluiu a distribuição da 
renda na Nigéria, agora 
vou falar com precisão. En-
quanto, em 1970, os 2% 
mais ricos e os 17% mais 

pobres da população ob-
tinham o mesmo total de 
renda, no ano 2000, os 2% 
mais ricos tinham a mesma 
renda que os 55% mais 
pobres. Para precisar. Eu 
tinha cometido um erro ao 
relatar. 

EDISON LOBÃO
Presidente Collor, o se-

nador Suplicy cita o caso 
da Nigéria. E foi bom que 
o f izesse, o que me dá a 
oportunidade de me referir 
a esse tema. A Nigéria pro-
duz hoje mais petróleo do 
que o Brasil. É tão grande 
o prestígio da Petrobras no 
exterior, que esteve recen-
temente no Brasil o presi-
dente da Nigéria, com uma 
delegação de ministros e de 
200 empresários. O presi-
dente da Nigéria teve vá-
rios encontros com o pre-
sidente [Lula]. Num deles, 
eu estava presente e conver-
samos sobre a situação do 
petróleo no mundo, sobre a 
Petrobras e a Eletrobras.

Não satisfeito, o presi-
dente da Nigéria me pediu 
que fosse às suas acomo-
dações, no hotel em que 
se encontrava hospedado, 
para conversarmos mais 
sobre o assunto. Levei co-
migo o presidente da Pe-
trobras. Ele queria saber do 
interesse real do Brasil em 
se aprofundar na produção 
de petróleo na Nigéria e fez 
algumas considerações e 
propostas que, por se tratar 
de assuntos de negociação 
de governo a governo, eu 
lamentavelmente não posso 
dizer ainda aqui.

Mas quero dizer que  
veio à tona o prestígio da 
Petrobras e do Brasil no 
exterior, que nem eu sabia 
que era tão grande. Isso 
acontece com a Nigéria, 
com o Irã, cujos ministros 
têm vindo ao Brasil para 
convidar o país a se asso-
ciar à produção de petró-
leo, através da Petrobras. 

Para Suplicy, é 
preciso constituir 
fundos e distribuir 
a renda do 
petróleo por 
todos os cidadãos
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Irã, Arábia Saudita, Qatar, 
vários países do mundo 
convidam o Brasil para 
integrar a Opep. Isso de-
monstra o conceito inter-
nacional que tem a Petro-
bras e o prestígio do Brasil, 
hoje, no exterior.

EDUARDO SUPLICY
Se vossa excelência, da 

próxima vez, quiser me 
convidar para discutir tam-
bém como melhor distri-
buir a renda, eu aceitarei o 
convite.

EDISON LOBÃO
Farei com todo prazer.

FLEXA RIBEIRO
É uma alegria revê-lo, 

ministro Lobão. A com-
petência de vossa excelên-
cia no Senado Federal foi 
transposta para o Minis-
tério de Minas e Energia. 
Quero parabenizá-lo pela 
sua atuação.

Como disse o senador 

Peril lo, as bancadas do 
PSDB fizeram uma discus-
são sobre os projetos enca-
minhados pelo governo e 
vamos trabalhar no sentido 
de aprová-los. A posição do 
partido é de enriquecer as 
propostas, fazer os ajustes 
que sejam necessários e ca-
minhar para a aprovação. 

A preocupação era com 
o regime de urgência, por-
que o governo passou mais 
de um ano fazendo estudos 
para chegar ao modelo en-
caminhado ao Congresso 
Nacional. E queria dar aos 
parlamentares 45 dias na 
Câmara e 45 dias no Se-
nado para que pudéssemos 
aprofundar o conhecimen-
to e melhorar o projeto. 
Isso era impossível de ser 
feito.

Assim, a retirada do re-
gime de urgência era exata-
mente aquilo que os parla-
mentares, inclusive da base 
aliada do governo, pediam. 
Não era só a oposição, pre-
sidente Collor. Era a base 
aliada também. Isso vai nos 
dar a possibilidade de co-
meçar a estudar. Vamos ter 
um tempo a mais do que a 
Câmara, porque enquanto 
o projeto está por lá a gente 
pode repetir audiências.

Teremos que fazer quase 

que um curso extensivo 
sobre o pré-sal. Todos nós 
temos a Petrobras como 
uma empresa que é orgu-
lho do Brasil. Queremos 
fortalecê-la, sim. Queremos 
que ela se torne uma gran-
de empresa, que já o é, mas 
que chegue ao patamar das 
maiores do mundo na ex-
ploração de petróleo. Não 
tenho dúvida disso, vamos 
fazer a avaliação correta de 
forma a fortalecer a Petro-
bras.

O secretário Marco An-
tônio Almeida disse que 
a Petrobras precisa de ca-
pitalização para não per-
der o seu investment grade. 
A União vai capitalizar a 
Petrobras com títulos de 
sua emissão. E aí vem a 
questão do ressarcimen-
to. Por quanto a Petrobras 
irá ressarcir esses barris à 
União? Recentemente, o 
presidente da Petrobras, 
Sérgio Gabrielli, voltou da 
China com um cheque de 
US$ 10 bilhões. Isso foi 
divulgado aqui com muita 
pirotecnia. Aí eu pergun-
taria: a informação na mí-
dia é de que o Brasil iria 
entregar barris de petró-
leo para cobrir esses US$ 
10 bilhões que a China 
adiantou para a Petrobras a 

Presidente da Nigéria, Umaru 
Musa Yar’Adua, ao lado de 
Marconi Perillo, veio ao Brasil 
em julho de 2009

Segundo Suplicy, 
desigualdade 
social na Nigéria, 
entre 1970 e 
2000, cresceu de 
forma absurda
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US$ 13 o barril. Isso é real? 
É a primeira pergunta.

Segunda: vossa excelên-
cia fala que os empresários 
o têm procurado, dizendo 
que estão dispostos a apli-
car no sistema de partilha. 
Eu tenho aqui informa-
ções de que os empresá-
rios criticam o modelo de 
partilha para o pré-sal. O 
Instituto Brasileiro de Pe-
tróleo é contra o sistema 
de partilha. O 
vice-presidente 
da British Pe-
troleum é con-
tra. Ou seja, as 
informações da 
mídia são dife-
rentes daquilo 
que, talvez de 
forma reserva-
da, dizem a vossa excelên-
cia.

Quero também dizer 
que concordo, e tenho 
certeza de que o partido 
também, que os recursos 
dessa nova jazida do pré-sal 
sejam riquezas da nação. E 
realmente deve ser feito um 
fundo para que elas possam 
ser distribuídas aos estados, 
evidentemente de forma 
diferenciada para os esta-
dos produtores, mas que 
parte dessa riqueza seja dis-
tribuída a todos os estados 
do Brasil. É uma grande 
oportunidade de diminuir 
as desigualdades regionais.

O que me preocupa, 
e nós vamos estudar isso 
no projeto, é a destinação 
desses recursos. Tem que 
ficar muito bem definido. 
Parece que o presidente 
Lula falou em educação. 
Eu acho que tem que ter 
saúde, tem que ter segu-
rança. Nós não podemos 
deixar acontecer o que está 
acontecendo na Venezuela, 
que parece ter criado um 
fundo semelhante, que está 
sendo usado de forma a 
diminuir a condição de 
vida da população. Eu até 
lhe perguntaria se o fundo 

da Venezuela é semelhante 
a esse que está sendo pro-
posto.

E por último: Vossa ex-
celência af irmou em sua 
exposição que 77% das re-
servas de petróleo do mun-
do estão com empresas es-
tatais. Não seria o caso 
de dizer que no Brasil são 
100% dessas reservas? Por-
que, constitucionalmente, 
o subsolo é da União. En-

tão, o petróleo 
todo que for 
descoberto é da 
União, ou seja, 
é da Petrobras. 
A Petrobras só 
vai dispor de 
transferência 
pa r a  t e rc e i -
ro no caso da 

concessão, dentro dos limi-
tes e das condições que fo-
ram estabelecidas pelo go-
verno. No caso de partilha, 
da mesma forma, só que há 
uma reserva de mercado 
para a Petrobras de 30%. 
Então, não seria o caso de 
dizer que no Brasil a União 
tem 100% do petróleo, o 
que eu acho muito bom?

EDISON LOBÃO
Não, a Petrobras não 

tem o monopólio do petró-
leo. O monopólio no caso 
é da União e enquanto ele 
está no fundo do poço. 
No regime de 
concessão, ele 
p e r t enc e  ao 
consórcio ga-
nhador da li-
c it aç ão,  que 
muitas vezes 
pagou apenas 
R$ 20 milhões 
por um bônus 
de assinatura e ficou dono 
daquele poço de petróleo. 
É claro que eles pagam os 
royalties e tributos, a par-
ticipação especial e assim 
por diante. Mas a proprie-
dade só é de fato da União 
no regime de partilha.

Os empresários não são 

contrários ao regime. A se-
gunda maior petroleira no 
Brasil é a Shell. Menciono 
o exemplo dela porque eu 
seria capaz de subscrever 
o discurso do presidente 
internacional da Shell, em 
Vitória (ES), com a pre-
sença do governador do 
estado, de vários senadores 
e deputados, a respeito da 
exploração de petróleo do 
pré-sal. Ele dizia que não 
importa se o regime é de 
partilha ou de concessão, 
o que ele precisa é de re-
gras claras e cumprimento 
dos contratos. Isso o Brasil 
tem. É um país estável eco-
nômica e institucionalmen-
te. Cumpre religiosamente 
a santidade dos contratos, 
que tem que ser preser-
vada. Isso é tudo quanto 
interessa aos empresários 
internacionais.

Qua nto  ao  empré s -
t imo que a China fez , 
houve  u m t empo  em 
que  o  Br a s i l  mend i -
gava de porta em porta 
US$ 50 milhões e não con-
seguia. Eu tenho sido pro-
curado por sheiks que vêm 
oferecer o empréstimo que 
o Brasil quiser. Os Emira-
dos Árabes, por exemplo, 
têm um fundo soberano de 
US$ 1 trilhão e vêm nos 
oferecer aquilo que preci-
sarmos. Recentemente fui 

procurado por 
um embaixa-
dor americano, 
que disse que 
o presidente do 
E x-Im Ba n k 
americano es-
tava vindo ao 
Brasil para al-
gumas conver-

sas e fazia questão de se 
encontrar comigo.

No dia aprazado, eu es-
tava sem condições de re-
cebê-lo porque tinha que ir 
com o presidente da Repú-
blica a São Paulo e, de lá, 
ao Rio de Janeiro. Ele en-
tão se propôs a encontrar-

As empresas, 
entre elas a Shell, 
não são contrárias 
ao regime de 
partilha, afirma 
Lobão

Flexa Ribeiro: 
"Há informações 
de que os 
empresários 
criticam o sistema 
de partilha"
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se comigo no aeroporto 
de São Paulo. Olha como 
mudou o interesse deles. 

No encontro, ele disse 
que estava disposto a em-
prestar às empresas ameri-
canas que operam no Bra-
sil, à Petrobras e à Eletro-
bras o que elas quisessem. 
Portanto, nós não estamos 
mendigando empréstimo 
em lugar nenhum. A Pe-
trobras precisava de um 
empréstimo de US$ 30 
bilhões durante 12 meses. 
Nos quatro primeiros me-
ses, já havia captado mais 
de US$ 30 bilhões e já não 
queria mais os dólares que 
estavam sendo oferecidos 
a ela.

Esse é o Brasil novo, é o 
Brasil diferente. É o Brasil 
dos brasileiros participan-
do da riqueza. O Brasil 
deixou de ser o país do 
futuro, passou a ser o país 
do presente. Inclusive com 
a redistribuição de rique-
za. Essa é a pátria da qual 
nos orgulhamos. Quando 
vossa excelência diz que o 
PSDB, partido de oposição 
ao governo, vai colaborar, 
isso está na linha rigorosa 
do interesse nacional. Isso 
homenageia o seu partido. 
O petróleo brasileiro não é 
de interesse deste governo 
nem do próximo, nem do 
anterior. É de interesse de 

todos e de interesse, sobre-
tudo, do povo brasileiro.

Por  f im,  pre s idente 
Collor, o senador Flexa 
Ribeiro faz menção à ur-
gência da tramitação dos 
projetos. Este governo não 
é totalitário, não é auto-
ritário, não é intolerante. 
Ele se amolda às condições 
democráticas do país, ele 
escuta os seus aliados. E foi 
isso o que ele fez. A pedido 
do presidente da Câmara, 
da oposição, e sobretudo 
dos líderes do governo, ele 
retirou a urgência.

Esse projeto precisa ser 
vo t a d o  c om 
r a p i d e z .  S e 
houve s s e  n a 
Const itu ição 
a possibilidade 
de um regime 
de urgência de 
120 dias, se-
guramente o 
presidente teria 
optado por 120 dias. Suce-
de que a Constituição esta-
belece apenas 90 dias.

Este governo, em seis, 
sete anos, não tem se vali-
do do regime de urgência 
constitucional, que é da sua 
prerrogativa, do seu direito. 
Essa, se não foi a primeira, 
foi uma das poucas vezes 
que o presidente da Repú-
blica valeu-se desse dispo-
sitivo constitucional. Mas, 

se os líderes se entendem e 
querem votar em 100 dias 
ou 120 dias, tudo bem, o 
governo concorda. Poderia 
não tê-lo feito.

Era isso, senador Fle-
xa Ribeiro, e agradeço a 
disposição do seu partido 
em colaborar, não com o 
governo brasileiro atual, e 
sim com o povo brasileiro.

FLEXA RIBEIRO 
Ministro Lobão, eu gos-

taria que vossa excelência 
pudesse responder se o pre-
ço do barril para pagamen-
to do cheque da China é 

de US$ 13 dó-
lares. O gover-
no realmente 
não tem usado 
o reg ime de 
urgência. Ele 
tem usado me-
didas provi-
sórias, o que 
é bem pior do 

que o regime de urgência. 
Com relação à questão 

do Fundo Social, gostaria 
de saber se ele é inspirado 
nos moldes do que existe 
na Venezuela, para que a 
gente possa ter todo cuida-
do do mundo no sentido 
de a aplicação ser realmen-
te em benefício da socieda-
de brasileira.

E, por último, o sena-
dor Lobão Filho fez uma 

Lobão, Collor, Eliseu 
Resende e Delcidio na 
audiência conjunta da CI e 
CAE sobre o pré-sal

“Esse projeto 
precisa ser votado 
com rapidez”, 
pede o ministro 
de Minas e 
Energia

Medida provisória 
(MP): em casos de re-
levância e urgência, a 
Constituição brasileira 
permite ao presidente 
da República a adoção 
de medidas provisórias 
(ato com força de lei), 
devendo submetê-
las, posteriormente, à 
análise pelo Congresso 
Nacional. A medida 
provisória vigora por 
60 dias, prorrogáveis 
por mais 60. Após esse 
prazo, se o Congres-
so não aprová-la, 
convertendo-a em lei, 
ela perde sua eficácia.
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referência ao patriotismo 
do governo de não adotar 
o regime de concessão para 
poder abarrotar os cofres 
neste ano eleitoral. Eu per-
guntaria ao senador Lobão 
Filho se se trata de patrio-
tismo ou ideologia. Fico na 
dúvida.

LOBÃO FILHO
Sr. presidente, eu sou 

vice-presidente da comis-
são da qual o meu com-
panheiro Flexa Ribeiro é 
presidente. E percebo, pela 
postura dele, a admiração 
profunda com que ele sor-
veu as palavras do ministro 
Edison Lobão. E eu apro-
veito essa oportunidade, 
visto essa admiração, para 
convidá-lo nesse momen-
to a ingressar no PMDB, 
porque eu sinto que ele está 
plenamente convencido dos 
argumentos do ministro.

EDISON LOBÃO
Senador Flexa Ribeiro, 

vossa excelência tem razão. 
Este governo não tem usa-
do o regime de urgência 
constitucional e sim medi-
das provisórias. É verdade. 
Tanto quanto fez o gover-
no passado, do partido de 

vossa excelência, e que teve 
meu apoio e tem minha 
ad mi raç ão.  O 
presidente Fer-
nando Henrique 
Cardoso foi um 
grande governan-
te. E usou de me-
didas provisórias, 
como usaram os 
governos anterio-
res. Todos.

FLEXA 
RIBEIRO

Vossa excelência era da 
base do governo de Fer-
nando Henrique.

EDISON LOBÃO
Sobre os US$ 13: isso 

não existe. A Petrobras to-
mou um empréstimo que 
vai pagar, em dólares ou 
em petróleo, desde que 
não seja do nosso interesse 
usar o petróleo. Petróleo 
ou produtos acabados. Se 
for do nosso interesse usar 
o petróleo, pagamos em 
dinheiro. Se tivermos que 
vender produtos acabados, 
refinados pelo Brasil, po-
demos pagar nossa dívida 
com produtos refinados ao 
preço do dia.

Sobre a outra questão, 

o Fundo Social: nós não 
copiamos modelo da Ve-

nezuela nem de 
nenhum outro 
país. Nós cria-
mos  aqu i  um 
Fu ndo Soc i a l 
cuja destinação 
é o combate à 
pobreza, a edu-
cação, a cultu-
ra, a ciência e  
tecnologia e a 
preservação do 
meio ambiente. 

É o que há de mais nobre 
no Brasil e no mundo nos 
dias atuais.

FLEXA  RIBEIRO
Por que não saúde e se-

gurança?

EDISON LOBÃO
Vossa excelência pode 

apresentar uma emenda 
nesse sentido.

FLEXA RIBEIRO
Já vou apresentar.

ROBERTO 
CAVALCANTI 
(PRB-PB)

Como minha formação 
é economia e meu racio-

Lobão: Fundo Social deve ir para educação, meio ambiente, ciência e tecnologia, cultura e combate à pobreza

“Por que não 
em saúde e 
segurança?”, 
pergunta Flexa 
Ribeiro sobre 
o destino dos 
recursos do 
Fundo Social
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cínio é empresarial, vou 
me ater a essa parte mais 
técnica de produção e de 
demanda. Os dados desse 
informe distribuído aqui e 
os divulgados na impren-
sa nacional indicam uma 
produção, em 2008, de 
86 milhões de barris/dia. 
Para 2030, serão 31 mi-
lhões. Isso demonstra que 
é estimada uma queda na 
produção mundial. 

A demanda global cres-
cerá em torno de 25% e 
é estimada para 2030 em 
106 milhões de barris/dia. 
O que significa que nós te-
remos um déficit de 75 mi-
lhões de barris/dia, a não 
ser que surjam outros ma-
nanciais, outras descober-
tas, ou haja uma redução 
de consumo de derivados 
de petróleo em função de 
energias alternativas. 

Ou seja, verif icamos a 
existência de uma gran-
de viabilidade de mercado 
para quem puder suprir 
esses 75 milhões de barris/
dia. Ao longo dos últimos 
100 anos, nós tivemos uma 
reserva de 14 bilhões de 
barris identificada. Só nos 
campos de Tupi, com oito 
bilhões, Iara, quatro bi-
lhões, e Ponta Baleia, dois 
bilhões, nós teremos os 14 
bilhões que foram na ver-
dade identificados ao longo 
de 100 anos.

Ou seja, na verdade, o 
Brasil está tendo uma gran-
de oportunidade de suprir 
o mercado internacional e 

atender suas próprias de-
mandas. Tendo em vista 
esse painel da demanda, eu 
sinto uma intranquilidade 
muito grande por parte dos 
parlamentares que aqui re-
presentam Espírito Santo, 
Rio de Janeiro e São Paulo, 
no tocante aos modelos 
de concessão e partilha. 
Que mensagem vossa exce-
lência pode transmitir, no 
sentido de que a mudan-
ça do modelo não geraria 
perdas para esses estados, 
que estão hoje com suas 
economias alicerçadas no 
modelo de concessão e seus 
royalties? 

EDISON LOBÃO
Senador Roberto Caval-

canti, vossa excelência se 
refere à curva produção/
consumo. Eu disse aqui no 
início que, dentro de 40 
anos, segundo as previsões 
dos institutos técnicos, o 
petróleo estará se extin-
guindo. Isso a julgar pelas 
reservas conhecidas atual-
mente. A curva de consu-
mo será ascendente e a de 

produção, descendente. Até 
lá, teremos incluído diver-
sos mecanismos novos de 
energia à matriz energética, 
sobretudo o etanol, o bio-
diesel e assim por diante.

Estamos com esperança 
de que a Humanidade terá 
a solução para seus proble-
mas. Hoje, um grande con-
sumidor de petróleo são as 
termoelétricas espalhadas 
pelo mundo. Mas o mundo 
está acordando para a ne-
cessidade da energia eólica 
e da energia solar. Já exis-
tem instalados nos Estados 
Unidos 125 mil megawatts 
de energia eólica. A Espa-
nha tem 18 mil megawat-
ts e a Alemanha também 
caminha fortemente nessa 
direção. 

O fato é que o mundo 
consome hoje algo em tor-
no de 125 mil megawatts 
de energia eólica. A energia 
solar é uma experiência 
que começa a produzir re-
sultados. Com tudo isso 
ingressando na produção 
energética, o que nós te-
remos é uma certa econo-Roberto Cavalcanti

As termoelétricas, como 
a de Euzébio Rocha 
(SP), estão entre os 
maiores consumidores 
de petróleo do mundo
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mia na utilização de petró-
leo. Há uma universidade 
em São Paulo que, neste 
momento, realiza estudos 
muito interessantes no que 
diz respeito à energia solar. 
É um professor japonês 
que dirige esses 
estudos, segun-
do os quais a 
Humanidade 
não terá mui-
ta preocupação 
no futuro com 
energia elétrica 
porque somen-
te os desertos 
espa lhados pelo globo, 
com as baterias solares hoje 
conhecidas, serão capazes 
de produzir algo em torno 
de 15 vezes o que o mundo 
hoje produz em matéria de 
energia elétrica.

Embora a Humanidade 
procure tomar providências 
a tempo para suprir tais ne-
cessidades, a previsão atual 
é de que dentro de 20 anos 
a produção de petróleo será 
cadente e o consumo, as-
cendente. As reservas se 
esgotarão nos próximos 40, 
45 anos.

Quanto aos 14 bilhões 
de barris de petróleo a que 
se refere vossa excelência, 
eles dizem respeito às re-
servas atuais conhecidas. 
Nada têm a ver com o con-
sumo brasileiro no passado.

Sobre as perdas dos es-
tados, já expliquei, e repito 
agora, que, pela proposta 
do governo, não haverá 
perda para os atuais esta-
dos produtores. Nenhuma 
perda. Tanto eles conser-
varão os royalties quanto as 
participações especiais. In-
clusive com respeito às re-
servas do pré-sal, que ainda 
não foram distribuídas.

ROBERTO 
CAVALCANTI

Eu acredito, ministro, 
que uma grande dúvida 
que existia nessa Casa se 
refere exatamente a even-

tuais perdas por parte des-
ses estados, que hoje têm, 
através dos royalties, uma 
grande soma de recursos 
para seu desenvolvimento. 
Quando vossa excelência 
fala que não haverá perdas, 

vossa excelên-
cia se refere a 
perdas do va-
lor arrecadado 
no momento 
presente ou a 
perda de ex-
pectativa?

Com o cres-
c imento da s 

reservas, há a expectativa 
de ser aumentado o volu-
me de royalties em função 
exatamente do volume a 
ser retirado dessas bacias. 
Não haverá perdas, mesmo 
levando em consideração o 
acréscimo da extração de 
petróleo?

EDISON LOBÃO
O que quero dizer é que 

a lei proposta por meio 
dos quatro projetos que o 
presidente da República 
encaminhou ao exame do 
Congresso Nacional não 
prevê a retirada, dos atu-
ais estados produtores, de 
nenhum tipo de royalty 
ou participação especial. E 
mais, para o futuro, no que 
diz respeito ao petróleo do 
pré-sal, que ainda não foi 
sequer leiloado, também 
a proposta do governo re-
comenda manter, até que 
uma nova lei disponha em 
sentido contrário, o direito 
desses estados, concedido 
por uma lei ordinária em 
1997, de receber royalties e 
participação especial.

Segundo as nossas pre-
visões, haverá rendimen-
tos crescentes para Rio de 
Janeiro e São Paulo daqui 
para frente. Ainda que fos-
sem retirados os royalties e 
a participação especial para 
a área com o pré-sal ainda 
não leiloado, ainda assim, 
senador Dornelles, haveria 

renda crescente em royalties 
e participação especial para 
o Rio de Janeiro.

SENADOR OSVALDO 
SOBRINHO (PTB-MT)

Senhor presidente, se-
nhores senadores, é uma 
honra estrear nessa comis-
são, principalmente porque 
está sendo presidida por 
vossa excelência, que é um 
dos expoentes da moder-
nidade desse país. Quando 
eu vejo o senador Eliseu 
Resende também à Mesa, 
junto a pessoas pelas quais 
eu tenho carinho e admi-
ração pelo trabalho e histó-
ria, eu sinto que na verdade 
o Brasil tem solução. Basta 
utilizarmos essas inteligên-
cias e experiências para fa-
zer o melhor.

Quero somente dizer do 
que eu vejo nos países que 
se preocupam mais com 
a exploração dos recursos 
naturais. Eu vejo sempre 
que as riquezas naturais, 
quando exploradas, geram 
recursos enormes. Mas às 
vezes geram misérias insa-
náveis, como é o exemplo 
dos garimpos em Mato 
Grosso e em todas as regi-
ões que o fizeram de forma 
aleatória.

Esse não é o caso do 
petróleo do pré-sal. Mas 
temos de entender de que 
forma isso será feito e como 
serão distribuídos os recur-
sos. Países que pensaram 
somente em tirar as rique-
zas da terra e não pensaram 

Osvaldo Sobrinho

Perda de receitas 
atuais ou futuras, 
pelos estados 
produtores, 
preocupa Roberto 
Cavalcanti
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no futuro estão pobres e 
miseráveis hoje. Há poucos 
exemplos de países que se 
preocuparam com o fu-
turo e que, mesmo depois 
da extinção do petróleo, 
conseguiram mudar sua 
atividade econômica, como 
Dubai, por exemplo.

Por isso, acredito que 
temos que ter cuidado para 
não usar modelos antigos. 
Temos que pensar que esses 
recursos a serem investidos 
não são apenas dos estados 
em que está o petróleo, 
mas também da União.

E, portanto, se é recurso 
de todos aqueles que sus-
tentam o pacto federativo, 
é necessário também que se 
pense numa quantia maior 
para o Fundo Social, para 
que, através dele, haja a re-
distribuição para todos os 
brasileiros dos recursos que 
serão auferidos pela explo-
ração desse petróleo.

E aqui, nesta comissão, 
temos que começar a nos 
preocupar com a constitui-

ção desse Fundo Social. Se 
esses recursos são suficien-
tes ou se podemos colocar 
mais para que possa haver 
equilíbrio do pacto fede-
rativo e investimento em 
pesquisa, educação e novas 
tecnologias para que, de-
pois de 40 anos, exaurido 
o petróleo, tenhamos como 
inve s t i r  com 
tecnologia pró-
pria em outros 
tipos de ener-
gia que estão aí 
abundantes e 
sobre os quais 
não temos ain-
da o controle 
tecnológico.

Portanto, eu vejo que é 
importante Deus ter pre-
miado o Brasil com essas 
reservas. Mas uma vez eu 
conversava com o Roberto 
Campos, que foi um gran-
de senador do meu estado, 
um grande brasileiro lá de 
Mato Grosso, e ele falava: 
“Olha, Osvaldo, os países 
que têm as maiores reservas 

de recursos naturais são os 
mais pobres e miseráveis. 
Aqueles que exploram essa 
riqueza é que são os ricos”.

A s s i m ,  t e m o s  q u e 
nos precaver em relação 
a essa bênção que Deus 
nos deu, esse pré-sal, para 
que a gente não perca essa 
oportunidade e aproveite 

o agora, com 
as normas que 
estamos fazen-
do, para fazer 
uma distribui-
ção de renda, 
para melhorar 
a vida dos bra-
sileiros que es-
tão nos bolsões 

de miséria que avassalam 
esse país e para começar a 
pensar o que vamos fazer 
com esses recursos, para 
que daqui a 40, 50 anos, 
estejamos preparados para 
o novo momento .

Era somente essa cons-
tatação que eu queria fazer, 
portanto não é uma per-
gunta. Tenho certeza de 

“Temos que nos 
precaver para 
não perder essa 
oportunidade”, 
alerta Osvaldo 
Sobrinho

Dubai, nos Emirados Árabes, tenta substituir a renda do petróleo pelo turismo e comércio
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que vamos avançar muito 
mais, porque vossa excelên-
cia está levando a sério esse 
assunto, que é indiscutivel-
mente um dos mais sérios 
do momento econômico 
do Brasil. 

EDISON LOBÃO
O minist ro Rober to 

Campos, que foi um ho-
mem da República e ami-
go de vossa excelência e 
meu também, para a mi-
nha honra, dizia de fato 
tais coisas e ele tinha toda 
razão. Sucede que, ao lon-
go dos anos, a Humani-
dade com seus erros vai 
aprendendo. Hoje temos 
os Emirados Árabes, por 
exemplo, produtores de pe-
tróleo que, de forma apa-
rentemente contraditória, 
investem em energias alter-

nativas. Emirados Árabes 
e Arábia Saudita gastam 
bilhões de dólares hoje no 
desenvolvimento de ener-
gias alternativas. Visando 
o quê? A economia do seu 
petróleo. A economia de 
suas reservas, ou seja, com 
as deficiências, 
os defeitos e 
os erros, vai a 
Humanidade 
aprendendo. 
Isso é natural.

Temos tido 
aqui esta pre-
ocupação. O 
novo modelo 
que estamos concebendo 
foi marcado por esta preo-
cupação profunda, de não 
permitir que a riqueza que 
está surgindo, em lugar de 
vir em benefício de todos, 
possa vir em prejuízo de al-

guns ou de todos também. 
Mas ela já vai alcançar um 
país diferente, um país or-
ganizado, um país grande, 
economicamente forte, e, 
portanto, ela será uma ri-
queza a mais e não a única 
riqueza a ser disputada por 

corrente s  ou 
por estamentos 
sociais do Bra-
sil.

A distribui-
ção dos recur-
sos será feita 
em princípio 
d e n t r o  d a -
queles itens já 

estabelecidos: combate à 
pobreza, educação, cultura, 
ciência e tecnologia e meio 
ambiente. Imaginamos que 
outros recursos poderão vir 
juntar-se ao estoque que 
será gerado no Fundo So-

O governo está 
trabalhando num 
novo código 
também para 
a mineração, 
informa Lobão

Mina de ferro da Vale, em São Gonçalo do Rio Abaixo (MG): setor paga apenas 2% de royalties, informa Lobão
 COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
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cial pelo petróleo. Um de-
les haverá de ser, por exem-
plo, uma parte dos royalties 
sobre minério de ferro ou 
minérios de modo geral. 

Enquanto o petróleo 
paga 10% de royalties, os 
minérios pagam 2%. E 
eles, sim, são responsáveis 
por vasta degradação nos 
territórios de onde são re-
tirados, em Minas Gerais, 
Pará e outros estados. Es-
tamos fazendo um novo 
marco regulatório também 
para o setor mineral, pro-
curando corrigir os defeitos 
do atual código de mine-
ração, que já tem 40 anos 
e está obsoleto. Vamos 
modernizá-lo, atualizá-lo 
e prever situações como 
essas, para que as riquezas 
naturais não resultem na 
degradação do meio am-
biente.

No mais, senador, acho 
que vossa excelência está 
coberto de razão em muito 
do que afirma em relação 
a essa riqueza que está sur-
gindo em nosso país.

SENADOR 
FRANCISCO 
DORNELLES (PP-RJ)

Presidente, quero fazer 
uma saudação a vossa exce-
lência pela maneira como 
conduziu esse debate, e ao 
ministro Edison Lobão por 
todas as respostas que deu, 
muito precisas. Eu estou 
certo de que vossa exce-
lência e o presidente são 
grandes amigos do Rio de 
Janeiro e que jamais fariam 
qualquer proposta, nem ad-
mitiriam que fosse aprovada 
qualquer proposta contrária 
aos interesses do Rio. Estou 
certo de que é importante 
que o Rio de Janeiro man-
tenha um relacionamento 
muito estreito com o pre-
sidente e vossa excelência. 
E de que não haverá nada 
para deteriorar esse entendi-
mento. Mas não vamos dei-
xar que pessoas interessadas 

venham criar dificuldades 
para esse bom entendimen-
to entre a União e o Rio.

SENADOR 
WELLINGTON 
SALGADO 
(PMDB-MG)

Ministro Lobão, em dis-
cussão de que participei, 
com membros do setor pe-
trolífero que atuam no Bra-
sil, na Comissão de Ciência 
e Tecnologia, algo me dei-
xou preocupado. E eu não 
gostaria de fazer pergunta 
que não fosse em público, 
porque gostaria que vossa 
excelência respondesse em 
público. Algo que me dei-
xou em dúvida em todo 
esse sistema do pré-sal, que 
eu vou apoiar, com certeza, 
é a questão da capitalização 
da Petrobras. Fiquei um 
pouco preocupado com os 
números .

Por exemplo, vai se fazer 
um aporte em títulos do 
governo da ordem de 5 
bilhões de barris. Ou seja, 
não há dinheiro. Os títulos 
vão dar respaldo à Petro-
bras para falar: “Olha, eu 
tenho como garantias esses 
títulos do governo no valor 
de 5 bilhões de barris”. Aí, 
num debate na CCT, um 
membro de uma associação 
ligada ao petróleo disse 
que a Bacia de Campos, 
em 32 anos de exploração, 
conseguiu retirar 5 bilhões 
de barris de petróleo. Ou 
seja, a garantia ou o apor-

te de capital que o gover-
no está dando à Petrobras 
nesse momento equivale 
a 32 anos de exploração 
de petróleo na Bacia de 
Campos, que vai do Rio 
de Janeiro até o Espírito 
Santo e que é a região onde 
se produz mais petróleo no 
Brasil atualmente. Esses 
números me deixaram pre-
ocupado, porque estamos 
aportando na Petrobras 32 
anos de exploração da Ba-
cia de Campos. 

Eu queria saber se esses 
números são confirmados 
pelo ministério e como se 
pretende fazer esse paga-
mento com títulos. Na mi-
nha interpretação, colocar 
esses títulos no caixa da 
Petrobras como aporte de 
capital vai prejudicar os 
minoritários, que não vão 
ter condições de cobrir esse 
aporte proporcionalmente.

Descu lpe encostá-lo 
um pouco na parede, meu 
querido ministro. E an-
tes da resposta, eu queria, 
em nome do basquetebol 
brasileiro, agradecer à Ele-
trobras, patrocinadora do 
basquete brasileiro, por dar 
condições para que esse 
basquete fosse campeão e 
classif icado para o mun-
dial. A Eletrobras está para 
o basquete assim como o 
Banco do Brasil está para o 
voleibol. Então, queria que 
vossa excelência agradecesse 
ao presidente da Eletrobras, 
porque sem a Eletrobras o 
basquetebol brasileiro não 
chegaria a esse momento 
maravilhoso.

EDISON LOBÃO
Eu acho que é dever de 

todos, senador Wellington, 
contribuir para que o es-
porte se fortaleça cada vez 
mais. O esporte está na 
alma do povo. E assim tem 
sido ao longo da história da 
Humanidade em todos os 
países.

Senador Wellington, há Wellington Salgado
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poucos anos produzíamos 
1 milhão de barris de pe-
tróleo. Estamos produzin-
do hoje 2 milhões. Ama-
nhã estaremos produzindo 
3 milhões e 800 mil. Em 
seguida, estaremos expor-
tando, a despeito do nosso 
consumo crescente, 1 mi-
lhão de barris por dia.

Se for do interesse brasi-
leiro, já não mais deste go-
verno, mas dos futuros go-
vernos, exportar mais, em 
prejuízo das reservas, isto 
certamente os governos fa-
rão no futuro. Depende de 
quem? Depende do CNPE, 
que é o Conselho Nacional 
de Política Energética. Um 
conselho em boa hora cria-
do no Brasil para tomar 
essas decisões. Esse conse-
lho assessora o presidente 
da República e é composto 
por vários ministros, como 
relatei ainda há pouco.

Portanto, são decisões 
de alta envergadura, toma-
das por um conselho da 
maior dimensão, do qual 
dependerá a palavra final 
do chefe da nação brasilei-
ra. Então, se este conselho 
e o chefe da 
nação enten-
derem que, no 
futuro, deve-
mos exportar 
2 milhões de 
barris por dia, 
3 ou 4, o con-
selho autoriza-
rá novas licita-
ções para que mais e mais 
petróleo seja retirado do 
fundo da terra e seja con-
sumido aqui ou exportado 
para o exterior. 

Quero com isso dizer 
que a Petrobras não preci-
sará dos tais trinta e tan-
tos anos para realizar os 
seus recursos com a venda 
ou com a apropriação dos 
5 bi lhões de barris de 
petróleo.

De toda maneira, há 
uma tendência na valoriza-
ção do petróleo daqui pra 

frente. Se esse estoque está 
ali embaixo, à disposição 
da Petrobras, sendo de pro-
priedade dela, valorizando 
o capital dela e a sua pro-
priedade, os seus recursos 
estão também valorizando 
e se elevando.

Isso não será um mal, 
será um bem para a Pe-
trobras. É como se um 
apa r tamento,  hoje ,  de 
R$ 100 mil, valesse ama-
nhã R$ 150,  R$ 200, 
R$ 300 mil. Melhor para 
quem é o dono desse apar-
tamento, dessa unidade 
residencial. É assim que 
funcionará esse estoque de 
petróleo nas mãos da Pe-
trobras. Será bom para ela, 
é bom para a União hoje e 
será bom amanhã.

WELLINGTON 
SALGADO

Ministro Lobão, quan-
do eu fui líder do PMDB, 
depois do senador Ney Su-
assuna, um dia eu fui visi-
tado por alguém da Petro-
bras. Ele me trouxe, presi-
dente Fernando Collor, a 
quantidade de perfurações 

que fazíamos 
no pa ís  pa ra 
t ent a r  a cha r 
petróleo, com-
parada à que o 
Canadá fazia. 
Fazíamos cerca 
de 1% ou 2% 
do que o Cana-
dá fazia de per-

furações. Eu fiquei estarre-
cido com essa informação. 
Na época ele queria que 
eu colocasse no orçamento 
mais recursos para perfura-
ções. Essa comparação com 
o Canadá é verdadeira?

EDISON LOBÃO
Senador Wellington, há 

uma diferença muito gran-
de entre as perfurações que 
são feitas no Brasil e nos 
Estados Unidos, por exem-
plo, onde existem cerca de 
cem mil furos. Isso porque 

eles o fazem em terra, um 
atrás do outro, com peque-
nas máquinas. E por que se 
faz assim em terra? Porque 
ali sim existe o risco, mé-
dio ou alto, ao contrário do 
pré-sal, em que é baixíssi-
mo o risco. Ou seja, não 
precisam ser feitos muitos 
furos para encontrar pe-
tróleo.

Temos no Brasil mais 
de 2 mil furos. Só no Rio 
Grande do Norte são mais 
de mil. Mas, no mar, são 
apenas cerca de 200. Isso 
porque, no mar, sobretudo 
na área do pré-sal, é dife-
rente. Por tudo que se fez, 
pela experiência que se tem 
no mundo e pelas perfura-
ções já feitas ao longo dos 
149 mil km² do pré-sal, os 
engenheiros, os geólogos, 
os especialistas chegaram à 
conclusão de que ali o risco 
é baixíssimo. Não é baixo 
risco, é baixíssimo risco.

Somente Tupi, campo 
que a Petrobras ganhou em 
licitação, pagou e devolveu 
à Agência Nacional do Pe-
tróleo por não ter conse-
guido encontrar petróleo, 
vai produzir 1 milhão de 
barris por dia com a nova 
tecnologia. 

SENADOR PAULO 
DUQUE (PMDB-RJ)

A Petrobras nasceu, mi-
nistro, na cidade do Rio 
de Janeiro, no Clube Mi-
litar, naquelas reuniões do 
General Barbosa, do ve-
lho Artur Bernardes. O 
presidente Getúlio Var-
gas mandou ao Congresso 
Nacional a mensagem e 
um substitutivo do depu-
tado Bilac Pinto, da antiga 
UDN, transformou a Pe-
trobras no que ela é hoje. 
De lá para cá, foram tantos 
os avanços que a minha ge-
ração, a geração anterior à 
minha e a que veio depois 
não fazem ideia.

A Petrobras teve como 
primeiro presidente Juracy 

Wellington 
Salgado: “Por 
que aqui se 
perfura menos 
em comparação a 
outros países?”
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Magalhães, um cearense 
que se formou na Bahia 
e acabou senador. Ele to-
mou a iniciativa de ir aos 
Estados Unidos e contratar 
aquele que seria o maior 
geólogo do mundo, o Wal-
ter Link, que fez um con-
trato milionário com a Pe-
trobras. Contrato secreto 
do qual até hoje ninguém 
teve conhecimento. Escrito 
em inglês. Eu gostaria mui-

to, até por motivos histó-
ricos, que vossa excelência 
e o secretário Marco An-
tônio enviassem para essa 
comissão uma cópia desse 
contrato.

Walter Link, falecido 
em 1976, es-
teve no Brasil 
depois de des-
feito o contra-
to e apontou 
o  c a m i n h o 
do ma r,  f a-
lando: “Olha, 
não e stá no 
relatório, mas 
aquele é o caminho para 
os senhores descobrirem 
o petróleo”. Isso depois de 
perfurar o poço de Nova 
Olinda, no Amazonas, que 
era uma esperança, e não 
sei outros quantos. Uma 
prospecção muito grande 
no país inteiro. 

Então, o meu pedido é 

que vossa excelência pudes-
se ceder a esta comissão o 
relatório de Walter Link, 
que pouca gente conhece, 
que a história não relata, 
mas que gostaríamos de 
ter, porque esta comissão é 

muito eclética, 
muito d inâ-
mica. O presi-
dente Fernan-
do Collor deu 
uma dimensão 
diferente a ela. 
Essa é que é a 
verdade. 

Eu  que ro 
ainda falar do sal, minis-
tro. Sal é matéria-prima. 
Antigamente havia mui-
to sal no meu estado. Em 
Araruama, Iguaba, Cabo 
Frio. Hoje não há mais, o 
que há é exploração imobi-
liária. Então, todo o sal de 
que precisamos para as in-
dústrias químicas vem do Paulo Duque

Campo de petróleo 
nos EUA: segundo 
Lobão, em terra é 
preciso fazer mais 
perfurações que 
no mar

Paulo Duque 
pede que contrato 
dos anos 60, da 
Petrobras com o 
geólogo Walter Link, 
seja entregue à CI
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Rio Grande do Norte, mais 
precisamente de Mossoró. 
A verdade é essa. E chega-
mos até a importar sal. Mi-
nha pergunta é a seguinte: 
tem essa riqueza mineral 
aqui, que é o petróleo, e 
essa riqueza chamada sal. 
É possível, eventualmente, 
explorá-la? 

EDISON LOBÃO
Eu acho que o senador 

Paulo Duque é contempo-
râneo da luta pelo “Petróleo 
é nosso!” e da Petrobras. 
Aquele foi um período em 
que o Brasil mergulhou 
em grandes debates, em 
grandes dificuldades, com 
algumas incompreensões. 
Em verdade, quando o pro-
jeto chegou ao Congresso 
Nacional, coube ao Depu-
tado Olavo de Bilac Pinto, 
um mineiro que depois se 
tornou presidente da UDN 
e, f inalmente, lembra o 
presidente Collor, minis-
tro do Supremo Tribunal 

Federal. 
Ele fez essa emenda que 

garantiu a possibilidade de 
fortalecimento da Petrobras 
e de retenção do petróleo 
para o povo brasileiro. O 
que está se fa-
zendo hoje com 
o pré-sal é algo 
parecido. Ouço 
muitos aplausos, 
mas, sobretudo, 
incompreensões 
de muitas cor-
rentes. 

Há um soci-
ólogo britânico, 
Toynbee, que diz 
que as grandes causas exi-
gem grandes sacrifícios. E 
nós, brasileiros, temos que 
passar por esses sacrifícios 
para chegarmos às grandes 
conquistas em benefício e 
em nome de todos.

Eu não me abespinho 
com as críticas que muitas 
vezes recebo por estar ten-
tando cumprir o meu de-
ver. Eu estou sujeito a equí-

vocos, a erros. Eu não sou 
autossuficiente, ninguém o 
é. Mas procuro acertar em 
benefício de todos. Exerço 
uma função ministerial, da 
confiança do presidente da 

República, que 
tem me presti-
giado no cum-
pr i mento  d a s 
minhas tarefas 
de ministro de 
Estado.  E spe-
ro fazê-lo com 
a  con sc iênc i a 
tranquila de que 
cumpro, de fato, 
na medida das 

minhas forças e dos meus 
conhecimentos, o dever 
que todos esperam que eu 
faça.

O relatório Link foi um 
relatório amaldiçoado no 
começo porque ele não nos 
dava grandes esperanças. 
Ele, sobretudo, dizia que, 
com a tecnologia existente 
à época, não avançaría-
mos muito na pesquisa, 

Objetivo do 
governo é 
parecido com 
a retenção do 
petróleo para 
o povo, feita 
nos anos 50, 
afirma Lobão

Quase 80% do petróleo brasileiro 
vem do mar, como o extraído 
pela plataforma P-51 (RJ)
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na exploração e na produ-
ção de petróleo em terra 
e apontava o dedo para o 
mar quase que como uma 
previsão apenas, porque 
não se tinha tecnologia de 
exploração de petróleo em 
território marítimo.

Quando veio a explo-
ração do Mar do Norte, 
muitos especialistas disse-
ram que aquilo era inviá-
vel, sobretudo pelas ondas 
elevadas de toda a região. 
Mas os ingleses apostaram 
naquilo e deu certo. Nós 
estamos apostando hoje na 
exploração do petróleo do 
mar. Cerca de 70% a 80% 
do petróleo que produzi-
mos hoje provém da área 
offshore, ou seja, do mar. 

Eu não tenho dúvida de 
que o pré-sal vai ser gene-
roso com o povo brasileiro 
e vai corresponder às ex-
pectativas que temos.

SENADOR AUGUSTO 
BOTELHO (PT-RR)

Presidente Collor, gosta-
ria de me unir a todos que 
estão louvando a sua con-
dução nessa audiência e o 
ministro Lobão também, 
porque eu o conheço há 
seis anos e meio. Sempre 
entrou no Plenário com 
esse mesmo tom de voz, 
educação, cumprimentava 
a todos, nunca o vi entrar 
zangado, sempre respondia 
à altura, nunca deixou de 
rebater nada. Mas eu tenho 
umas perguntas objetivas. 

Eu gostaria de saber, em 

relação a todas as reservas 
conhecidas do mundo, o 
percentual de países que 
usam o modelo de con-
cessão pura, de países que 
usam partilha e serviços, e 
dos países que buscam par-
tilha. Eu tenho a impressão 
de que o regime de parti-
lha e serviço é o que pre-
domina, mas eu gostaria de 
saber se o senhor tem essa 
informação. 

EDISON LOBÃO
Senador Augusto Bo-

telho, desde logo eu diria 
que mais de 80% das re-
servas de petróleo são hoje 
exploradas pelo regime de 
partilha. Eu acho que isso 

já responderia a todas as 
dúvidas que pudessem sur-
gir sobre o programa.

Não é possível que 80% 
dos interessados estejam 
errados, que a OPEP es-
teja mergulhada em equí-
vocos e os outros não. O 
maior produtor do mundo, 
a Arábia Saudita, que pos-
sui reserva de 264 bilhões 
de barris, adota o regime 
de partilha. Dos 24 maio-
res produtores de petróleo 
do mundo, 16 adotam o 
regime de partilha. Dois 
adotam o regime misto, 
partilha e concessão, que 
é o que estamos fazendo 
agora, e apenas seis ado-
tam o regime de concessão, 

Lobão: Brasil vai 
construir novas usinas 
de energia eólica, 
como a de Macau (RN)

Augusto Botelho
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entre os quais o Brasil. E 
são seis produtores meno-
res, atualmente. Por isso é 
que 80% adotam o regime 
de partilha. Isso funciona 
quase que como relógio 
suíço, está dando muito 
certo. 

Então, o que estamos 
fazendo é seguir os exem-
plos que deram certo, sem 
desprezar o anterior. E eu 
ainda há pouco dizia que 
quando o governo passa-
do introduziu o regime de 
concessão, decidiu corre-
tamente. Este governo, do 
presidente Lula, segura-
mente teria feito a mesma 
coisa no passado.

Já no presente é diferen-
te, as condições são outras, 
as necessidades diferentes 
também. Por isso, estamos 
adotando o regime de par-
tilha para que a União se 
aproprie dessa riqueza e até 
possa usá-la no exercício da 
geopolítica. Eu não tenho 
dúvida de que amanhã vá-
rios países irão necessitar, 
senador Paulo Duque, do 
petróleo de países que têm 
estabilidade institucional.

E poderemos tranquila-
mente chegar, por exemplo, 
nos Estados Unidos e di-
zer ao governo americano: 
“Vendo o meu petróleo. Os 
senhores têm que retirar as 
barreiras para a compra de 
etanol brasileiro”. Ou seja, 
fazer uma negociação útil 
para as duas nações.

No regime de concessão, 
o petróleo não pertence à 
União, pertence aos con-
cessionários, àqueles que 
exploram o petróleo e ga-
nharam aquele poço dando 
um bônus de assinatura, 
muitas vezes de R$ 20 mi-
lhões, que não significam 
nada, absolutamente nada. 
Passam a ser proprietários, 
tendo pago uma ninharia, 
de um bem que é do povo 
brasileiro. Eu defendo isso 
com ardor, convencido que 
estou no caminho certo, 
junto com todos os técni-
cos, entre os quais o dr. 
Marco Antônio.

O dr. Lima, que hoje é 
presidente da BR Distri-
buidora, era meu secretário 
de petróleo e gás, a quem 
faço aqui uma homenagem 

pública, e nos ajudou enor-
memente na formulação 
desse modelo. São profis-
sionais com mais de 30 
anos na Petrobras, que têm 
estudado longamente essas 
questões todas. E esses téc-
nicos, com o patriotismo 
de que são dotados, com 
a inteligência e o talento 
deles, ajudaram a comissão 
interministerial a edificar 
esse modelo que acredito 
seja o que melhor interessa 
hoje ao Brasil.

SENADORA SERYS 
SLHESSARENKO 
(PT-MT)

Eu não vou fazer ne-
nhum quest ionamento, 
ministro Lobão. Não vou 
falar da Petrobras, não vou 
falar do pré-sal, porque a 
gente vem acompanhando 
todas as posturas do nosso 
governo, do nosso presiden-
te Lula, da nossa ministra 
Dilma Rousseff, da nossa 
Petrobras, e muito espe-
cialmente a sua. E a gente 
sabe da sua competência e 
do seu compromisso políti-
co. Não político-partidário, 

Brasil tem a matriz 
energética com maior 
percentual de fontes 
renováveis, como o 
biodiesel produzido 
pela Petrobras 
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político na causa do Brasil. 
Então, eu não vou falar do 
pré-sal. Não vou, porque 
isso a gente está ouvindo 
toda hora e eu seria até re-
petitiva, certamente.

O senhor falou que o 
petróleo é uma das possibi-
lidades. Mas há alternativas 
surgindo.

O senhor falou da ener-
gia eólica, temos o biocom-
bustível e inúmeras outras 
alternativas. Eu diria que o 
Brasil vai indo 
muito bem e 
que a tendência 
é ficar muitís-
simo melhor. 
Eu estive numa 
reunião no Ca-
pitólio [sede do 
Congresso dos 
Estados Uni-
dos], com parlamentares 
do G20 [grupo dos 20 pa-
íses mais desenvolvidos do 
mundo], em abril, mais ou 
menos, onde foi dito com 
todas as letras que o [nos-
so] país é muito bom.

Há o reconhecimento de 
que o Brasil hoje é quem 
tem o mais alto percen-
tual de energia renovável, 
47,8%, seguido de outro 
país que tem 30%, cujo 
nome não vou citar aqui, e 
de um terceiro com 16%, 
enquanto os outros estão 
muito abaixo. 

Já há dois anos, eu che-
fio a missão brasileira no 
Parlamento com vistas às 
mudanças pós-Kyoto [tra-
tado sobre o meio-ambien-
te assinado por vários paí-
ses em 1997].

O surgimento do pré-
sal é de extrema relevân-
cia, ninguém duvida disso. 
Mas a busca por energia 
alternativa, como a eólica, 
é fundamental para o nos-
so país.

O senador Collor de 
Mello é uma pessoa pre-
ocupada com essa ques-
tão. Eu já ouvi vários dos 
seus discursos a respeito 

da questão ambiental e das 
mudanças climáticas. Os 
Estados Unidos trazem a 
maior dif iculdade nessa 
questão. Até pelo grupo 
“Mais 5” [grupo dos oito 
países mais ricos - Canadá, 
França, Alemanha, Itália, 
Japão, Rússia, Reino Uni-
do e os Estados Unidos 
- mais África do Sul, Bra-
sil, China, Índia e Méxi-
co],  as dificuldades parece 
que vão ser superadas ou 

p e l o  m e no s 
minimizadas. 
Porque se você 
não preservar, 
não se preocu-
par, continu-
ar só com os 
sujões, o meio 
ambiente e a 
v i d a  hu m a-

na daqui a pouco estarão 
complicados. 

Assim, fiquei muito feliz 
quando ouvi o senhor dizer 
que, com os desertos que 
temos, com o potencial de 
energia solar que esses de-

sertos poderão nos oferecer, 
a gente poderá ter 15 vezes a 
energia que hoje dá susten-
tação ao Planeta Terra. 

Eu diria que o Brasil tem 
uma contribuição gigan-
tesca para dar em todos os 
sentidos e que, com o que o 
senhor vem fazendo junta-
mente com o nosso gover-
no, a gente terá um futuro 
assegurado em termos de 
energia e de qualidade de 
vida. Porque energia só pela 
energia também pode preju-
dicar a vida e nós queremos 
energia que propicie a vida. 

Serys Slhessarenko

O pré-sal é 
importante, mas a 
busca por energia 
alternativa é 
fundamental para 
o país, diz Serys

Torre “Raquete”, 
resultado de pesquisa 
da Eletrobras, 
economiza energia 
durante transmissão
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EDISON LOBÃO
Nossa simpática e queri-

da amiga Serys nos traz um 
dado muito interessante, 
que deve estar na consciên-
cia do povo brasileiro, no 
que diz respeito à matriz 
energética brasileira, que é a 
mais limpa do mundo. Nós, 
hoje ,  t emos 
uma preocupa-
ção obstinada 
com a preser-
vação do meio 
ambiente.

Os  pa í s e s 
desenvolvidos 
têm na sua ma-
triz energética fortes emisso-
res de CO2. O Brasil, não. 
Cerca de 90% da nossa 
energia elétrica provêm das 
hidrelétricas, que não são 
poluentes. Países como os 
Estados Unidos, a Alema-
nha, a Rússia e, sobretudo, 
a China, que inaugura duas 
térmicas a diesel por sema-
na, são altamente poluentes. 
O Brasil, não.

O nosso sistema elétrico 
contribui com 1,5% a 2% 

de emissão de CO2 na at-
mosfera. O grande emissor, 
o grande responsável, é o 
desmatamento.

Muitas vezes, no exte-
rior, eu sou confrontado 
com dirigentes do sistema 
energético de determina-
dos países, que se queixam 

do Bra s i l .  E 
eu os desafio a 
apresentar um 
único país que 
se assemelhe ao 
Brasil em ma-
téria de ener-
gias l impas e 
renováveis. Ne-

nhum. A nossa intenção é 
continuar assim, senadora 
Serys.

E o pré-sal não vai modi-
ficar em nada a nossa ma-
triz energética. O que disse 
a respeito da energia solar é 
que há estudos numa Uni-
versidade de São Paulo, di-
rigidos por um professor de 
origem japonesa, segundo 
os quais a Humanidade 
não terá muita preocupação 
para o futuro. Porque os 

desertos, sozinhos, serão 
capazes de produzir 15 ve-
zes o que hoje se produz no 
globo terrestre em matéria 
de energia elétrica. 

A lém disso, temos a 
energia eólica em franco 
andamento e estamos in-
clusive realizando um leilão 
no próximo mês de novem-
bro, específico para energia 
eólica. Compareceram 441 
interessados em produzir 
energia, inclusive no estado 
de Sergipe, num total de 
quase 13 mil megawatts 
de energia. Portanto, há 
interessados no Brasil e no 
mundo inteiro em produzir 
energia eólica, que é uma 
energia ainda não muito 
barata, mas absolutamente 
limpa e que será parte da 
energia do futuro.

SENADOR ANTONIO 
CARLOS VALADARES 
(PSB-SE)

Quando o noticiário di-
vulgou a descoberta do pré-
sal, com uma ocorrência 
monumental de petróleo e 

Lobão: “Os países 
desenvolvidos têm na 
sua matriz energética 
fortes emissores de 
CO2. O Brasil, não”.

Hidrelétricas como Itaipu (PR) fazem da matriz energética brasileira a mais limpa do mundo, afirma Lobão
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gás, logo me veio à memó-
ria, primeiro a luta do bra-
sileiro para, através de uma 
campanha monumental, 
criar a Petrobras e ceder o 
monopólio dessa riqueza à 
empresa brasileira. 

Em segundo lugar, lem-
brei que houve tentativas 
em tempo recente de uma 
privatização total da nossa 
economia. Uma ameaça 
inclusive de venda da Pe-
trobras, de vez que até num 
país vizinho, a Argentina, a 
estatal fora vendida a em-
presas particulares.

Entretanto, o brasileiro 
foi bastante inteligente e 
sábio ao não aceitar aquela 

tendência, que determinava 
como condição sine qua non 
para o desenvolvimento a 
abertura total da economia, 
a privatização como saí-
da para o desenvolvimento 
econômico.

Eu tive a oportunidade 
de testemunhar aqui no 
Senado Federal, se não me 
engano o presidente era José 
Sarney, a quebra do mo-
nopólio com a 
Emenda Cons-
titucional nº. 9, 
do presidente 
Fernando Hen-
rique Cardoso, 
que, na prática, 
dava  ma rgem 
também à venda 
da Petrobras. 

Mas a Comis-
são de Justiça, então presidi-
da pelo senador Edison Lo-
bão, aprovou uma proposta 
de nossa autoria, que proibia 
a venda da Petrobras. Aque-
la emenda constitucional 
voltou então para a Câmara 
com essa alteração. O pre-
sidente Fernando Henrique 
Cardoso, e eu quero fazer 
justiça a ele, enviou carta 

para todos os senadores, 
por meio do presidente José 
Sarney, comprometendo-se 
a, até o final de seu gover-
no, jamais propor a venda 
da Petrobras.

Isso foi fundamental, 
porque a Petrobras conse-
guiu desenvolver sua tecno-
logia em águas profundas, 
tornando-se uma das em-
presas-exemplo e padrão em 

todo o mundo 
nesse particular. 
Hoje, e stamos 
vendo que valeu 
a pena a sabedo-
ria do povo bra-
sileiro, do seu go-
verno, do Senado 
Federal, ao fazer 
de tudo para que 
a Petrobras con-

tinuasse na sua atividade de 
petróleo como estatal.

Ocorre que hoje, o marco 
regulatório do pré-sal, com 
quatro projetos, que está 
sendo objeto de apreciação 
pelo Congresso Nacional, 
está suscitando um novo 
debate entre o estatismo e o 
privatismo, que na verdade 
não existe.

O país precisa 
estimular a 
criação de 
petrolíferas 
nacionais, 
acredita 
Valadares

Antonio Carlos Valadares

Estudo afirma 
que energia 
solar produzida 
nos desertos do 
planeta pode 
substituir petróleo   
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Não é isso que deveria 
estar em jogo, vez que, 
como vossa excelência fa-
lou, todas as riquezas in-
comensuráveis que exis-
tem no pré-sal, dominada 
a tecnologia, serão de fácil 
exploração, e até de risco 
quase zero em determina-
dos locais, como na bacia 
de Santos.

O que devemos discutir 
nesse instante – ao invés de 
dizer que o Brasil está de-
volvendo para a 
Petrobras uma 
parte daquilo 
que ela perdeu, 
c omo  ú n i c a 
estatal a explo-
rar o petróleo, 
porque ela vai 
participar com 
30%, no mí-
nimo, dos con-
sórcios –, é como o Brasil 
pode se inserir no merca-
do internacional. Não só 
produzindo, mas também 
aproveitando o pré-sal, do 
ponto de vista industrial.

Assim, como diz o presi-
dente Lula, não vamos ser 
um mero país exportador 
de riquezas. Vamos gerar 
muito emprego, renda, in-
dependência e autonomia 
para o nosso país.

Então, presidente, com 
a tecnologia que consegui-
mos amealhar através da 
Petrobras, há a necessida-
de de não só a Petrobras 
avançar na sua tecnologia, 
como de termos aqui no 
Brasil uma universidade do 
petróleo, já que essas rique-
zas são o futuro do nosso 
país. Não só para ajudar 
na exploração, mas para o 
surgimento de empresas 
nacionais para competir 
na exploração e exportação 
do petróleo, como faz a 
Noruega, que nesses últi-
mos 10 anos cresceu cerca 
de 25% em exportação de 
tecnologia.

Eu quero saber o que 
vossa excelência acha da 

implantação aqui no Brasil 
de uma universidade com 
essa f inalidade, com esse 
objetivo.

FERNANDO COLLOR
Gostaria de cumprimen-

tar, em nome de todos os 
integrantes da Comissão 
de Infraestrutura e tam-
bém da Comissão de As-
suntos Econômicos, Sua 
Excelência, o presidente do 
Senado Federal, senador 

José Sarney, e 
agradecer essa 
honrosa visita 
que nos faz, no 
momento em 
que, em audi-
ência pública, 
essas duas co-
missões ouvem 
as explanações 
feitas pelo ex-

celentíssimo ministro de 
Minas e Energia, senador 
Edison Lobão.

EDISON LOBÃO
Eu também agradeço a 

presença ilustre do presi-
dente José Sarney nesta co-
missão, que se reúne com 
a Comissão de Assuntos 
Econômicos para ouvir a 
dissertação que ora faço a 
respeito do pré-sal.

Senador Antonio Carlos 
Valadares, este governo não 
pensa em reestatizar a eco-
nomia nacio-
nal. O mundo 
passa por fases, 
por momentos, 
e aplica a cada 
caso as soluções 
e os remédios 
necessários.

D u r a n t e 
o governo do 
presidente Er-
nesto Geisel, houve estati-
zação da economia nacio-
nal. Aquilo era necessário. 
Naquele momento, a ini-
ciativa privada não dispu-
nha de meios, sobretudo 
f inanceiros, para atender 
às necessidades que a cada 

momento surgiam. Imagi-
nou então o presidente da 
República essa solução e a 
adotou com muita compe-
tência.

Ao final daquele gover-
no, o Brasil podia ser com-
parado a um país socialista, 
já que 64% da economia 
nacional encontravam-se 
na mão do Estado. Era um 
Estado fortalecido em ra-
zão da necessidade de cres-
cimento e de empregos. 
Em seguida, veio a onda 
mundial pela privatização, 
a que aderiram quase todos 
os países do mundo, a co-
meçar pela Inglaterra. 

Naquele momento, a 
Itália, que convivia com 
uma dívida imensa, mesmo 
possuindo um patrimônio 
também extraordinário, 
incluindo até igrejas, priva-
tizou muito desse patrimô-
nio, inclusive universidades 
e igrejas. Assim caminha a 
Humanidade.

O Brasil, também, num 
momento de dificuldades 
econômicas, privat izou 
parte considerável das suas 
empresas, mas não a ponto 
de incluir a Petrobras, o 
Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica. Essas empresas 
foram preservadas e aí está 
a Petrobras, prestando esses 
relevantes e extraordinários 
serviços ao país. 

A t ransfe-
rência de 30% 
de todas as re-
servas do pré-
sal para que a 
Pet robra s  se 
torne opera-
dora exclusiva 
não  s i gn i f i -
ca uma volta 
à estatização, 

já que ela é operadora de 
80% dos blocos explorató-
rios do Brasil e tem a con-
fiança dos seus parceiros 
internacionais. Nada lhe 
custa, portanto, prosseguir 
sendo a operadora única 
de 30% do pré-sal, já que 

Durante o 
governo Geisel, 
estatização foi 
necessária, mas 
não é boa agora, 
argumenta Lobão

Para Valadares, 
não é hora de 
discutir estatismo 
ou privatismo, e 
sim como atuar no 
mercado mundial
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ela o é dos outros blocos e 
com até mais de 30%.

O que se está fazendo, 
portanto, é caminhar no 
sentido da modernização 
da empresa, da atribuição 
a ela de responsabilidades 
novas para as quais ela tem 
toda competência.

Eu não tenho 
dúvida de que a 
Petrobras se ha-
verá com a mes-
ma competência, 
com a mesma 
rapidez. E com 
a tecnologia que 
conseguiu cons-
truir ao longo 
de todos esses anos. Os 
laboratórios de pesquisa 
da Petrobras dão a ela a 
segurança e a posição que 
ela hoje merece, de uma 
das melhores petrolíferas 
do mundo.

ANTONIO CARLOS 
VALADARES

Eu não concordo com 
artigo que foi escrito hoje 
no jornal O Estado de São 
Paulo por Adriano Pires, 
Diretor do Centro Brasilei-
ro de Infraestrutura. Mas, 
como se trata de um jornal 

de grande circulação, eu 
queria ouvir a opinião do 
nobre ministro a respeito 
de um trecho do seu artigo 
que passarei a ler. É sobre a 
Petro-Sal: 

“Por fim a Petro-Sal vai 
participar dos comitês ope-
racionais dos campos de 

petróleo com 
p o d e r  d e 
veto. Muitos 
a f i r m a r a m 
que isso teria 
sido copiado 
da estatal no-
rueguesa Pe-
toro. Não é 
verdade. Na 

Noruega a estatal participa 
dos comitês operacionais 
porque a Petoro é investi-
dora e, portanto, entra no 
risco do negócio. No Bra-
sil, a Petro-Sal nada inves-
te, ou seja, investirá. Ape-
nas vai exercer ingerência 
política na administração 
dos campos. 

O governo bra s i le i-
ro abandona o modelo de 
controle da produção e fis-
calização do campo por 
uma agência reguladora 
e passa agora a ter essas 
funções exercidas por uma 

estatal com critérios pouco 
transparentes.”

Eu acho que o artigo 
merece uma resposta do 
nobre ministro.

EDISON LOBÃO
Senador Antonio Car-

los Valadares, o professor 
Adriano Pires é um espe-
cialista nessa matéria. E ele 
tem participado fortemente 
dos debates que estão sendo 
travados nesse momento. 
Ele esteve, me informa aqui 
o presidente Collor,  inclu-
sive aqui na Comissão de 
Infraestrutura. 

Eu acho que a presença 
dele, discutindo esse as-
sunto, questionando, é ins-
tigadora e nos conduz à 
meditação e até ao exame 
daquilo que fizemos, para 
saber se de fato estamos na 
direção correta.

Até aqui eu não tenho 
tido dúvida de que esta-
mos na direção correta. 
A Petro-Sal não será uma 
agência reguladora. A agên-
cia reguladora continuará 
sendo a Agência Nacional 
do Petróleo, com todos os 
seus poderes. Nada lhe foi 
retirado.

 Em artigo, Adriano Pires (D), diretor do CBIE, contesta poderes dados à Petro-Sal nos comitês de exploração

Lobão: cessão 
de 80% de todas 
as reservas para 
a Petrobras não 
significa uma 
volta à estatização
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A Petro-Sal será ape-
nas o olho do governo lá 
na plataforma. Como a 
União será maioria em 
todos os blocos explo-
ratórios, é razoável que 
ela, através da sua repre-
sentante, que se chama 
Petro-Sal, esteja lá den-
tro do comitê operativo, 
com maioria e com poder 
de veto. Comitês seme-
lhantes já existem hoje no 
regime de concessão. In-
clusive com poder de veto 
também.

O que se faz na Norue-
ga não é muito diferente, 
a não ser o fato de que lá 
o rei indica diretamente 
a quem serão entregues 
os campos exploratório 
de petróleo. Não há lici-
tação.

O que estamos fazendo 
aqui é um aperfeiçoamen-
to de tudo o que existe no 
mundo, procurando dotar 
o Brasil de um modelo 
que amanhã possa orgu-

lhar não apenas o nosso 
país, mas que possa até 
ser seguido por outros pa-
íses que precisam explorar 
petróleo em semelhantes 
condições.

Eu não acho ruim esse 
debate, ele precisa ocor-
rer. E já o houve na época 
do “Petróleo é nosso!”. O 
resultado foi a criação da 
Petrobras, que é orgulho 
de todos os brasileiros e 
que cumpre bem o seu 
papel. E o seu papel con-
tinuará sendo cumpri-
do com rigor daqui para 
frente na exploração do 
petróleo do pré-sal.

WELLINGTON 
SALGADO

O Adriano, eu o co-
nheço, é uma pessoa, 
como bem colocou o mi-
nistro Lobão, que domina 
o assunto. Mas não po-
demos esquecer também 
o seu viés político. E in-
teligente como é, ele sabe 
muito bem usar o seu 
conhecimento acadêmico 
sobre o assunto para ir ao 
encontro do governo an-
terior, do qual ele foi um 
grande representante.

EDISON LOBÃO
Como está no evange-

lho, “tu o dizes”.

FERNANDO COLLOR
Eu gostaria de agra-

decer em nome da Co-
missão de Assuntos Eco-
nômicos, em nome da 
Comissão de Infraestru-
tura, a sua excelência, o 
ministro Edison Lobão, 
pela aceitação ao convi-
te que lhe foi formulado 
para participar, hoje co-
nosco, na discussão sobre 
as questões que envolvem 
o pré-sal e os quatro pro-
jetos de lei que já deram 
entrada no Congresso 
Nacional, via Câmara dos 
Deputados.

Agradeço ao dr. Dyo-
go Henrique de Oliveira, 
secretário-adjunto de Po-
lítica Econômica do Mi-
nistério da Fazenda; ao 
dr. Marco Antônio Mar-
tins Almeida, secretário 
de Petróleo, Gás Natural 
e Combustíveis Renová-
veis do Ministério de Mi-
nas e Energia; a todos os 
senadores aqui presentes 
e, muito especialmente, 
a sua excelência, o presi-
dente do Senado Federal, 
senador José Sarney, que 
nos prestigiou e nos hon-
rou com a sua presença 
aqui ao final dos nossos 
trabalhos, quando estáva-
mos ouvindo o ministro 
Edison Lobão.

Lobão: “A Petro-
Sal não será 
uma agência 
reguladora, será o 
olho do governo 
nas plataformas”

Camata (E), Lobão Filho, Perillo e Mercadante questionam ministro Lobão sobre projetos do governo
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Projetos despertaram novas  
polêmicas no Congresso

Ao chegar ao Con-
gresso, a primeira 
polêmica envol-
vendo os projetos 

sobre a exploração do pe-
tróleo na camada pré-sal 
foi a urgência requerida 
pelo governo para a análi-
se das propostas. Inicial-
mente, o governo requereu 
que Câmara e Senado vo-
tassem os projetos em até 
45 dias. Caso contrário, 
as propostas bloqueariam 
qualquer outra decisão das 

casas do Congresso, como 
acontece com a medida 
provisória.

Ainda que o governo 
tenha cedido aos apelos 
dos pa rlamenta res por 
mais tempo para discutir 
e aperfeiçoar os projetos, o 
Planalto sempre tratou as 
propostas como prioridade 
máxima da pauta legisla-
tiva de 2010. Depois da 
aprovação pela Câmara, os 
projetos voltaram, a pedi-
do do governo, a tramitar 

no Senado em regime de 
urgência. Antes disso, a 
prioridade para os projetos 
do pré-sal já havia sido 
confirmada pelo presiden-
te do Senado, José Sarney, 
na abertura dos trabalhos 
legislativos deste ano.

Veja a seguir os princi-
pais itens que provocaram 
divergências e intensas ne-
gociações no Congresso 
envolvendo os quatro pro-
jetos encaminhados pelo 
governo.

Emenda que propõe a 
divisão igualitária, entre 
os estados, dos royalties 
da produção de petróleo 
e gás, atual e futura, 
provoca reação de 
governadores e promete 
tornar-se a grande 
discussão de 2010

Contrária à mudança 
na divisão dos 
royalties do petróleo, 
população de Campos 
(RJ) bloqueou BR-101

Divisão dos royalties é maior desafio no Senado
PL 5.938/09 (na Câmara, 
onde tramita junto com o PL 
2.507/07) 
PLC 16/10 (no Senado)
Assunto: Altera o marco 
regulatório da exploração 
de petróleo, instituindo o 
regime de partilha da produ-
ção e redistribuindo a renda 
obtida com a exploração de 
petróleo e de gás natural

Desde a apresentação, 
é o mais controverso dos 

quatro projetos por tra-
tar da distribuição dos 
royalties e da participação 
especial entre estados e 
municípios, produtores de 
petróleo ou não. 

Na véspera de encami-
nhar os projetos ao Con-
gresso, no último dia de 
agosto de 2009, o pre-
sidente Lula recebeu os 
governadores dos estados 
produtores de petróleo: 
Sérgio Cabral, do Rio de 

Janeiro; José Serra, de São 
Paulo; e Paulo Hartung, 
do Espírito Santo. Lula 
garantiu que esses estados 
não perderiam recursos 
com as novas regras para 
distribuição  da participa-
ção especial e dos royalties. 

Os governadores corre-
ram ao Planalto ao sabe-
rem que o governo tinha a 
intenção de acabar com a 
participação especial (40% 
dessa arrecadação vão para 

G
ER

SO
N

 G
O

M
ES

/ 
PR

EF
EI

TU
RA

 C
AM

PO
S-

RJ



72 www.senado.gov.br/jornal

os estados produtores) e 
distribuir os recursos dos 
royalties de maneira mais 
igualitária entre as unida-
des da Federação.

Mais tarde, em 11 de 
novembro, Cabral e Har-
tung voltaram a conversar 
com Lula e fecharam um 
acordo para que a parcela 
dos royalties do pré-sal dos 
estados produtores não 
fosse diminuída. Para isso, 
o presidente concordou em 
alterar a fatia que a União 
teria desses recursos.

Porém, a votação na 
Câmara impôs uma gran-
de derrota a esse acordo 
– e aos estados produtores. 

O texto enviado ao Sena-
do, que teve como base 
emenda do deputado Ib-
sen Pinheiro (PMDB-RS), 
prevê a divisão 
da part icipa-
ção da União 
entre estados e 
municípios se-
gundo os cri-
térios dos fun-
dos constitu-
cionais (FPM 
e FPE), com 
metade dos recursos para 
os estados e metade para 
os municípios. Pelo pro-
jeto, essa regra passaria a 
valer tanto para os contra-
tos de partilha do pré-sal 

quanto para os de conces-
são vigentes e futuros.

No caso dos contratos 
do pré-sal sob o regime 

de partilha, o 
texto aumenta 
de 10% para 
15% o percen-
tual de royal-
ties a ser pago 
pelas empresas 
sobre o tota l 
produzido.

O líder do 
governo no Senado, Ro-
mero Jucá (PMDB-RR), 
procura costurar um acor-
do entre os senadores para 
minimizar as perdas dos 
produtores.

Petro-Sal foi 
aprovada, mas 
há discussão 
sobre aplicação 
dos recursos do 
Fundo Social 

Deputados votaram proposta de criação da Petro-Sal em dois meses. As demais só foram votadas e encaminhadas ao Senado em março de 2010

Criação da Petro-Sal tem apoio parlamentar
PL 5.939/09 (na Câmara) 
PLC 309/09 (no Senado)
Assunto: Cria a Empresa 
Brasileira de Administração 
do Petróleo e Gás Natu-
ral S.A. (Petro-Sal)

Foi a primeira das qua-
tro propostas a ser apro-
vada pela Câmara, em 18 
de novembro de 2009, por 
ser a menos controversa 
entre as quatro enviadas 

pelo governo. Uma das 
sugestões incluídas pela 
Câmara é a quarentena de 
quatro meses a ser cumpri-
da pelos membros da di-
retoria-executiva que dei-
xarem a Petro-Sal. Nesse 
período, eles não poderão 
atuar na área de petróleo e 
gás natural, mas continua-
rão com a remuneração do 
cargo.

Outras alterações: ne-

cessidade de maioria ab-
soluta (mínimo de três 
dos cinco membros) para 
aprovação de decisões na 
diretoria-executiva; man-
datos de quatro anos para 
os diretores, permitida 
uma recondução ; e de-
monstrações contábeis da 
empresa feitas por audi-
tores independentes e pu-
blicadas anualmente na 
internet.

AG
EN

CI
A 

PE
TR

O
BR

AS
 D

E 
N

O
TI

CI
AS



73www.senado.gov.br/jornal

Jordão, no Acre, é 
uma das cidades 
com menor índice 
de desenvolvimento 
humano, segundo a ONU

Fila em agência da 
Previdência: recursos do 
pré-sal são vistos como 
saída para recomposição 
de aposentadorias

Governo não quer fundo social para INSS
PL 5.940/09 (na Câmara, 
onde tramita em conjun-
to com o PL 5.417/09)
PLC 07/10 (no Senado)
Assunto: Cria o Fundo Social 
- Projetos e programas nas 
áreas de combate à pobre-
za, de desenvolvimento da 
educação, da cultura, da 
ciência e tecnologia e de 
sustentabilidade ambiental

A maior polêmica gira 
em torno da reserva de 5% 
dos recursos de combate à 
pobreza, previstos no Fun-
do Social, para aplicação 
em um fundo especial des-
tinado a garantir dinheiro 
para que as aposentadorias 
tenham o mesmo reajuste 
dado ao salário mínimo, 
recompondo perdas dos 
últimos anos. 

O líder do governo na 
Câmara, deputado Cân-
dido Vaccarezza (PT-SP), 
disse que o Planalto não 
tem compromisso com a 
proposta, por entender que 
aposentadoria é um gasto 
orçamentário. O relator 
da proposta na Câmara, 
deputado Antonio Palocci 
(PT-SP), entende que a 
transformação de aposen-
tadorias em múltiplos do 
salário mínimo trará des-

pesas maiores que a arreca-
dação prevista com o pré-
sal, que pode ser variável e 
temporária.

Outra  re i-
vindicação, que 
tem eco no Se-
nado, é a possi-
bilidade de uso 
dos recursos do 
Fundo Socia l 
em educação e 
saúde. No dia 
24 de março passado, es-
tudantes secundaristas re-
alizaram manifestação em 
frente ao Congresso com 
esse objetivo.

No texto enviado aos se-
nadores, a Câmara decidiu 
direcionar ao fundo todos 
os recursos da União arre-

cadados a títu-
lo de royalties e 
de participação 
e spec ia l  dos 
blocos do pré-
sa l  l ic it ados 
até 2009. A in-
tenção é que o 
fundo viabilize 

seus objetivos em menos 
tempo, já que o pré-sal não 
terá resultados imediatos.

Os deputados também 
querem que municípios 

Cerca de 248 
mil pessoas 
compraram ações 
da Petrobras, 
com recursos do 
FGTS, em 2000
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Secundaristas pularam no espelho d’água do Congresso para chamar atenção sobre o tema

com índice de desenvol-
vimento humano (IDH) 
abaixo da média nacio-
nal tenham prioridade nos 
projetos para redução de 
desigualdades regionais 
com recursos do Fundo 
Social. 

O texto da Câmara re-
mete a um comitê de ges-
tão financeira a definição 
de qual capitalização mí-
nima deverá ser atingida 
antes de qualquer repasse 
para gastos com programas 
de desenvolvimento. O co-
mitê, com participação dos 

ministros da Fazenda, do 
Planejamento e do presi-
dente do Banco Central, 
definirá: o montante que 
poderá ser resgatado anual-
mente do fundo; a rentabi-
lidade mínima esperada; o 
tipo e o nível de risco que 
poderão ser assumidos; e 
os percentuais de recursos 
a serem investidos no Bra-
sil e no exterior. 

Entre as funções do con-
selho deliberativo do Fun-
do Social, o projeto prevê 
a definição de prioridades 
para os recursos resgatados 

dessa fonte. Eles somente 
poderão ser usados em pro-
gramas que tiverem metas, 
prazo de execução e plano 
de avaliação.

Durante todas as fases 
de execução, o conselho 
deverá submeter os progra-
mas a avaliações quantita-
tivas e qualitativas. Tam-
bém vai ter de monitorar 
os impactos efetivos da 
aplicação dos recursos so-
bre a população, com o 
apoio de instituições pú-
blicas e universitárias de 
pesquisa.

Câmara quer FGTS na capitalização da Petrobras
PL 5.941/09 (na Câmara) 
PLC 08/10 (no Senado)
Assunto: Prevê a capitaliza-
ção da Petrobras para que 
a empresa possa investir na 
exploração de petróleo e gás 
natural na camada pré-sal

O Congresso já se mos-
trou sensível à possibilidade 
de que trabalhadores que 

sejam acionistas minoritá-
rios da Petrobras usem até 
30% de suas contas indivi-
duais do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço 
(FGTS) para comprar mais 
ações na proporção que lhes 
couber. O governo é contra, 
mas o texto que a Câmara 
enviou ao Senado permite a 
operação.

Hoje, há 248 mil cotistas 
da Petrobras que compra-
ram, em 2000, ações da 
empresa com recursos do 
FGTS e que estariam em 
condição de fazer novo in-
vestimento no aumento de 
capital previsto para a esta-
tal. Esses acionistas, juntos, 
possuem 2% do atual capi-
tal da Petrobras.
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